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Preços com Imposto de Transacções incluído, sujeitos a alteração sem aviso 
prévio 
COMPUTADORES (Modelos Europeus, 220V/50Hz) Impressora Olivetti ET121, idem (sem interface Olivetti) 
Plotter Watanabe WX4671 de 1 caneta (formato A3) 
Apple Il Europlus 48K RAM (Limite de Vendas um por para Apple Il 
dia 115 380$00 Interface e cabo para o plotter acima i 
Aumento de memória para 64K RAM (Ramex16) 29 800800 
Apple /// 128K RAM 404 250$00 
INTERFACES DIVERSOS / LINGUAGENS E UTILIDADES / PROGRA- 
MONITORES DE VIDEO E ACESSÓRIOS MAS / OUTROS ACESSÓRIOS 
Monitor de video Taxan/KAGA de 12” verde 38 670$00 Queira consultar-nos 
Monitor de video /// Hitachi/Apple de 12” verde 34 850800 , de 
Monitor de video Taxan/KAGA de 12” a cores sistema Garantia: Todos os n/ produtos tem uma garantia de noventa (90) ds 
RGB Vision | 83 160800 contra eventuais defeitos de fabrico — mão-de-obra e maternas 
Interface e cabo para a ligação do Apple Il ao monitor cluídos. 
Vision | 19 690$00 
Idem para o Apple Ile | 
Cabo RGB para o Apple /// (não necessita interface) 4 770800 CONJUNTOS 
UNIDADES DE DISKETTE («Disk Drives») SB01J: Computador Apple Il Europlus de 48K RAM + Unidade ds ds 
kette + controlador + monitor de video Taxan/Kaga de 12 
Unidade de diskete + controlador para Apple Il 83 210800 verde esc. 230 880800 
Unidade de diskete para Apple Il 68 150$00 
Unidade de diskete adicional para Apple /// 86 625$00 SB02J: Computador Apple Il Europlus de 48K RAM + un 
diskette + controlador + 2.º unidade de diskette + monitor 
é Taxan / Kaga de 12” verde + interface paralelo + cabo p 
UNIDADES DE DISCO RÍGIDO («Hards disks») + impressora CENTRONICS mod. 730-2 de 100 cps e 
E ACESSÓRIOS col. Esc. 404 130$00 
Disco rígido CORVUS de 6 megabytes (5,7 MB formata- SBO3J: Computador Apple Il Europlus de 64K RAM (com Ramex 15) = 
dos) 394 490$00 unidade de diskette + controlador + 2.º unidade de dis 
Idem, de 12 megabytes (12,1 MB formatados) 567 740$00 monitor de video Taxan / Kaga de 12” verde + interface D 
Idem, de 20 megabytes (18,4 MB formatados) 740 980$00 cabo p/ impressora + impressora CENTRONICS mod. 7 = = 
Interface para Apple Il ou Apple /// 68 980$00 velocidade de cem caracteres por segundo (100 cps) e 8 .— 
Disco rígido Apple Profile de 5 megabytes (para Apple /// nas e três (3) tipos de alimentação de papel — em contin = 
apenas) 344 190800 folhas soltas com ou sem químico + três (3) programas à escos & 
cliente entre os seguintes: 
IMPRESSORAS, PLOTTERS E ACESSÓRIOS — Contabilidade segundo o P.O.C. Plano Oficial de Contabilidade l 
— Contabilidade Geral , 
Impressora térmica Apple Silentype para Apple Il ou — Contabilidade de Compras : 
Apple /// 54 860800 — Contabilidade de Vendas 
Caixa de 10 rolos de papel para a impressora acima 7 850800 — Gestão de Stocks 
Impressora 100 cps 80/132 col. Centronics mod. 730-2 — Facturação 
p/Apple Il 94 990800 — Salários/Vencimentos (com limitações) 
Interface e cabo para a impressora acima 27 450800 — Custeio de Obras 
Impressora 100 cps 80/132 col. Centronics mod. 730-4 — Planeamento Financeiro 
p/Apple /// 99 660800 — «Mailing» E 
Cabo para ligação da impressora acima ao Apple /// 5 480800 — Planeamento e Controlo de Actividades (pelo método PERT 
Máquina de escrever electrónica Olivetti Praxis 35 106 580$00 — Tratamento do texto 
Máquina de escrever electrónica Olivetti Praxis 40 116 810800 — Ficheiros 
Impressora Olivetti Praxis 41 para Apple Il ou Apple // — Agenda Electrónica 
(sem interface Olivetti) 125 050800 — Cálculos 
Impressora Olivetti Praxis 45, idem (sem interface Olivet- — Diversos (base de dados) | 
ti) 146 710800 Esc. 438 690500 | 


Os nossos preços especialíssimos são de duração limitada. 
Aproveite a oportunidade... DECIDA-SE HOJE MESMO. 


SUPERBIT — COMPUTADORES, LDA. 


Rua Aquiles Machado, Lote 11 loja direita — Encosta das Olaias — 1900 LISBOA — Telef. 80 51 65 
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ASSOCIAÇÃO PORTUGUESA DE INFORMÁTICA 


A A.P.|. é uma associação profissional, sem carácter sindical, 
sem fins lucrativos, exercendo a sua actividade em todo o terri- 
tório português (do Art.º 1.º dos estatutos). 

Encontram-se em funcionamento duas Delegações Regionais 
com sede respectivamente no Porto e em Lisboa. 

A associação tem fins culturais e científicos que contribuam 
para o aperfeiçoamento e progresso técnico, económico e social e 
para divulgação das técnicas informáticas. 

Para tal a A.P.l. procurará: 


— Promover o intercâmbio de conhecimentos técnicos; 

— Contribuir para o desenvolvimento do ensino da Informática; 

— Promover Congressos, Conferências e Exposições sobre in- 
formática; 

— Prestar colaboração e cooperar com entidades nacionais e 
estrangeiras em assuntos de informática. 


Com fins profissionais: 


— Definir a profissão de informática nos diversos estados do 


— Enquadrar a profissão de informática no conjunto das ouiras 
profissões; 

— Prestar colaboração aos organismos sindicais no sentido ds 
melhor enquadramento e defesa dos trabalhadores ce nom 
mática no âmbito da contratação colectiva. 


(do Art.º 5.º dos estatutos 


A A.P ||, através do seu Bloco Editorial edita uma revista e um 
boletim mensal de distribuição gratuita para os sócios. 


Tem constituídos alguns Conselhos de Apoio Técnico (CAT) 
que se debruçam sobre a situação de certas áreas da Informática 
portuguesa, a fim de apontar medidas a curto prazo, de definir os 
traços de políticas sectoriais, e de realizar consultorias para o 
Conselho Geral da A.P.l. 

Para que a Associação alcance o lugar que lhe é devido neces- 
sita da colaboração de todos. 

Inscreve-te como sócio, a quota é de 50800, e colabora nas 


seu desenvolvimento; 


actividades da nossa Associação. 


INSTRUÇÕES AOS AUTORES 


1. Os originais deverão ser envia- 
dos para a sede da API, Avenida 
Almirante Reis, 127, 1.º, Esqg.º, Lis- 
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português, resumos em inglês ou 
francês e artigo propriamente dito. O 
artigo deve ser dividido em secções 
numeradas, como por exemplo: 


1. Introdução 

2. Definição de uma rede de com- 
putadores 

3. Topografia de redes 

4. Agradecimentos 
Referências 


3. As referências a autores e 
obras devem obedecer ao seguinte 
padrão: (Raphael, 1976); (Gelenbe, 
1971); (Aho, Hopcroft e Ullman, 
1974). O que corresponderia, nas 
referências bibliográficas apresenta- 
das no final do trabalho, a: 


Raphael, B. — The thinking compu- 
ter — Mind inside matter. 

W. H. Freeman, 1976. 

Gelenbe, E. — The rule for dynamic 
storage allocation under equili- 
brium. 

Information Processing Letters 

1959-60, 1971 

Aho, A. V.; Hopcroft, J. E.; Ullman, 
D. D. — The design and analysis of 
computer algorithms. 

Addison-Wesley, 1974. 


4. Os vocábulos estrangeiros de- 
vem, nos originais, ser apresentados 
em sublinhado (indicação de itálico) 
e não entre aspas, salvo quando se 
tratar de citações de textos. 

5. Os artigos devem ser acompa- 
nhados de um pequeno resumo em 
inglês e/ou francês, além de um 
resumo em língua portuguesa. 


6. Os autores devem indicar as 
palavras-chaves dos seus trabalhos. 


7. Os autores têm direito a cinco 
exemplares da revista em que os 
seus trabalhos forem publicados, 
grátis. No caso de pretenderem um 
número mais elevado de revistas, 
deverão contactar com antecedência 
a Redacção da Revista de Informáti- 
ca, onde serão informados acerca 
das condições para tal. 


8. Os artigos publicados são da 
responsabilidade dos respectivos 
autores. 


9. A Revista de Informática está 
aberta a toda a colaboração, não se 
responsabilizando, contudo, pela pu- 
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Uma pedrada no charco 


Debater a formação informática em Portugal é um desejo deveras respeitável. E, 
por diversas razões, a saber: o simples debate é só por si formativo; o espaço da 
discussão engloba a importância e actualidade universal do tema (em Portugal, a 
informática ainda não é encarada seriamente); o interesse e a oportunidade desta 
formação em Portugal ainda não está adquirida pelos políticos; e, as novas ideias 
poderão eventualmente surgir de um tal debate. Este último argumento é, do meu 
ponto de vista, o mais importante, e sobre ele tecerei alguns comentários ao longo do 
presente editorial. 

A nível internacional, as tecnologias da informação ganham, cada dia que passa, 
uma relevância táctica e estratégica cada vez maior. No Reino Unido todas as escolas 
secundárias tem pelo menos um microcomputador, o mesmo sucedendo a metade das 
escolas primárias. Um tal objectivo viabilizou a produção do micro BBC, e provocou 
profundas alterações no ensino das outras disciplinas, como por exemplo o Inglês. 
Assim, o ensino assistido por computador começou a instalar-se, através de programas 
que jogam em redor da compreensão dos textos. Outras experiências pioneiras, tal 
como o ensino da programação lógica, abriram também novas pistas à entrada mas- 
siva da informática nas escolas. 

Nos EUA em apenas 18 meses o número de micros passou de 52 000 para 
100 000, ultrapassando-se já a proporção de 1 micro para cada 400 alunos. E, por 
outro lado, os campos de férias com computadores substituiram, as «clínicas de Ténis» 
de há dez anos, onde as crianças misturam lazer com educação. Os construtores mais 
populares Apple, Radio Shark, Commodore e IBM investem no futuro através da oferta 
de micros para esses campos e para aquelas escolas. 

Em França, o plano Nivat, em discussão, aponta claramente para a necessidade 
de colocar a informática como disciplina de pleno direito no ensino secundário, e com a 
mesma importância da matemática e da física. E, a experiência dos 10 000 micros 
lançada em 1979 terá concerteza repercussões inesperadas. Observa-se que esta 
experiência foi precedida por investigações pedagógicas sobre o uso dos computa- 
dores nas escolas, iniciadas em 1964, e que os primeiros computadores entraram nos 
liceus em 1972! 

Em Portugal, o mercado dos micros começa a ter alguma importância, sobretudo 
em redor dos mais baratos. Os encarregados de educação compreenderam que as 
oportunidades de emprego dos seus filhos estarão fortemente relacionadas com a 
destreza informática que eles manifestarem. E, daí investirem já. 

Perante esta realidade em rápida mutação o ME realiza algumas experiências no 
ensino secundário, aprovou planos de estudos de várias licenciaturas e mestrados e 
dotou algumas universidades de equipamentos informáticos. No ensino secundário, a 
informática existe como disciplina em duas turmas, respectivamente da área C, do 10.º 
e 11.º anos (formação vocacional), e nas Escolas Pedro Nunes, Passos Manuel e 
Ferreira Borges. Mas, curiosamente não dá acesso às licenciaturas em informática! 

Desconhece-se qual é o número de informáticos em Portugal em 1983. E, do 
mesmo modo, também se desconhece qual a previsão dos informáticos necessários 
até ao fim da década (mercado de emprego: qual a sua estabilidade?). Mas, conhece- 
-se que existe uma falta de informáticos (já é dramática?) e que o seu crescimento 
(aquisição de novos computadores) atingiu um estado febril! 

Num artigo publicado na revista «Informática» no início de 1983 Ferreira da Silva 
recolocou de novo a discussão sobre a formação no seu devido lugar. Mas, infeliz- 
mente, em vez de aprofundar o tema desviou o centro da discussão para o campo das 
acções a empreender (ou empreendidas) pela API. Isto é, chamou a atenção da 
comunidade informática para um escândalo: a API não deu seguimento às conclusões 
do Encontro Nacional de Informática. E, mais grave, no Encontro Nacional, realizado 
em Março de 1983, esqueceu-se do que já havia acordado e resolveu enumerar uma 
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lista trivial de perguntas. Simultaneamente, a API demitiu-se do seu papel de Associa- 
ção Profissional e esqueceu que é na intervenção activa perante a comunidade que 
deve encontrar a sua verdadeira razão de ser. Uma tal situação é uma consequência 
directa do não funcionamento das Comissões de Apoio Técnico (CAT's), activadas em 
1981. 

Mas, então onde está o centro da discussão? Segundo a minha opinião esse 
centro está ligado intimamente ao que o ensino deverá ser nos anos 80, e em 
Portugal. A procura de respostas para quatro perguntas básicas podem precisar melhor 
esta idéia: Porquê ensinar a informática? Por quem? Para quem? E, como? 


Porquê ensinar informática? 


A informática é um dos maiores dasafios das lutas económicas deste século 
a findar. E, deve ser, portanto, uma disciplina maior do ensino em geral. O seu lugar e 
papel é nalguns países, indiscutível, na medida em que a nossa sociedade se apro- 
xima a passos largos da denominada «sociedade da informação». Os empregos obtê- 
m-se e não se perdem porque se sabe informática! E, esta situação torna-se comum 
no escritório e na fábrica, na medida em que a automatização começa a dominar as 
rotinas do passado. 


Por quem? 


| Aqui reside o nó córdio de toda a discussão, pois o mundo informático está cada 
| vez mais em mutação permanente, e daí a necessidade da formação ser evolutiva. 
Mas, onde estão os nossos educadores? Portugal carece de meios humanos suficien- 
tes, e aptos, para reciclar a comunidade informática. Daí, que experiências, como as 
realizadas nalgumas escolas, possam redundar num verdadeiro fracasso, por falta de 
professores e equipamentos adequados. O esforço do ME deve portanto recair sobre a 
dotação de meios às Universidades, para que estas possam em conformidade formar 
os professores de que Portugal necessita, isto é aqueles que permitirão «produzir» 
técnicos competentes, capazes de resolverem, as dificuldades, e não unicamente 
| pessoas instruídas. 
A penúria actual de informáticos (mercado aberto e alta rotatividade dos informáti- 
cos) aponta desde logo para a necessidade de formação de profissionais. Mas, o 
ensino da informática não deve assentar apenas na transformação do computador em 
mera ferramenta. Mais, deve focar a sua inserção num mundo real, como consultor dos 
quadros técnicos e dos gestores. A articulação entre as funções de organização e 
informática deve ser enaltecida como o calcanhar de Aquiles da boa exploração do 
instrumento computador. 


Para quem? 


O ensino deve abranger todos os níveis de ensino, isto é todas as pessoas sem 
excepção devem beneficiar do ensino da informática. Uma tal opção permitirá a 
democratização da informática, e fornecerá uma sensibilização (formação dos utiliza- 
dores) hoje em dia ainda não existente em Portugal. 


E, como? 


| 
| 
| O ensino deve ser realizado com equipamentos modernos e diversificados, permi- 
| tindo simultaneamente o não enfeudamento a um só construtor e a viabilização de um 
fragmento da nova indústria informática portuguesa, a exemplo do que ocorreu no 
Reino Unido com o micro BBC. O micro português ENER-1000, que ganhou um prémio 
| no ENDIEL 83, poderia muito bem ser o embrião de uma tal experiência. 
No que diz respeito ao ensino profissional dever-se-á privilegiar a forgação geral 
sobre o contexto da informática, a formação específica do instrumento e a abertura as 
| novidades técnicas. 
| O ensino deve ser realizado em articulação directa com a investigação e com as 
práticas correntes nos serviços, na indústria e nos laboratórios e/ou instituições de 
investigação. E, ter em consideração as lacunas principais face à procura. 
| O ensino deve ter meios apropriados à importância actual da informática, profes- 
| sores e equipamentos (software e hardware), e ser realizado num tempo necessário. 
Hoje em dia linguagens como o PASCAL e o Prolog, e o sistema de operação UNIX 
são tão importantes como outrora o COBOL e o FORTRAN. E, finalmente, deverá ser 
apoiado na investigação pedagógica sobre o seu estilo, o qual deverá ser distinto 
quando a formação for dirigida para profissionais, quadros técnicos, utilizadores, e 
público em geral. 
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As razões de um dossier 


Existem hoje em dia em Portugal poucas vias para a formação informática. E, na 
maioria dos casos elas são praticamente desconhecidas dos verdadeiros interessados. 
Se bem que o ME tenha avançado um pouco em 82 e 83, restam como entraves o 
número clausus e a ausência de uma via profissionalizante, que contemple quer a 
formação de novos profissionais, quer a reciclagem dos actuais. As empresas públicas 
(e a Administração Pública) e privadas fazem o seu jogo, mas nem sempre esse jogo é 
o dos verdadeiros interessados. 

E neste contexto que o presente número da revista irrompe trazendo mais informa- 
ção e estabelecendo uma plataforma de diálogo. Demos a palavra, através de duas 
mesas redondas, a representantes dos vários estratos envolvidos na formação, e 
sofrendo na pele essa formação. Reflectimos as várias preocupaçõess que surgiram 
nessas mesas redondas, e fomos ouvir o que o ME, através da DGES, tinha a dizer. O 
resultado fica aqui para posterior confrontação. 

A formação em informática necessita de ser discutida, quer nas suas formas e 
conteúdos, quer nos estilos adoptados nas diversas escolas. O que estão em causa é 
a quantidade e a qualidade! O que está em causa, portanto, é a capacidade de 
intervenção de um povo que outrora dominou a ciência náutica como ninguém, e que 
poderá também ter uma palavra a dizer nas ciências da computação. 


Helder Coelho 


AVISO 


Por razões alheias à vontade da Direcção da Revista, o dossier sobre 
«Formação» foi desdobrado em 2 números. Assim, no próximo número 3 
(vol. 4) serão publicados os seguintes artigos: 


— Revista da imprensa: «O ensino da informática em França, no Japão, na 
Grã-Bretanha, nos EUA e na RFA» por M. A. C. Martins 


— Entrevista com prof. J. M. Valência 

— A formação informática para 1983 no INA por R. A. Lucas 

— O ensino da informática e sistémica da zona norte por M. A. C. Martins 
— Entrevista ao prof. Jacques Calagans (DGES) 


— Mesa Redonda: Formação em informática para gestão com Alves La- 
vado, Ilídio Antunes, Luís Meneses 
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EXPERIÊNCIA CONTA! 


A nossa equipa de especialistas em microcomputadores, 
pode provavelmente, oferecer-lhe muito mais anos 
de experiência do que qualquer outra, neste sector. 


A certeza de um investimento seguro 
apoiado numa experiência comprovada 
é o que mais conta 
para os nossos clientes. 


Também V. pode dispôr desta garantia 
que lhe oferecemos 
com um serviço completo e permanente de: 
Análise e Programação, de Formação e de Assistência. 


A SOLUÇÃO DO SEU PROBLEMA 
ESTÁ NAS SUAS MÃOS! 


CONSULTE-NOS! 


divisão de 


(RA 


ANTÓNIO PACHECO AGOSTINHO, LDA. 
RUA RODRIGUES SAMPAIO. 15-2.º TELEF. 578093 (PPCA 8 LINHAS) 
1199 LISBOA CODEX-PORTUGAL  TELEX: 15645 APAL P-TELEG.: ANTOCOPA 
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Reflexões sobre a concepção dos sistemas automáticos de tratamento 
da informação. 


1. Introdução 


O momento da concepção dum sistema de Informação é crucial para que 
sejam atingidas, com sucesso, as suas metas. 

Uma das condições que haverá que estabelecer, será a constatação de 
que ninguém ficará prejudicado e que o maior número de empregados (a 
todos os níveis) ganhou com a mudança. Isto significará que o conteúdo 
funcional dos vários postos de trabalho foi melhorado nas suas várias facetas, 
que vão desde a implantação física dos locais de trabalho (aspectos ergonó- 
micos), até à própria satisfação pelo trabalho realizado (controles mais fáceis 
e eficazes, maior eficiência). 

Na realidade a automatização age, quase sempre, como um catalizador 
capaz de criar condições para o desenvolvimento de novas estruturas de 
trabalho que devem ser o mais adequadas aos fins da organização e das 
pessoas que nela trabalham. Só uma aproximação sócio-técnica poderá atin- 
gir esse desiderato (Mumford e Henshall, 1979). 

Infelizmente, entre nós, não é dada a atenção suficiente a estas ques- 
tões. Estas linhas pretendem trazer para a revista algumas reflexões sobre o 
tema, na certeza que ele merece um aprofundamento que terá (necessaria- 
mente) de ser feito. 


2. A situação Actual 


Na maior parte dos casos os sistemas automáticos de tratamento da 
informação (SATI) são implantados tendo em consideração apenas os seus 
aspectos técnicos. Assim, é o meio de computação com o seu software que 
impõem à organização as balizas para os SATI. A informática em vez de ser 
um meio, é um fim! 

Mas, mesmo nos casos em que os utilizadores são «ouvidos» v.rifica-se 
que essa audição peca por vários defeitos: 


(i) Em regra, são apenas as pessoas desligadas dos problemas concre- 
tos que decidem. O empenhamento das pessoas situadas no topo da 
pirâmide de gestão é essencial mas não é condição suficiente. 

(ii) Muitas vezes, verifica-se a existência de receios provenientes da 
sensação de que o novo sistema prejudicará o status dos quadros. 
Essa atitude é geradora de mal entendidos e de estrangulamentos na 
etapa de concepção. 


Aliás, o próprio conceito de «ouvir» os utilizadores é, em si mesmo, 
errôneo, como tal deve ser substituído por uma efectiva comunicação nos 
dois sentidos. 

Por outro lado, na ausência de planeamento nos diversos níveis de 
decisão (estratégico, administrativo e operacional) que se verifica na maioria 
das nossas empresas, o arranque de novos sistemas aparece com um enqua- 
dramento totalmente negativo em que as tarefas «são para realizar ontem» 
sacrificando-se, quase sempre, as etapas de análise e desenho do sistema 
que deveriam preencher, pelo menos, 50% do tempo de realização do pro- 
jecto. 

Por último, ter-se-á que reconhecer a impreparação de todos (analistas, 
gestores e utilizadores) para uma participação científica no processo de con- 
cepção dos sistemas, onde deveriam surgir as várias alternativas para a 
solução do problema com a correspondente avaliação em termos duma análi- 
se de custos-beneficios (tout-court) de cada uma. 

De tudo isto resulta que (a maior parte?) dos sistemas que inplantamos 
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não são eficientes e que, por outro lado, são incapazes de se adaptarem a 
novas exigências surgidas quer no interior das organizações quer do seu 
exterior. Desta forma, são desperdiçados recursos num país tão parco 
deles... 


3. Como ultrapassar as dificuldades? 


Em última instância o panorama que se verifica na concepção dos SATI 
radica no nosso atraso sócio-económico. A ultrapassagem desta situação só 
poderá ser, globalmente, efectuada com o impulso decisivo do nosso desen- 
volvimento. No entanto, é evidente que, ao nível de cada uma das organiza- 
ções, algo poderá ser feito para melhorar a situação. 

Desde logo a adopção do planeamento e o consequente abandono da 
«gestão por impulsos» é uma condição basilar. Assim, a um nível mais 
elevado, serão determinados com base nos objectivos da organização quais 
os projectos a automatizar, quando e como, isto é, com que recursos. E 
importante, a este nível, prever logo mecanismos de avaliação e de controle 
dos projectos. 

Num nível intermédio haverá que ter a percepção de que a concepção 
dum projecto informático é uma etapa que necessita de tempo de maturação 
e que a participação dos níveis mais baixos de decisão é fundamental. No 
fundo, a nova estrutura de trabalho implica o desenvolvimento dum conjunto 
de relações sociais, técnicas e administrativas as quais devem ser estabeleci- 
das com base no maior consenso possível. Esse consenso deve ser obtido, 
não através da simples audição dos interessados, mas sim, através de reu- 
niões de trabalho onde prevaleça um espírito de autêntica comunicação. Esta 
só é eficaz se for representativa, isto é, o grupo de concepção deve ser não 
só eclético como também um reflector das várias sensibilidades. Sem duvida 
que esta aproximação não é isenta de dificuldades, pois são vários os confli- 
tos que se encontram no seio duma organização e é grande a desconfiança e 
até a incredulidade, mas, afigura-se-nos ser a única que poderá levar a bom 
porto a criação dum sistema eficiente e simultaneamente potenciador duma 
satisfação no trabalho, o que se tem revelado, em Portugal inconciliável. No 
entanto, as experiências realizadas no estrangeiro e documentadas nomeada- 
mente na «Personel Review Monographs» apontam nesse sentido e é tam- 
bém essa a nossa convicção. Voltaremos ao tema. 


Referências: 


Mumford, Enid; Henshall, Don — A Participative Approach to 
Computer Systems Design. 
Associated Business Press, 1979 
Weinberg, Victor — Structered Anaysis 
Prentice-Hall International, 1980. 
Jorge Barata 


futuro em formação? 


1. Dizia-se há dias, com algum humor, no início de uma reportagem 
televisiva em que eram referidas as vissicitudes dos pouco privados versus 
bancos estatizados, que nós tínhamos os bancos que merecíamos e falou-se 
afinal... de bancos de jardim. k 

Aproveitarei para dizer agora que nós temos a inFORMAÇÃO que mere- 
cemos, estando a referir-me... à informática. 

É realmente com espanto que confirmo diariamente a falta de adequação 
e aproveitamento das potencialidades oferecidas pela informática à nossa 
vida real, estando esta vida afinal tão cheia das invasões virtuais do mundo 
informático moderno. 

2. A informática parece ter a ver com tudo nos mais diversos domínios: 
no sector industrial pode contribuir para revolucionar o processo produtivo e 
de controlo, no sector comercial pode ajudar a definir o saneamento e reestru- 
turação financeira, no sector energético pode interferir nos processos de 
regulação e planificação da produção e distribuição dos recursos, no sector 
agrícola, de pescas, militar, aeronáutico, medicina, banca, comunicação so- 
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cial, doméstico, a sua contribuição pode ser decisiva e raros são hoje os 
sectores onde isso não aconteça. 

A informática não é só, nem sequer principalmente, a utilização de recur- 
sos automáticos, mas cada vez mais o simples utilizador necessita, ele tam- 
bém, na sua utilização das modernas máquinas mais sofisticadas, de uma 
relação mais estreita com os processos do governo e controlo dessa má- 
quina. 

E aquele utilizador que necessita de ter uma visão do encadeamento e 
desenvolvimento interno dos processos não será cada vez em maior número, 
e não começa ele a sentir o embaraço de ter que se embrenhar nos assuntos 
do domínio da informática, sem para isso ter a formação adequada? 

Será que o sistema educativo em geral estará preparado ou a preparar- 
-se para dar esta faceta nova ao novo profissional, qualquer que seja o seu 
domínio de actividade presente ou futura? 

3. Terrel Bell, secretário de estado da Educação norte-americano alerta, 
em estudo efectuado por uma comissão de especialistas e remetido à admi- 
nistração Reagan, para os perigos que advêm das deficientes estruturas do 
sistema educativo no país, cuja degradação progressiva depois de ter sido 
considerado um dos melhores sistemas educativos do mundo está a ameaçar 
o futuro deles como nação e como povo (!). Vinte e três milhões de america- 
nos são analfabetos, o ensino secundário assente em programas escolares 
ultrapassados, que carecem de reformulação em geral e muito em especial no 
que se refere ao tratamento a dar às novas ciências. 

Aqui em Portugal os alertas não aparecem a tão alto nível, resumem-se a 
pequenos gritos dispersos logo abafados pela sua própria falta de unidade e, 
quanto às ciências novas, elas passam sem que a população estudantil na 
sua maioria (a futura população activa) disso se aperceba. 

A informática, essa nova ciência cada vez mais necessária e que de tudo 
pode fazer parte pois em tudo se aplica, não tem planos directores nacionais, 
não é governamentalmente apadrinhada, não é apoiada por nenhuma política 
coerente que permita. definir um rumo bem traçado para o futuro. 

Neste número da revista ficamos com alguma ideia do que se passa em 
certos centros com algum peso institucional — as universidades, o sector 
empresarial — há quem grite, mas não serão apenas gritos logo abafados 
pela falta de poder de decisão a que a ausência de uma política de fundo 
obriga? Não será também a falta de permeabilidade na FORMAÇÃO profissio- 
nal e a falta de formação informática da nossa classe política que limita e 
impede o desenvolvimento de um corpo global com unidade e que forme um 
todo activo susceptível de viabilizar a nossa condição de progresso e compe- 
tência? 

Não teremos nós também e com maior razão que nos preocupar com o 
nosso futuro como nação e como povo? 


JOSÉ FIGUEIREDO 


ESTE NÚMERO DA REVISTA DEVE SER AMPLAMENTE 
DIVULGADO. 


MOSTRE AOS SEUS AMIGOS A REVISTA! 


DEPOIS, DISCUTA COM OS SEUS AMIGOS. 


FAÇA DA REVISTA UM MEIO PARA DISCUTIR 
A INFORMÁTICA PORTUGUESA 
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o - SEM HOJE fc 
“NAO HA AMANHA o 


. 
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Na informática, como em tudo, foi a experiência de ontem que 
deu origem à metodologia actual e serão os processos de hoje 
que originarão os novos métodos de amanha. 0 

Sem ontem não haveria hoje e sem hoje não pode haver 
amanhã! 

Ontem, era a fita perfurada; hoje as cassettes, os discos e as 
bandas: amanhã processos ainda mais evoluídos. Serão, po- 
rém, os conhecimentos de hoje que darão ao Homem a possi- 
bilidade de criar a metodologia do futuro. 


A informática, como técnica e como ciência, é, também, “ 
uma das áreas de actuação da Livraria Escolar Editora; 
dispõe, por isso, da mais completa e actualizada biblio- 
grafia sobre o assunto. “ 


LIVRARIA ESCOLAR EDITORA - -- 


A livraria técnica e científica do País 
Lisboa— Rua da Escola Politécnica. 80-A - Telef. 66 40 40 : 1200 LISBOA 
Porto — Rua da Boa Hora. 43 - Telef. 38 27 86 - 4000 PORTO 
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* 
* x 


O microprocessador HM 8086H 
de 16 bits da Intel é o mais ven- 
dido no mundo. 


% 
*% 


A IBM e a Texas Instruments 
assinaram um acordo para o de- 
senvolvimento de circuitos integra- 
dos (VLSI). 


* 
% x 


A Almex e Cll Honeywell Bull 
assinaram um acordo para a dis- 
tribuição dos computadores 
Questar/M. 


* 
* x 


O Projecto Assistido por Com- 
putador (vulgo CAD) começa a 
estar ao alcance da PME's, gra- 
ças à baixa dos custos de ma- 
terial, à melhoria dos programas e 
à realização de aplicações indus- 
triais. Esta a conclusão foi tirada 
no Congresso MICAD 82, reali- 
zado recentemente. 


* 
*% 


Zilog e AMD assinaram em 
1982 um acordo sobre os micro- 
processadores de 16 bits Z8000 e 
os circuitos periféricos. 


* 
ek 


Cil Honeywell Bull colocou o 
programa Assigreph (CAD) no seu 
catálogo. 
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Prevê-se que a IBM lance mais 
dois 4300 (série GL), respectiva- 
mente com 2.5 e 4.0 MIPS. O 
abaixamento recente dos preços 
dos computadores 4300 foi o pre- 
lúdio não só deste novo lança- 
mento, mas também de outras no- 
vidades que irão alterar a situação 
do mercado. As máquinas da 
série GL oferecerão o dobro da 
relação preço/desempenho das 
máquinas da série E. 


EO 


A Data General prepara-se para 
lançar postos de trabalho para es- 
critório, dotados com os seus no- 
vos microprocessadores Eclipse 
de 32 bits. O preço é estimado 
em $20,000. 
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xx 


Behr forneceu 16 «robots» de 
pintura à pistola à General Mo- 
tórs. 


%* 
* x 
Schlumberger comprou uma 


participação maioritária no capital 
da Benson. 


* 
* x 


O Ministério francês da Investi- 
gação e da Indústria lançou sete 
projectos nacionais nos domínios 
da Electrónica e da Informática: 
CAD (Computer - Aided - Design) 
para circuitos com elevada inte- 
gração, visualização, tradução as- 
sistida por computador, software 
de base para a mini e micro infor- 
mática, CAM (Computer - Aided 
Manufacture), CAI (Computar - Ai- 
ded - Instruction) e engenharia do 
software. 


* 
* x 


Representantes das empresas 
japonesas Fujtsu e Hitachi fizeram 
recentemente um levantamento 
do mercado norte-americano dos 
supercomputadores. 


* 
* x 


11 


PRECISA DA INFORMA Arica 


CRIAMOS ESTA LIGAÇÃO 


Somos DELTA-C. a 
Representamos TEXAS INSTRUMENTS. O | 
Garantimos assistência total em hardware e | 
software. € 
Temos a qualidade máxima em computadores. 
Temos a solução informática adequada a cada 
empresa. 


DELTA-C: SOMOS A SOLUÇÃO 


DELTA-C CENTRO DE INFORMÁTICA GERAL, LDA. 


Rua Garcia de Orta, 53 — 1200 LISBOA 
Telef. 60 97 43 / 66 40 54 / 66 40 56 - Telex 15802 CGAP. 
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A indústria portuguesa 
— dois cenários possíveis 


Reflexão do Presidente da 
Direcção da AIP, Jorge 
Rocha de Matos, na Uni- 
versidade Nova de Lisboa, 
em 7.4.83 


Avançar possíveis de evolução 
da Indústria Portuguesa não é, no 
momento que vivemos à escala 
mundial, tarefa fácil. 

De facto, para além das dificul- 
dades inerentes à própria constru- 
ção de cenários, e neste ponto 
estamos certos poder englobar o 
assentimento de todos os presen- 
tes, não nos restam dúvidas de 
que fazê-lo, aqui e agora, se trata 
de um acto que acarreta acresci- 
das dificuldades. 

E isto porque, da conjugação 
-de análises várias sobre a actual 
situação económica ao nível inter- 
nacional, com a devida pondera- 
ção de indícios diversos que na 
evolução da mesma situação eco- 
nómica vêm de forma crescente 
ganhando nitidez, estaremos pre- 
sentemente em pleno ciclo des- 
cendente de uma época de de- 
senvolvimento industrial que mol- 
dou as sociedades dos nossos 
dias, se não mesmo já em pleno 
início de uma nova era em termos 
de indústria ou seja, como alguns 
já ousam afirmar, no início da Ill 
Revolução Industrial. 

Se a esta pespectiva ao nível 
internacional, a qual, se não pode 
servir para justificar erros ou hesi- 
tações ao nível interno, não pode 
ser olvidada pois quer o queira- 
mos quer não sempre se repercu- 
tião entre nós, de forma positiva 
ou negativa, as evoluções que se 
venham a verificar na situação 
económica internacional, juntar- 
mos a evolução, de há muitos 
anos a esta parte, da indústria em 
Portugal, com todos os seus pro- 
blemas e dificuldades, temos 
completo o quadro em que, como 
referimos, torna a tarefa de adian- 
tar cenários possíveis bem difícil 
se bem que também bem ali- 
ciante. 
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Relativamente à indústria portu- 
guesa existe uma larga faixa de 
consenso sobre as principais 
características da sua estrutura. 
Uma indústria que, tendo conse- 
guido crescer a um ritmo elevado 
no decurso da década de ses- 
senta e primeiros anos da década 
de setenta, não foi capaz, ou tal- 
vez de uma forma bem mais cor- 
recta, não pôde, face a condicio- 
nalismos exteriores à própria in- 
dústria, desenvolver-se no sentido 
da criação de uma malha indus- 
trial correctamente estruturada e, 
como tal, mais coerente e consis- 
tente. Assim, e apesar da impor- 
tância da evolução verificada, não 
só em termos de produção como 
até de algumas melhorias signifi- 
cativas no domínio da qualidade e 
dos níveis tecnológicos, a indús- 
tria portuguesa apresenta, na sua 
estrutura, importantes vulnerabili- 
dades, as quais se fazem por ve- 
zes sentir mesmo ao nível dos ra- 
mos mais avançados. 

A esta situação não é alheia a 
forma como se foi realizando o 
processo de industrialização por- 
tuguês. 

Por um lado, houve segmentos 
que se especializaram ou autono- 
mizaram parcialmente em relação 
ao estrangeiro. 

Caso dos sectores agroalimen- 
tares e agroquímicos, (moagens, 
óleos, cervejas, tabaco, refinação 
de açúcar, e indústria adubeira). 

Por outro lado o forte incre- 
mento da produção de energia 
eléctrica permitiu a dinamização 
de sectores fundamentais. Casos 
da siderurgia, da caldeiraria, das 
telecomunicações, no equipa- 
mento eléctrico industrial, do ma- 
terial circulante e de elevação. Foi 
porém com base nos cimentos e 
nos adubos que se construiram os 
dois principais grupos económicos 
do país na década dos anos ses- 
senta. 

Mas, face a estes sectores rela- 
tivamente autónomos, arrancaram 
nessa década subsectores indus- 
triais «de ponta» mas fortemente 
ligados a empresas internacionais, 
procurando aproveitar a participa- 
ção de Portugal na EFTA: exem- 
plo do subsistema electrónico 
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(componentes e electrónica de 
consumo, informática e relógios). 

Uma especial preferência es- 
trangeira por certos pólos de es- 
pecialização marcadamente nacio- 
nais, onde se procurava aprovei- 
tar as vantagens comparativas de 
uma mão de obra particularmente 
barata, ou de recursos naturais 
abundantes. Trata-se por exemplo 
dos ramos da confecção ou da 
celulose, onde a maioria da pro- 
dução é exportada em forma de 
pasta, ma não como produto final, 
ou seja como papel. 

Outro subsistema onde foi per- 
mitida a entrada maciça de capi- 
tais estrangeiros foi o da monta- 
gem de veículos automóveis, com 
fraca incorporação nacional. Esta 
é uma das chaves para compre- 
ender a debilidade do sector me- 
tálico, das máquinas ferramentas 
à própria produção siderúrgica. 
Todas as «marcas» automóveis 
que começaram a ser montadas 
na altura eram, (e são), bastante 
exteriores à indústria mecânica 
nacional. Só recentemente este 
processo foi modificado com o 
lançamento da fabricação de veí- 
culos automóveis com forte incor- 
poração nacional. 

Apesar do dinamismo destes 
pólos de especialização portugue- 
sa nos anos sessenta, induzido 
pela expansão do comércio inter- 
nacional, tal facto não impediu 
que nos anos setenta, face às 
mutações que sobrevieram, esses 
sectores mostrassem muita da 
sua debilidade. 

Após o arranque dos anos 60 
assistimos na década de setenta 
a um enorme aumento do deficit 
externo, explicada, em parte por 
uma evolução desfavorável dos 
preços de importação e de expor- 
tação. Agravou-se a dependência 
energética e agroalimentar. Quase 
só se revigoraram no âmbito da 
especialização internacional do 
trabalho o sector dos texteis- 
-couros e da indústria de defesa. 

A constante degradação das ra- 
zões de troca foi em parte devida 
à forte evolução dos preços nas 
importações de materiais para os 
sectores de energia, química, me- 
talúrgica e automóvel. 

Assim, a: estratégia de desen- 
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volvimento industrial defenida no 
início dos anos setenta e que so- 
brevivera à mudança de regime 
assente nos grandes projectos in- 
dustriais, da Petroquímica ao Aço 
- trouxera alguns «apports» impor- 
tantes, mas no essencial revela- 
-se hoje ultrapassada face aos 
novos desafios decorrentes de di- 
ferentes tecnologias e da mutação 
energética. 

E agora pode dizer-se que con- 
tinua por implementar o plano si- 
derúrgico e o aproveitamento inte- 
gral das pirites, se verificam inde- 
cisões quanto à concretização do 
Complexo petroquímico de Sines. 
Persistem as dúvidas quanto à 
concretização da aposta nos sec- 
tores básicos «clássicos», apesar 
de muitos a defenderem a todo o 
custo. Como consequência as 
inerentes repercussões em toda a 
indústria de bens de equipamento, 
especialmente caldeiraria, Electro- 
mecânica Pesada e principais uni- 
dades de Fundição. 

Os eixos baseados no petróleo, 
na petroquímica e na indústria au- 
tomóvel colocam essa política 
num impasse. Mas para muitos 
esta continua a ser a única estra- 
tégia possível. 

Um cenário da política de de- 
pendência industrial para os anos 
oitenta basear-se-ia pois nos se- 
guintes objectivos, na nossa opi- 
nião: 


— Desenvolvimento quantitativo 
de sectores tradicionais do 
tecido industrial, baseado em 
pseudo vantagens comparati- 
vas em matéria de preços da 
mão-de-obra. Ou seja, em- 
polamento excessivo de mo- 
no-produções, como seria, 
por exemplo, os têxteis e 
confecções ou a fileira- 
-celulose-papel ou mobiliário; 

— Continuação de uma política 
de desfasamento em relação 
às novas realidades tecnoló- 
gicas, com importação, sem- 
pre com atraso, das soluções 
que vão surgindo em países 
mais desenvolvidos; 

— Por aqui passa igualmente 
uma continuação da exces- 
siva dependência em relação 
a investimentos estrangeiros, 
menosprezando-se os pró- 
prios recursos, o que aliás 
significa continuação da clás- 
sica política de ausência de 


verdadeiro progresso cientí- 
fico ou cultural; 

— Não expansão do poder de 
compra interno e não for- 
mulação duma política de 
novos produtos de modo a 
evitar o perigo advindo de 
países com menores custos 
de produção, caso no Su- 
deste Asiático; 

— Ão fim e ao cabo uma polí- 
tica que baseada na indústria 
clássica, seria a defesa de 
certos interesses estabeleci- 
dos mas que recusaria fron- 
talmente um salto qualitativo 
para a área da Ill Revolução 
Industrial, que vai da electró- 
nica até às novas energias. 


Porém, o aparecimento no mer- 
cado mundial dos novos países 
produtores de bens manufactura- 
dos — especialmente na Ásia — 
os chamados NIC (New Industria- 
lizing Countries), com aspirações 
legítimas, obriga a que Portugal 
se vire para uma «Nova Frontei- 
ra» Industrial. 

O facto de a nossa indústria re- 
presentar quarenta por cento do 
Produto Interno Bruto e empregar 
35 por cento da população activa 
obriga a um grande esforço de 
defesa da mesma. 


Daí que a nossa aposta futura 
se deva basear nos seguintes ob- 
jectivos: 


1) Consolidação qualitativa dos 
sectores clássicos, como os 
dos têxteis, vestuário ou cal- 
gado; 

Valorização das matérias pri- 
mas existentes, através de 
novas tecnologias. Matérias 
primas que podem facilitar 
enormes desenvolvimentos 
nos ramos da siderurgia do 
ferro e do cobre, da celulo- 
se-papel, da energia nuclear 
ou mesmo de certas agro- 
-alimentares; 

Criação de um núcleo de in- 
dústrias tecnologicamente de 
«ponta», visando O incre- 
mento futuro da nossa auto- 
nomia Industrial, ou seja for- 
mação dum ciclo completo 
do produto «dentro das nos- 
sas fronteiras». 


Tudo isto tendo em vistas as 
diminuições do deficit exterior, da 
dependência energética e da rela- 
tivização da dívida externa. 

Em relação ao primeiro objec- 


Vol. 4, N.º 2 


tivo, que deverá ser a consolida- 
ção qualitativa dos sectores indus- 
triais «clássicos», há que realizar 
um processo de «upgrading>, em 
ramos como os dos têxteis e da 
confecção, da transformação da 
madeira e da cortiça, transforma- 
ção do plástico, dado que a quali- 
dade industrial não é mais um lu- 
xo, mas sim, e cada vez mais, um 
imperativo. Doutro modo a derrota 
seria inevitável. 

Uma das características da 
evolução económica deste século 
é a intensa interacção entre o 
mundo científico e tecnológico e a 
indústria. Visando novos produtos, 
melhor qualidade, inovação, «de- 
sign». Com uma rápida generali- 
zação das descobertas ou das 


«modas». Rn: 
Que entram de imediato na acti- 


vidade quotidiana de cada um. 

Esta é uma das forças motrizes 
do desenvolvimento industrial. Daí 
que os nossos sectores clássicos 
não devam parar à sombra dos 
êxitos alcançados. E aí que um 
país do sul da Europa como Por- 
tugal se pode distinguir dum dos 
novos (NIC(s) — orientais ou não 
— sem esquecer que esses sec- 
tores são também, para produtos 
de elevada qualidade, cada vez 
menos trabalho-intensivos. 

Isto só se consegue com um 
acelarar da investigação científica. 

Nas Universidades, Labora- 
tórios ou nas Empresas. Essa é a 
base para uma nova organização 
das forças produtivas. Nenhuma 
política eficaz de inovação indus- 
trial terá êxito se não se aliar a 
Investigação e Desenvolvimento à 
prática do dia-a-dia das empre- 
sas. Ou seja, ligar as Universida- 
des ao mundo da produção de 
modo a combater a enorme de- 
pendência em tecnologia de que 
padece o país. País que só gasta 
0,5 por cento do Produto Nacional 
Bruto em Investigação e Desen- 
volvimento contra 2,5 por cento 
nos Estados Unidos, por exemplo. 
Desenvolvimento e independência 
estão condicionados pela aquisi- 
ção na altura própria dos conheci- 
mentos, das novas ideias que 
transformam, inovam, revolu- 
cionam. 

A aceleração actual do proces- 
so de inovação obriga a uma 
enorme colaboração entre o 
Estado, as Universidades, os Ins- 
titutos e Laboratórios especializa- 
dos com toda a Indústria. O conti- 
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nomia tecnológica. Um exemplo 
simples para ilustrar: as telecomu- 
nicações. Ou seja, garantir o fu- 
turo ao que já hoje existe de bom. 

Mas não podemos ficar por 
aqui. Há que identificar zonas de 
ataque futuro. Num contexto inter- 
nacional extremamente competi- 
tivo e proteccionista. Ou seja, 
colocar o país em condições de 
não passar ao lado da Terceira 
Revolução Industrial, baseada na 
electrónica e nas novas energias. 
O progresso não é linear. Muitas 
vezes surge em descontinuidade. 
Nós estamos num momento de 
descontinuidade e de mudança. 
As novas tecnologias apresentam 
características revolucionárias: 


nuar a ignorar este pressuposto 
poderá ter consequências dramá- 
ticas. Há que produzir e utilizar 
tecnologias próprias. 

Numa estratégia de moderniza- 
ção e autonomia face ao exterior 
Portugal sabe que terá de aban- 
donar certas produções (a países 
mais atrasados) e lançar-se deci- 
didamente na produção de bens 
cada vez mais intensivos em mas- 
sa cinzenta. 

No ano dois mil, 2/3 dos produ- 
tos industriais serão produtos no- 
vos. Facto que obriga Portugal a 
rever a sua política industrial e re- 
analisar a sua política de aprovei- 
tamento das matérias-primas se- 
mi-abandonadas. E aqui entramos 
no segundo núcleo de objectivos. 

Pirites, cobre, siderurgia, sílico, 
recursos marinhos da ZEE só po- 
derão ser cabalmente explorados 
com uma revolução no ensino téc- 
nico. Voltando-se por exemplo 
aos cursos técnicos profissionali- 
zantes. A uma formação especial 
da população visando uma socie- 
dade industrial e não de burocra- 
tas ou agrários. De modo a que a 
falta de «knhow-how» não seja o 
mais importante obstáculo à in- 
dustrialização. Em especial em 
sectores da investigação/desen- 
volvimento, do «middle manage- 
ment», dos técnicos de todos os 
níveis. Portugal paga hoje muito 
caro em «royalties» de «know- 
-how» importado. Em todos os 
sectores industriais. 

Neste arranque dum verdadeiro 
aproveitamento dos recursos exis- 
tentes a inovação de processos 
tecnológicos, solidamente apoia- 
dos pela investigação teórica e 
aplicada, desempenham um papel 
determinante no êxito dos objecti- 
vos referidos. 

Este esforço de investigação e 
desenvolviemnto abarca, ao fim e 
ao cabo, os três grandes objecti- 
vos da indústria futura, ou seja, 
qualidade nos sectores «clássi- 
cos», aproveitamento dos recur- 
sos nacionais e criação dum vec- 
tor de indústrias de «ponta». 

Passa pela inovação tanto na 
gestão como em novos produtos 
ou na dinâmica comercial. Ou 
seja ideias novas, novos produtos. 

Em relação particularmente ao 
terceiro objectivo (criação dum nú- 
cleo de indústria de «ponta») há 
que identificar segmentos onde o 
nosso país já possui alguma auto- 


— Menores gastos de energia; 

— Matérias-primas mais sofisti- 
cadas; 

— Aproveitamento de recursos 
inexplorados como os exis- 
tentes nos mares (litium, por 
exemplo); 

— Por vezes mais económicas 

em capital porque mais exi- 

gentes em «massa cin- 
zenta». 


Devemos seleccionar o terreno 
onde nos queremos bater, selec- 
cionar como acontece nos cam- 
pos da microelectrónica, nas suas 
mais diversas formas e aplica- 
ções, até às novas formas de pro- 
dução de energia em reactores 
superegeneradores ou nas teleco- 
municações através de fibras ópti- 
cas. Fazer de Portugal um país 
do tipo duma Austria, duma Suíça 
ou duma Dinamarca. 

Existem áreas onde as Univer- 
sidades têm um papel essencial a 
desempenhar desde que lhes se- 
jam postos à disposição os meios 
necessários, sem esquecer a fun- 
ção estratégica de instituições 
como o Laboratório Nacional de 
Engenharia Civil. O LNETI ou a 
Junta de Investigação Científica e 
Tecnológica. Sem esquecer tam- 
bém, por exemplo, o Departa- 
mento de Ciência da Fundação 
Gulbenkian, o Instituto Português 
ou a Associação para a Qualidade 
Industrial. Em colaboração estreita 
com departamentos do Ministério 
da Indústria, como a Direcção- 
-Geral da Qualidade, entre outros. 

Tudo em íntima ligação com a 
prática, ou seja com a indústria. 
Tanto pública como privada. 
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Empresas existem que têm vindo 
a fazer em certos sectores um 
enorme esforço de investigação e 
desenvolvimento. 

O futuro do nosso país depende 
fundamentalmente da capacidade 
de investimento no desenvolvi- 
mento de novos produtos e na in- 
trodução de novas tecnologias. 

Mas torna-se necessário que o 
Estado apoie financeira e tecnolo- 
gicamente a modernização ou o 
lançamento de novos produtos. 

Com a investigação de base 
que será depois particularmente 
útil às empresas industriais dinã- 
micas. Um processo de coopera- 
ção que está longe ainda de cor- 
responder às necessidades do 
país. 

Para isso, há que criar um cli- 
ma geral favorável à inovação. As 
políticas energéticas, ecológia, 
educativa e de transportes e de 
informação representam «pontos 
fundamentais». Um enorme po- 
tencial sem o qual não será possí- 
vel criar mentalidades com vista à 
criatividade e inovação tecnoló- 
gicas. 

Só assim será possível saltar 
por cima da tentação natural de 
manter uma estrutura industrial 
que já está parcialmente ultrapas- 
sada nos seus pressupostos e por 
vezes também nos fabricos ou 
nas políticas. 

Em resumo: compatibilizar har- 
moniosamente a manutenção dos 
ramos competitivos da nossa in- 
dústria clássica com a necessária 
introdução de novas produções 
criando um sistema industrial vira- 
do para o ano dois mil e não para 
o passado. Portanto dinâmico, ba- 
seado na iniciativa dos empre- 
sários, capazes de concorrer. 

O cerne da estratégia de de- 
senvolvimento será agora e sem- 
pre o de estar atento à modifica- 
ção das vantagens comparativas. 

As indústrias do futuro serão a 
escola onde se formarão novos e 
melhores empresários e técnicos. 

A este cenário de agressividade 
técnica e económica que obstá- 
culos principais se vão deparar? 

Obviamente haverá barreiras de 
ordem diversa. Desde o fraco e 
da pequena capacidade financeira 
do mercado interno até a condi- 
cionantes de origem externa. 

Concluindo, a nossa estratégia 
industrial terá rapidamente de se 
diversificar, consolidar e inovar. 
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Vão já distantes os cantos de 
sereia dos baixos custos salariais. 
Diversificar o tecido industrial, tor- 
nando as relações inter-industriais 
mais densas. Consolidar qualitati- 
vamente os sectores «ditos clássi- 
cos» da nossa indústria transfor- 
madora. 

Completar os grandes projectos 
em curso. 

Inovar, pois campo e necessi- 
dades não faltam. Desde a agro- 
-indústria até às técnicas da infor- 
mação à dinâmica. 

Só assim teremos mais empre- 
gados, maior crescimento, e maior 
autonomia em relação aos centros 
de decisão externos. 

Esta a posição da Associação 
Industrial Portuguesa. O choque 
do futuro não nos asusta. Os obs- 
táculos são grandes, mas é a su- 
peração dos obstáculos que se 
mede a grandeza dos homens e 
das nações. 


Inquérito na Norma 
aos leitores da e 
«revista de informática» 


Ao longo dos meses, entre a 
saída de dois números, habituá- 
mo-nos a ouvir Os nossos leitores. 
Nem sempre publicámos a sua 
voz, mas na maioria das vezes 
levámos em conta os seus avisos. 
A sondagem regular é por vezes 
dificultada por razões a que os lei- 
tores são alheios, como por 
exemplo a dificuldade em aceder 
a esses leitores. Desta vez, a in- 
tenção era amostrar leitores de 
quatro empresas, mas O nosso re- 
pórter só teve êxito numa delas. 


Ricardino Ferreira 


Eu recebo a Revista, mas tenho 
muito pouco tempo para a ler. 
Dos poucos números que leio 
acho que foca os assuntos perti- 
nentes e vem ao encontro dos in- 
teresses dos profissionais de in- 
formática. Está aberta as suges- 
tões e no aspecto gráfico insere- 
-se no ritmo actual. Como defeito 
é de apontar a falta de fotos a 
cor. 


Ana Lucas 


Em primeiro lugar queria salien- 
tar que não seria em termos de 
empresas mas em termos de pro- 
fissionais de informática que de- 
veria ser feito o inquérito. Por ou- 
tro lado deveríamos ter sido avi- 
sados com antecedência pela 
direcção da empresa. 

Quanto à Revista acho-a extre- 


mamente teórica em certos pon- 
tos. Existem outros em que vai 
direito aos interesses dos profis- 
sionais mas são em pequena per- 
centagem. De qualquer modo isto 
merecia um estudo mais aprofun- 
dado que não tive tempo para 
fazer. 


Manuel Rejo 


Leio a Revista esporadicamente 
e não sou sócio da Associação. 
Não tenho opinião formada por 
falta de tempo para a ler. 


Luis Lacerda Mato 


Acho a Revista boa, embora 
não na totalidade. E demasiado 
teórica e ocupa-se de assuntos 
muito particularizados. Penso 
igualmente que tem publicidade a 
mais. De qualquer modo penso 
que serve os interesses dos pro- 
fissionais e o grafismo é real- 
mente bom. Sugeria que se ocu- 
passem de assuntos mais práticos 
e mais gerais. 


Reis Antão 

Penso que a Revista serve na 
generalidade os interesses dos 
profissionais do sector. No en- 
tanto, tem vários defeitos como 
sejam a linguagem muito pouco 
acessível e a grande teorização 
dos assuntos. Nem todas as em- 
presas estão voltadas para O cál- 
culo científico. Ou a Revista se 
vira só para esses profissionais 
ou tenta ser mais acessível. 
Gosto bastante dos desenhos, e o 
grafismo é bom. 


Inquérito sobre 
formação 


Foi promovido pela R.l. um in- 
quérito junto dos profissionais de 
informática no intuito de recolher 
dados sobre a formação técnica 
desses mesmos profissionais. 
Foram contactados quadros de 
várias empresas com serviços de 
informática sendo a amostragem 
constituida da seguinte forma: 


Programadores: 8 
Operadores de Recolha de Da- 
dos: 3 
Operadores de Computador: 4 
Técnicos de Software: 1 
Analistas: 4 
Analista/Programador: 1 

TOTAL: 21 


Na questão 1 deste inquérito in- 
quiria-se sobre a formação rece- 
bida para a actual função sendo 
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os resultados das respostas os 
seguintes: 


Fornecedor: 17 

Empresa especializada: 7 
Cursos internos: 15 
Escola: 2 

Autodidacta: 10 


Os casos que revelaram uma 
combinação de diferentes forma- 
ções apontaram em primeiro lugar 
para o tipo fornecedor/recursos in- 
ternos, seguindo-se o tipo 
fornecedor/autodidacta. 

Na questão 2 do inquérito sobre 
a existência ou não de formação 
necessária para o desempenho 
das actuais funções, as respostas 
foram as seguintes: 


Sim: 11 
Não: 3 
Não totalmente: 3 
Não respondeu: 4 


A questão 3 do inquérito apon- 
tava à formação que O inquirido 
julgava necessária ao desempe- 
nho das actuais funções. Não res- 
ponderam 8 inquiridos. Das res- 
postas apuradas aparece em pri- 
meiro lugar a reciclagem em ou- 
tras empresas, de modo a promo- 
ver uma actualização constante. E 
referida também a aprendizagem 
de novas técnicas de análise e de 
programação técnica e prática. No 
conjunto geral das respostas a 
esta questão ressalta a preocupa- 
ção em acompanhar a evolução 
tecnológica que a profissão re- 
quere. 

A questão 4 do inquérito referia- 
-se às perspectivas de evolução 
na carreira e encontrava-se sub- 
-dividida em duas outras que in- 
quiriram sobre a formação im- 
posta para essa evolução e a for- 
mação que o inquirido julgaria ne- 
cessária. Não responderam 3 in- 
quiridos e 9 consideraram não ha- 
ver nenhumas perspectivas de 
evolução. Das respostas positivas 
é de realçar uma preocupação 
com a discrepância existente en- 
tre as necessidades imediatas da 
empresa e os factores que possi- 
bilitariam a evolução. São aponta- 
das como formação que possibili- 
te essa evolução, um tipo de for- 
mação independente das necessi- 
dades imediatas da empresa e da 
óptica do fornecedor, mais virada 
para a actulização e reciclagem e 
para a formação técnica dirigida 
especificamente à função desem- 
penhada. 
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A questão 5 do inquérito apura- | atingido um volume de negócios | Electrotécnica da FEUP, quatro 
va quais as funções para as quais | em 1982 da ordem dos 4,3 biliões palestras do doutor Lester 
o inguirido pensava ter formação | de dólares: Kershenbaum do Imperial College 
adequada especificando funções | Por seu turno, a ARBAT é um dos | da Universidade de Londres. 
na sua empresa ou numa outra. | mais importantes fornecedores da 
Não responderam 13 inquiridos. | Banca Internacional, tendo dele- 
Das respostas recolhidas é de | gações em Londres, Nova lorque, 
salientar a tendência para consi- | Hong-Kong, Singapura e Médio 
derar a existência de formação | Oriente. Fundada em 1972, em- 
adequada para as funções de- | prega hoje mais de 200 quadros 
sempenhadas, com predominân- | especializados, tendo o seu volu- 
cia para as de operação/progra- | me de negócios atingido, em 
mação.- As necessidades das ou- | 1982, os 30 milhões de dólares. 
tras empresas são desconhecidas 
de todos os inquiridos. 

A questão 6 do inquérito inqui- 
ria sobre o tipo de formação mais 
apreciado. O resultado foi o se- 
guinte: 

Directa: 9 

Programada: 5 

Auto-estudo: 3 

Seminários: 1 

Não respondeu: 6 

Finalmente a questão, do inqué- 
rito 7 inquiria sobre a língua base 
preferida, sendo o resultado aque- 
le que se segue: 


Original do fornecedor: 6 
Tradução para português: 7 
Ambas: 2 

Não respondeu: 6 


Dia 6 — «Tutorial on Self-Tuning 
Control» 

Dia 6 — «Implementation of Com- 
puter Control in chemical 
Process Plants» 

Dia 7 — «Studies Hydrocarbon 
pyrolysis» 

Dia 7 — «Dynamic Behaviour of 

Industrial Scale Fixed- 

-Bed Catalytic Reactors» 


Fábrica da Sperry Univac 
integra-se na organização 
Magnetic Periphérals 


Prestação de serviços à 
comunidade no domínio 
do Ensino Assistido por 
computador (EAC) 


A Magnetic Peripherals Incor- 
porated, uma subsidiária da CON- 
TROL DATA CORPORATION, ab- 
sorveu uma fábrica da Sperry Uni- 
vac localizada em Santa Clara — 
Califórnia (EUA), dedicada ao de- 
senvolvimento e produção de uni- 
dades de disco utilizadas até aqui 
principalmente nos computadores 
desta última companhia. 

A operação envolve a integra- 
ção dos 1 800 trabalhadores da 
fábrica na estrutura da Magnetic 
Peripherals, já que esta empresa 
continuará a produzir os produtos 
da Sperry Univac, embora explo- 
rando novas tecnologias de arma- 
zenamento de dados em larga es- 
cala. 

A Sperry Univac acederá, as- 
sim, a estas tecnologias-da Mag- 
netic Peripherals, beneficiando si- 
multaneamente da redução dos 
custos de produção que decorre 
de um volume de produção acres- 
cido e da partilha das despesas 
de Investigação e Desenvolvi- 
mento. 

Actualmente, a Magnetic. Peri- 
pherals Incorporated produz uni- 
dades de disco em 20 fábricas 
nos Estados Unidos e na Europa, 
das quais uma em Portugal (a 
Magnetic Peripherals Incorporated 
— Portugal, uma companhia 
CONTROL DATA a funcionar em 
Palmela) e emprega cerca de 9 
mil trabalhadores. 


Com a aquisição pela Universi- 
dade do Porto de um computador 
«CYBER 720» foi dado um passo 
em frente, não só em relação às 
justas aspirações dessa Universi- 
dade em. possuir os meios. infor- 
máticos adequados para as suas 
actividades de ensino, investiga- 
ção e prestação de serviços à co- 
munidade em geral, mas também 
em relação ao possível início de 
um projecto piloto na área do 
EAC. 


É indiscutível o interesse de 
que se reveste para Portugal um 
projecto de tal natureza. E isto 
não só pensando no futuro da in- 
formática e telecomunicações na 
sociedade do amanl,ã, mas tam- 
bém, e fundamentalmente, no seu 
sistema educativo e em particular 
nos aspectos que mais directa- 
mente se prendem com a tecnolo- 
gia educativa e a inovação peda- 
gógica. 

Estaremos em face de uma 
nova Pedagogia, baseada em pro- 
cessos de simulação, modelos, jo- 
gos educativos, etc., que numa 
forma sofisticada conduzem a um 
ensino não directivo, conservando 
o estudante a sua iniciativa pró- 
pria, dando-lhe, progressivamente, 
uma maior autonomia e desenvol- 
vendo-lhe a criatividade, a adapta- 
bilidade e a capacidade de fazer 
face a novas situações, mesmo 
as mais dificimente previsíveis. 
No entanto a introdução do EAC 
nas nossas Escolas e em parti 
cular no ensino não superior é um 
processo muito delicado e com- 
plexo. Os professores não tiveram 
qualquer formação no domínio da 
informática, o que implica a reali- 


A CONTROL DATA 
CORPORATION adquire a 
ARBAT 


A CONTROL DATA COR- 
PORATION adquiriu recentemente 
a empresa inglesa ARBAT — uma 
das mais importantes fornece- 
doras de sistemas de computa- 
dores e software para a Banca In- 
ternacional. 

O principal objectivo da compa é 
permitir à CONTROL DATA COR- 
PORATIONS aumentar o seu con- 
junto de serviços e, simultanea- 
mente, expandir a sua penetração 
no mercado financeiro interna- 
cional. 

A ARBAT, que manterá a sua de- 
signação, é agora uma empresa 
subsidiária da CONTROL DATA e 
a sua integração neste grupo in- 
ternacional permitir-lhe-á alargar a 
sua penetração geográfica no 
Mundo, através das empresas 
CDC. 

Recorde-se que a CONTROL 
DATA CORPORATION opera ac- 
tualmente em 47 países, entre os 
quais Portugal, empregando cerca 
de 56 000 trabalhadores e tendo 


Ciclo de palestras na 
FEUP sobre controlo de 
processos 


Realizou-se em Abril de 1983, 
no Departamento de Engenharia 
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zação de acções desse tipo e por 
outro lado falta ainda o material 
de natureza mais elementar em 
várias escolas. Contudo, isto não 
significa que não deva ser feito 
um esforço no sentido de introdu- 
zir progressivamente no nosso 
sistema educativo o EAC, sob 
pena de se estar a contribuir para 
a criação de mais uma área de 
distanciamento em relação a mui- 
tos outros países europeus. 

A Universidade do Porto poderá 
em breve apresentar ao Ministério 
da Educação um projecto sobre 
uma experiência piloto com es- 
colas do ensino secundário, no 
domínio do EAC, em áreas ade- 
quadas da via de ensino profissio- 
nalizante, tendo em consideração 
as necessárias acções de forma- 
ção dos professores desse nível 
de ensino a envolver no projecto. 

Se tal acontecer poderá ser um 
passo para um projecto de maior 
envergadura, envolvendo as 
Escolas Superiores de Educação 
no que diz respeito à formação de 
professores e aos seus Centros 
de Recursos Educacionais, com a 
consequente introdução do EAC 
nos ensinos primário e prepara- 
tório. E isto não mencionando 
para já outras áreas igualmente 
importantes como as de educação 
de adultos, apoio a alunos defi- 
cientes, formação complementar 
de quadros. técnicos, utilização 
nas Universidades, quer em te- 
mas com frequência reduzida, 
como é o caso de línguas pouco 
divulgadas, quer ainda em cadei- 
ras dos primeiros anos. 


Centro de Informática da 
Universidade do Porto 


1. História 

O Centro de Informática da Uni- 
versidade do Porto (CIUP) é o pri- 
meiro da nova geração de Cen- 
tros de Cálculo Universitários Por- 
tugueses, fruto de um longo e 
complexo trabalho de interecção 
entre uma equipa especialmente 
criada na Universidade do Porto e 
a Direcção Geral do Ensino Su- 
perior. 

A fase que agora se inaugura é 
apenas o primeiro passo de um 
processo que envolve a criação 
de uma rede interactiva estentida 
a todos os estabelecimentos da 
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Universidade e, mais tarde, even- 
tualmente, interligando os princi- 
pais Centros Universitários e os 
serviços centrais do Ministério da 
Educação. 

O CIUP pretende-se, com orgu- 
lho, herdeiro das tradições e ex- 
periência do Laboratório de Cál- 
culo Automático da Faculdade de 
Ciências (LACA) — o primeiro 
centro de cálculo universitário por- 
tuguês e, mercê de uma notável 
abertura, o centro de cálculo que 
serviu durante mais de uma dé- 
cada toda a Universidade e mui- 
tos organismos de investigação, 
mesmo fora do Porto — e do 
Centro de Cálculo da Faculdade 
de Engenharia — uma unidade 
minúscula, mas de características 
muito avançadas para a sua 
época; a estes dois centros estão 
ligados os nomes dos seus funda- 
dores, respectivamente, Prof. Dr. 
Rogério Nunes e Prof. Eng.º Cor- 
reia de Araújo. 

O ponto de partida da fase ac- 
tual de reequipamento foi dinami- 
zado pelo Prof. Eng.º Ferreira de 
Oliveira e consistiu na implemen- 
tação de uma cooperação entre 
as duas principais escolas interes- 
sadas — a Faculdade de Ciências 
e a Faculdade de Engenharia — 
da qual resultou, em particular, a 
possibilidade de reequipamento 
com carácter de urgência do 
CCFEUP, o reequipamento transi- 
tório do CCFCUP e a cedência 
por este de parte das suas ins- 
talações físicas como local de ins- 
talação provisória do CIUP. 


2. Objectivos 


Trabalhando sob o lema «Da 
Universidade para a Comuni- 
dade», o CIUP é o organismo da 
Universidade do Porto especifica- 
mente vocacionado para a presta- 
ção de serviços informáticos, pri- 
mariamente às Escolas e Organis- 
mos da Universidade, secundaria- 
mente a outros organismos do Mi- 
nistério da Educação e, eventual- 
mente, a outros organismos públi- 
cos e mesmo privados. 

Dentro do apoio informático às 
Escolas e Institutos, o equipa- 
mento agora instalado contempla 
essencialmente a Investigação 
Científica e a formação de docen- 
tes ao nível de mestrado e dou- 
toramento e um certo apoio a acti- 
vidades informáticas de disciplinas 
de aplicação; dadas as limitações 
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das instalações físicas e dos equi- 
pamentos, não é possível na fase 
actual contemplar em grande ex- 
tensão o apoio às disciplinas de 
Introdução aos Computadores e à 
Programação, cujo carácter espe- 
cífico aponta para uma maior efi- 
ciência e rentabilidade quando im- 
plementado sobre micro- 
-computadores autónomos. 

A um nível mais geral, o CIUP 
presta apoio às iniciativas de in- 
formatização dos processos admi- 
nistrativos, burocrático e de ges- 
tão pedagógica dentro da Univer- 
sidade. 


3. Organização 


Em vias de institucionalização 
jurídico-legal, que se prevê para 
muito breve, o CIUP debate-se 
neste momento com grandes 
carências no que respeita à possi- 
bilidade de contratação de pes- 
soal técnico. Esta situação forçou 
a pedir às Escolas a colaboração 
de docentes especialmente qualifi- 
cados para assegurarem minima- 
mente as actividades essenciais, 
especialmente complexas e pre- 
mentes nesta fase de instalação e 
desenvolvimento. Trata-se de 
mais um caso de cooperação in- 
tra-universitária, mas que não 
pode substituir soluções institucio- 
nais mais correctas, sob pena de 
ser posta em risco a rentabilidade 
dos investimentos. 

No esquema organizativo in- 
cluem-se dois órgãos: o Conselho 
de Gestão, com funções executi- 
vas, e o Conselho de Utentes, 
com funções representativas e 
consultivas; e quatro serviços: de 
Exploração, de Standarts e Méto- 
dos, de Apoio e Formação, de 
Aplicações Administrativas, estes 
encabeçados pelos docentes cedi- 
dos a tempo parcial pelas 
Escolas. 


4. Projectos 


Os projectos de desenvolvi- 
mento existentes contemplam 
quatro grandes áreas: 


a) expansão do equipamento 
central instalado no sentido 
da aquisição de uma forte 
capacidade de computação 
gráfica, sem dúvida um dos 
traços mais originais do Pro- 
jecto CIUP, dado que a ac- 
tual é, por consenso univer- 

sal, a década da compuia- 
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TAF (TransAction Facility) 
FORTRAN 4 extended 


2 Unidades de disco amovível 
de 0,235 biliões de carac- 


ção gráfica; esta acção en- 
contra-se virtualmente asse- 


gurada para o ano em teres cada FORTRAN 5 
curso; 1 Unidade de banda magné- COBOL 5 

b) instalação e ligação tele- tica 6250/1600 bits por pole- BASIC 3 interactivo 
“informática de Centros Sa- gada (9 canais) PASCAL 


SPOR/MERGE 4 

XEDIT 3 (Text editor) 

ALGOL 60 

IMSL (International Mathe- 
matical & Statistical Library) 
DDL (Data Description Lan- 
uage 

QUERY/UPDATE 

CCP 3 (Comunications Con- 

trol Program) 


Gy 


Unidade de banda magné- 
tica 1600/800 bits por pole- 
gada (9 canais) 

1 Unidade de banda magné- 
tica 800/556 bits por pole- 
gada (7 canais) 

Unidade processadora de 
telecomunicações com 14 
adaptadores de controlo de 
linha assíncronos 

1 leitor de 1200 cartões/mi- 


télites e de terminais nas di- 
ferentes escolas e Institutos, 
constituindo uma rede in- 
teractiva de processamento, 
dimensionada segundo as 
necessidades actuais e pre- 
visíveis das Escolas; esta 
acção está prevista para o 
ano de 1984; 

introdução do Ensino Assis- 
tido por Computador como 


ho, 


D 


experiência ao nível do en- nuto A.3. Equipamento adicional 
sino vocacional da Informá- 2 impressoras de 1600 linhas/ (CCFCUP e Reitoria) 
tica nas Escolas Secun- minuto 2 processadores DATA 


ELBIT com 128 mil carac- 
teres de memória central 
8 terminais video-teclado 
2 Unidades de banda mag- 
nética 

2 Unidades de disco fixo 
de 8,9 milhões de carac- 
teres 


15 terminais video-teclado 

5 terminais video-teclado com 
impressora térmica aco- 
plada. 


dárias, mas expandindo-se 
rapidamente à formação pro- 
fissional de jovens e adultos, 
como formação de base, for- 
mação permanente, recicla- 
gem ou reconversão, na in- 
dústria, nos serviços e nas 
profissões liberais, e a acção 
de grande envergadura en- 
volvendo as Escolas Superi- 
ores de Educação ao nível 
da formação de docentes e 
dos Centros de Recursos 
Educacionais; esta é uma 
acção iniciada pelo Director 
Geral do Ensino Superior, 
Prof. Jacques Calazans, e 
cujas primeiras fases terão 
lugar já no próximo ano lec- 
tivo de 1983/84. 

utilização das facilidades 
gráficas a instalar como 
ponto de partida para ins- 
talação de um grupo de Pro- 
jecto Assistido por Computa- 
dor (CAD) e Fabrico Assis- 
tido por Computador (CAM), 
visando sobretudo as indús- 
trias metalo-mecânicas, 
eléctricas, electro-mecânicas 
e electrónicas. 


A.2. Suportes lógicos 
Package NOS-1 (Network 
Operating System) 

NAM (Network Access Me- 
thod) 

IAF (InterActive Facility) 
RBF (Remote Batch Fa- 
cility) 


B. A instalar 
Incremento do controlador 
de comunicações 
3 adaptadores de controlo 
de linha síncronos 


CONFIGURAÇÃO PARA O CENTRO DE CÁLCULO 
DA UNIVERSIDADE DO PORTO 


= 


= 4 MILHÕES CA /SEG. POR CANAL 


5. Equipamento e suportes ló- 
gicos 


A. Existente 


A1. Equipamento 


1 Processador CYBER 170/ 
720 com 1,96 milhões de 
caracteres de memória cen- 
tral 

1 Unidade de disco fixo de 

1,348 biliões de caracteres 
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1 traçador de gráficos elec- 
trostático VERSATEC 

1 subsistema gráfico EWS/ 
CDC com prancheta de di- 
gitalização 

4 terminais gráficos 721-30 
1 terminal gráfico 721-30, 
com impressora gráfica aco- 
plada e 2 unidades de dis- 
kette, podendo trabalhar em 
modo autónomo, com CP/M 
e compiladores BASIC e 
PASCAL e utilitários PCD-1 
e PLM para ensino assistido 
por computador. 

APL-2 

PL/1 

TIGS (Terminal Independent 
Graphics System) 
TEKTRONIX (Emulador dos 
suportes lógicos 4114) 
UNIPLOT 3 

GPSS (General Purpose Si- 
mulation System) 
SIMSCRIPT Il 5 

IMAGO (Editor de écrans) 


Ciclo de Palestras/Visitas 
sobre «Controle 

de Processos em Por- 
tugal» 


No âmbito da Comissão Téc- 
nica CT5 «Aplicações do compu- 
tador nas Tecnologias», da IFIP, 
realizou-se um ciclo e três 
palestras/visitas sobre controle de 
processos, com o objectivo de ini- 
ciar uma inventariação do que 
existe em Portugal. 

As palestras realizaram-se com 
uma assistência média de 15 pes- 
soas, tendo a experiência sido 
considerada pelos organizadores 


como bastante positiva. No último 
trimestre de 83 será organizado 
um novo ciclo, o qual aproveitará 
os ensinamentos agora colhidos. 
O grupo ad hoc do CTS está 
aberto a propostas concretas para 
o novo ciclo, devendo a corres- 
pondência ser endereçada para a 
API. 


20/4/83 — CENTREL, Monte da 
Caparica 

«Soluções nacionais com mi- 
croinformática» 


— descrição do sistema mo- 
dular de controle SMC 8000 
e suas aplicações no âmbito 
do controle de processos e 
telecontrole; 

— descrição de uma aplicação: 
sistemas de dosagem auto- 
mática SAP 8300. 


4/5/83 — EDP, Sacavém 
«Controle em tempo real na re- 
de primária da EDP» 
— projecto do novo des- 
pacho; 
— visita guiada às instala- 
ções do Laboratório Cen- 
tral da EDP em Sacavém. 


1/6/83 — Siderurgia Nacional, 
Seixal 

«Controle de uma aciaria por 
minicomputador» 


— descrição do processo da 
conversão LBE; 

— descrição da configuração 
hardware-software (R-30 Sie- 
mens); 

— aquisição de medidas; 

— tipos de controle/modelos; 

— edição de relatórios de pro- 
dução; 

— visita à aciaria. 


COMPARATIVE REVIEW ON INFORMATION SYSTEMS 
METHODOLOGIES (CRIS) 


Lisboa, 24 a 26 de Outubro de 1983 


Organizada no âmbito do Comité Técnico CTB 
da IFIP 
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PARIS CAPITAL DA INFORMÁTICA 


EM SETEMBRO, TODA A INFORMÁTICA ESTARÁ EM PARIS 
PARA À REUNIÃO DE DUAS MANIFESTAÇÕES DE RENOME MUNDIAL. 


SICOB 21-30 DE SETEMBRO 


SALÃO INTERNACIONAL DE INFORMÁTICA, TELEMÁTICA, COMUNICAÇÃO, 
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ORGANIZAÇÃO DO ESCRITÓRIO E BURÓTICA. 


IFIP 83 19-23 DE SETEMBRO = 
9º CONGRESSO MUNDIAL DE INFORMÁTICA. 


Informações: Salões Especializados Franceses, Av. da Liberdade, 244-A 1200 Lisboa. Tel: 556106 
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A Comissão Interministrial 
de Informática 


1. Introdução 


A Administração Pública é um 
complexo de sistemas de informa- 
ção pelo que a inserção e o de- 
senvolvimento da informática para 
o aperfeiçoamento desses siste- 
mas se revela da maior impor- 
tância. 

Tem sido entendido que a ela- 
boração de uma política de infor- 
matização da Administração Públi- 
ca deverá ser suportada num sis- 
tema de planeamento capaz de a 
formular, implementar e coorde- 
nar, pela elaboração de planos, 
programas e projectos de informa- 
tização, sua execução e seu con- 
trolo. 

Assim, em 1980 foram concluí- 
dos os «Estudos Conducentes ao 
Plano Director de Informática para 
a Administração Pública», docu- 
mento que propõe o sistema de 
planeamento da Informática para 
a Administração Pública que 
mereceu a concordância do Se- 
cretário de Estado da Reforma 
Administrativa de então. 

A implementação do sistema de 
planeamento proposto pressupõe 
o funcionamento de um conjunto 
de órgãos (alguns ainda não cria- 
dos) ou seja o subsistema institu- 
cional ou quadro institucional. 


AS ab gas 


Os órgãos do quadro institucio- 
nal são os seguintes (vide figura): 


— Os organismo e serviços da 
informática OS; 

— Os órgãos sectoriais de infor- 
mática (') — OSI, a quem 
cabe definição da política de 
informática nos sectores (mi- 
nistérios), a elaboração dos 
planos e o seu controlo de 
execução; 

— A Direcção-Geral de Organi- 
zação Administrativa — 
DGOA (?) que como órgão 
central de coordenação da 
informática, submete à apro- 
vação do Governo o Plano 
Director de Informática para 
a Administração Pública 
(PDIAP), e os relatórios de 
execução; 

— O Departamento Central de 
Planeamento — DCP — a 
quem compete articular o 
PDIAP com os planos de de- 
senvolvimento económico e 
social; 

— O Governo — órgão máximo 
que fixará o cenário de de- 
senvolvimento da informática 
da Administração Pública e 
os objectivos a atingir e 
aprovará o PDIAP, a sua re- 
visão e os relatórios de exe- 
cução; 

— A Comissão Interministerial 
de Informática — CIl — que, 
sendo um órgão de apoio 
consultivo do Ministério da 


e | 


Reforma Administrativa em 
matéria de definição e actua- 
lização das políticas de infor- 
mática, terá um papel impor- 
tante na preparação dos pla- 
nos de informatização. 


2. A criação da Comissão In- 
terministerial de Informática 


A Comissão Interministerial de 
Informática, criada pelo Decreto- 
-Lei n.º 170/82, de 10 de Maio, e 
Regulamentada pelo Decreto n.º 
74/82, de 3 de Novembro, preten- 
de-se que seja, pelas suas com- 
petências, atribuições e funciona- 
mento, «o Órgão que ao mais alto 
nível viabilize a política de infor- 
matização da Administração Públi- 
ca, construída com base num sis- 
tema de planeamento, e articule o 
desenvolvimento global e os de- 
senvolvimentos sectoriais da infor- 
mática». 

Para isso, na criação deste ór- 
gão, houve grande preocupação 
em garantir a sua representativi- 
dade e a sua operacionalidade. 

São membros da Comissão In- 
terministerial de Informática as se- 
guintes entidades: 


— O Ministro da Reforma Admi- 
nistrativa, na qualidade de 
Presidente; 

— O Director-Geral da Organi- 
zação Administrativa, na 
qualidade de vice-presidente; 
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vos estivessem designados, tal 
não foi conseguido, verificando-se 
naquela data a designação minis- 
terial dos representantes já referi- 
dos. Faltaram, no, entanto, desig- 
nar ministerialmente, os membros 
efectivos dos seguintes sectores 
ou sistemas de informação: Se- 
gurança Social, Finanças, Estatís- 
tica, Planeamento e Presidência 
do Conselho de Ministros. 

O Presidente da Comissão for- 
mulou convite a entidades repre- 
sentativas do sector, para partici- 
parem na Cll até que haja a de- 
signação ministerial. O Ministério 
da Qualidade de Vida, foi também 
convidado para participar nos tra- 
balhos da Comissão Interminis- 
terial de Informática. 

Ainda de acordo com o n.º 8 do 
artigo 4.º do referido Decreto-Lei 
n.º 74/82 foram convidadas as en- 
tidades seguintes, dado o contri- 
buto que se pensa venham a dar 
na definição das políticas horizon- 
tais de informática: 


— Um dirigente do órgão res- 
ponsável pela política geral 
de informatização da Admi- 
nistração Pública; 

— Um dirigente de cada órgão 

responsável pela política de 

informatização dos sectores 
ou sistemas de informação 
da Administração Pública, 
designados pelos respectivos 

Ministros, estando presentes 

na data da 1.º reunião da Cll 

(26 de Novembro de 1982), 

representantes dos seguintes 

órgãos ou sectores: 


Agricultura, Comércio e 


Indústria e Energia; 


— Política de pessoal informá- 
tico 


Habitação e Obras Públicas 
e Transportes e Comunica- 


Administração Regional e 


Assuntos Eleitorais e Ordem 
e Segurança; 


Trabalho e Emprego; 
— Política de Aplicações 


Negócios Estrangeiros. 


— Dirigentes dos serviços res- 
ponsáveis pela política de in- 
formática nas regiões autó- 


— Política de Normalização 


dade. 


— Política de Comunicações 


Para além dos seus membros 
efectivos, poderão participar ainda 
nos trabalhos da Comissão, como 
convidados pelo presidente da 
CIl, personalidades de reconhe- 
cido mérito ou responsabilidade, 
cujo contributo seja importante 
para o desenrolar dos trabalhos 
agendados. 

Não obstante o empenho do 
Presidente e do Vice-Presidente 
da CIl para que à data da sua 1.º 
reunião todos os membros efecti- 


— Política de Equipamento 


Foram também convidados a 
participar na primeira reunião da 
Comissão Interministerial de Infor- 
mática, o Director do Gabinete de 
Estudos e Coordenação da Re- 


forma Adminisrativa e a Vice- 
-Presidente do Conselho Superior 
de Reforma Administrativa. 

De acordo com o mesmo De- 
creto Regulamentar n.º 74/82, a 
Comissão Interministerial de Infor- 
mática receberá apoio executivo 
da Direcção-Geral de Organiza- 
ção Administrativa. Assim, neste 
âmbito, compete a esta Direcção- 
-Geral o seguinte: 


— «Secretariar a Comissão»; 


— «Adoptar as providências e 
coligir os elementos neces- 
sários ao cabal desempenho 
das atribuições da Comissão 


(...)»; 


— «Elaborar propostas e reco- 
mendações a serem aprecia- 
das e aprovadas pela Comis- 
são no âmbito das suas atri- 
buções». 


A Comissão Interministerial de 
Informática iniciou o seu funciona- 
mento em 26 de Novembro de 
1982, através da 1.º reunião, pre- 
sidida pelo Secretário de Estado 
da Reforma Administrativa, cuja 
comunicação de abertura, pela 
sua elevada importância, se trans- 
creve neste número do Boletim. 


Associação Portuguesa de 
Informática; 


Direcção-Geral da Adminis- 
tração e da Função Pú- 
blica; 


(') Cada um destes órgãos, já criados em alguns sec- 
tores, como sejam a Defesa, a Agricultura, os Transpor- 
tes e Comunicações, a Saúde, a Segurança Social, as 
Finanças e a Justiça, nos outros sectores ainda por criar 
pelas suas atribuições deverão: 


Direcção-Geral de Emprego 
e Formação da Administra- 
ção Pública. 


— Definir a política de informatização do sector que 
coordena; 

— Elaborar os planos informáticos dos sectores, de 
acordo com a política global definida, e acompa- 
nhar a sua execução; 

— Implementar medidas conducentes à utilização 
mais racional dos recursos informáticos, coorde- 
nando a utilização comum de serviços ou equi- 
pamentos existentes; 

— Submeter a decisão ministerial a criação e reor- 
ganização de serviços de informática no sector; 

— Participar, em estreita articulação com os outros 
órgãos do quadro institucional, no estabeleci- 
mento do Plano Director de Informática para a 
Administração Pública e do Plano Nacional de 
Informática. 


Associação Portuguesa de 
Emprego de Serviços de 
Informática. 


Direcção-Geral da Quali- 


CTT/TLP. 


Departamento de Informática 
da Faculdade de Ciências 
e Tecnologia da UNL; 
Instituto Supeior Técnico; 
Direcção-Geral da Indústria. 


(2) A este órgão, neste domínio, compete: 

— A preparação, em colaboração com os órgãos 
sectoriais de informática, dos planos de informa- 
tização que consubstancia a política de informá- 
tica da Administração Pública, bem como o con- 
trolo da sua execução; 

— A criação e manutenção de um sistema de infor- 
mação para o planeamento da informática; 

— A dinamização e a normalização do processo de 
informatização da Administração Pública. 


(in DGOAO &|I, N.º 4, Nov/Dez-1982) 
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A Informática Portuguesa 
na década de 80 


Q1 — Quais são para si os traços fundamen- 
tais que caracterizam a Informática ao nível inter- 
nacional? 

Q2 — Quais são desses traços os que per- 
duram na informática portuguesa? 

Q3 — Acha que a informática em Portugal atin- 
giu um estádo de desenvolvimento que requeira 
a sua organização? Aponte as razões e os factos 
que justifiquem a sua posição. 

Q4 — Quais são em seu entender os vectores 
prioritários que deveriam nortear a evolução da 
informática em Portugal? E quais as medidas 
políticas que os deveriam apoiar? 

Q5 — Qual a sua opinião sobre a actual relação 
entre as empresas de serviço e as universidades/ 
laboratórios de investigação? Que propostas 
concretas sugere para o seu melhoramento? 


Preâmbulo 


Ao aceder, com muito prazer, colaborar com a 
API, no âmbito do inquérito sobre «A Informática 
Portuguesa na Década de 80» impõe-se definir «à 
priori» e muito claramente quais as características 
do mundo informático onde me situo profissional- 
mente e que necessariamente condicionam todas as 
opiniões por mim manifestadas neste inquérito. 

Dizer que o universo informático dos anos 80 é 
extremamente variado e complexo e que está em 
plena expansão é, obviamente, um lugar comum. 
Afirmar, que não domino nem pretendo dominar toda 
a problemática associada a este universo é redun- 
dência que importa incorrer as vezes que forem ne- 
cessárias, especialmente neste nosso País tão pre- 
nhe de «sabe-tudos». 

Eu uso a informática como um operário usa uma 
ferramenta. Sou engenheiro para quem o computa- 
dor é um instrumento que analisa sinais, recebe e 
transmite parâmetros, controla dispostivos, inter- 
-acitua em modo analítico ou gráfico, ajudando no 
desenvolvimento de programas, na edição de docu- 
mentos, na preparação e manutenção de base de 
dados... 

A informática que me cerca é portanto uma infor- 
mática dedicada, normalmente desenvolvida e tes- 
tada por mim ou pelos meus colegas para fins muito 


específicos. Uma informática que trata os dados que 
eu defino para me dar os resultados que eu selec- 
ciono, quando eu preciso deles. 

Enfim, a «minha» informática, sendo embora ob- 
viamente especializada é também altamente perso- 
nalizada. 

Tendo definido aquilo que é o meu dia-a-dia infor- 
mático, importa também revelar aos leitores qual a 
informática que desconheço. Desconheço a informá- 
tica centralizada, numa óptica de unidade orgânica 
no âmbito empresarial. Desconheço o dia-a-dia da 
informática de gestão. Desconheço o que é ter de 
recorrer a serviços informáticos via intermediários. 

E pronto, espero que após este preâmbulo o leitor 


Prof. Tribolet 


se encontre capacitado para apreciar com a devida 
cautela, as minhas respostas ao inquérito da API. 


Ri — A informática ao nível internacional vai co- 
nhecer na década de 80, três grandes vectores de 
desenvolvimento: 

1) Continuará a invasão dos computadores pes- 
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soais, o que trará, como consequências mais rele- 
vantes, a familiarização de largas camadas da po- 
pulação com a informática e a habituação a uma 
informática personalizada. 

2) Continuará a competição entre os sistemas 
«mainframe» e os super-mini, já bem patentes na 
década de 70. 

A principal consequência deste facto será a to- 
mada de consciência generalizada das alternativas à 
informática centralizada — quer a nível orgânico, na 
estrutura empresarial, quer ao nível físico, dos 
«mainframes» instalados num único «Centro de Cál- 
culo» ou estrutura similar. Tornar-se-á óbvia a vanta- 


gem da informática distribuída, a qual, é claro, não 


exclui a existência de mainframes, imersos num uni- 


verso de minis e superminis. 

3) Verificar-se-á a expansão e o amadurecimento 
tecnológico das Redes Informáticas, quer públicas 
quer privadas. 

A conjugação destes três factores levará a que, 
nos finais da década de 80, a informática esteja tão 
vulgarizada e seja usada de uma forma tão perso- 
nalizada como hoje é o telefone ou o automóvel. 


R2 — Todos estes vectores de desenvolvimento 
manifestar-se-ão na informática portuguesa na pró- 
xima década. E evidente que a intensidade de pene- 
tração destes vectores em Portugal será menor que 
nos países desenvolvidos mas, do ponto de vista 
qualitativo, não será de esperar grandes diferenças 
em relação ao exterior nas soluções de ponta que 
forem sendo implementadas em Portugal. 


R3 — A informática requer, tal como qualquer ou- 
tra actividade, uma organização adaptada à comple- 
xidade da sua realidade num dado instante. 

Assim, a API e as iniciativas por esta promovidas 
tem, de certa forma, correspondido bem ao estado 
actual da informática nacional. 

E evidente que, em ordem ao futuro, há que ir 
pensando em formar organizações superiores, que 
defendam princípios éticos do sector, que promovam 
os interesses dos profissionais, etc. 
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Espero porém, que as formas de organização que 
venham a ser encontradas não traduzam a realidade 
actual da informática nacional, nomeadamente a sua 
característica fortemente centralizadora. De alguma 
forma gostaria de ver uma organização com um es- 
pírito «evangélico» que tomasse a peito a missão de 
espalhar a informática numa óptica de um serviço 
que está fundamentalmente ao serviço da socie- 
dade. Isto por oposição a uma organização classista, 
que visualiza a defesa dos seus interesses por opo- 
sição aos dos restantes sectores de actividade. 


R4 — Há dois vectores a curto prazo que consi- 
dero fundamentais. O primeiro diz respeito à vulgari- 
zação da informática a todos os níveis das estru- 
turas de ensino nacionais. O segundo diz respeito à 
divulgação pelos profissionais de informática das op- 
ções que a informática distribuída e personalizada 
oferece hoje e das suas vantagens e inconvenientes 
face à informática centralizada. 

Quanto a medidas políticas a tomar, desejo com 
veemência que não haja nenhumas. 


R5 — Esta pergunta vale por si todo um inquérito! 

Genericamente não há, como se sabe, relação 
entre universidades e empresas. As excepções, que 
felizmente as há, confirmam a regra. 

As razões são bem conhecidas. Por um lado a 
universidade portuguesa ainda se não entende e 
organiza numa óptica empresarial, distinta apenas 
pela particularidade dos produtos que lança no mer- 
cado social, nomeadamente a formação, a investiga- 
ção e a prestação de serviços especializados. Por 
outro lado, as empresas nacionais não têm regra 
geral uma perspectiva de criadores de riqueza, ven- 
do-se mais numa óptica puramente comercial, e 
mesmo esta, por circunstâncias várias, de muito 
curto prazo. 

Felizmente que há já algumas empresas que, tal- 
vez pela sua dimensão e problemática tecnológica 
de curto prazo com que se defrontam, talvez pela 
visão dos seus líderes, talvez até por puro acaso, se 
tem vindo a demarcar deste «status quo» e arris- 
cando alguns passos muito significativos no relaccio- 
namento com a Universidade. Há, também, por outro 
lado, certas Universidades onde se criou uma massa 
crítica e um know-how especializado, bem como um 
espírito de grupo que permitiu corresponder às pro- 
postas de relacionamento que se apresentavam. 

Há assim hoje projectos e até já realizações con- 
cretas que prenunciam uma nova época na relação 
universidade/empresa. 

Como proponente e hoje director de uma dessas 
realizações — o INESC-Instituto de Engenharia de 
Sistemas e Computadores — uma associação pri- 
vada sem fins lucrativos entre os CTT, os TLP, a 
UTL e o IST, coíbo-me de comentar mais este tó- 
pico, sob pena de utilizar indevidamente o inquérito 
da API para fins propagandistas. 

Basta porém dizer da ampla satisfação que as 
partes envolvidas têm encontrado nas realizações já 
conseguidas e no espírito que as informam. 

Desejo para terminar que mais empresas neste 
País tenham a coragem de fazer algo que é inadiá- 
vel: Construir o futuro, investindo criteriosamente no 
sistema educativo. 
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SABENDO OUVIR 


SOUBEMOS RENOVAR 


A NOSSA IMAGEM 
COMO EMPRESA. 


A partir de 1 de Abril a Sperry Univac, Sperry 
Flight Systems e Sperry Division deixam de operar 
como divisões, passando a comercializar a sua 
tecnologia sob uma designação comum: Sperry. 

E isto por uma boa razão. 

Inicialmente, cada uma destas divisões 
pretendia satisfazer as necessidades próprias dos 
diferentes mercados, utilizando para tal diferentes 
tecnologias. 

Mas esta situação evoluiu de tal forma que, 
hoje, as necessidades dos diversos mercados são 
menos distintas e as fronteiras entre tecnologias 
originalmente diferentes são menos nítidas. 

Hoje, concluimos que as nossas actividades 
na área dos computadores, da aviação, da defesa 
e da indústria aeroespacial se baseiam de facto 
numa só tecnologia: o processamento electrónico 
da informação. 

Por isso, a Sperry é agora, mais do que nunca, 
uma só companhia. 

Não nos limitamos a resolver problemas de 
uma forma parcial, automatizando funções 
isoladas. 

Utilizamos uma tecnologia excepcionalmente 
evoluída para criar sistemas integrados capazes 


- de resolver os problemas como um todo. 


Para tal, confiamos sobretudo na nossa 
capacidade de ouvir. 

De agora em diante há apenas um nome 
a recordar. 


dl | 


Para mais informações sobre as actividades da SPERRY, contacte-nos na Av. 5 de Outubro, 321 — 1094 LISBOA CODEX 
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HA Instituto Português de Informática, Ida. 


SERVIÇO BUREAU SOFTWARE 


PROCESSAMENTO DE DADOS “POR MEDIDA" e Centro Informático: 
RECOLHA DE DADOS PACKAGES Av. de Roma, 49 - 6º Esq. — Telef. 73 25 34 


Rua Castilho, 61 - 4º Esq. — Telef. 56 10 60 


« PAH LDATA > — EQUIPAMENTOS AUXILIARES PARA TELEPROCESSAMENTO 


SOLUÇÃO SEGURA NA TRANSMISSÃO DE DADOS 


+ CABOS DESMAS | 
+ SISTEMAS DE COMUTAÇÃO MANUAL E AUTOMÁTICA 
+ REPETIDORES DE INTERFACE 

+ ELIMINADORES DE MODEMS 

+ MULTIPLICADORES DE INTERFACE 

+ DIFUSORES RADIAIS (MULTIDROP] 


» MODEMS EM BANDA DE BASE 

o MULTPLEXERS 

+ CONVERSORES ASSÍNCRONO — SÍNCRONO 
+ MEDIDOR DE TAXA DE ERROS | 

» CONTROLO DE REDES TELEGRÁFICAS 


FINANCEIRA DO COMÉRCIO EXTERIOR, SARL 
DIVISÃO PAHLDATA 
AV. DA LIBERDADE, 190-4º ESQ. 1200 LISBOA TEL: 549973 TELEX: 12508 
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A informática no INESC 


O que é o INESC: 


— objectivos 
— actividades que desenvolve 
— meios humanos e meios técnicos 


Institucionalmente 


O INESC é uma associação privada sem fins lu- 
crativos, que tem por objecto o exercício da activi- 
dade de investigação científica orientada para a 
prestação de serviços no campo da inovação tec- 
nológica, nomeadamente, nas áreas de formação 
tecnológica avançada, investigação e desenvolvi- 
mento. 

São presentemente sócios efectivos do INESC a 
Universidade Técnica de Lisboa (UTL), os Correios e 
Telecomunicações de Portugal, EP (CTT), os Telefo- 
nes de Lisboa e Porto, EP (TLP) e o Instituto Su- 
perior Técnico (IST). 


Objectivos 


O objectivo prioritário do INESC na década de 80 
é contribuir para a transformação do sistema de 
Telecomunicações Nacional. Deverá, assim o INESC 
intervir decisivamente na criação do potencial hu- 
mano, dessa transformação. 

A criação dos quadros técnicos, a nível superior e 
universitário com a formação adequada, torna im- 
prescindível a reformulação dos currículos universi- 
tários, modernizando-os no seu conteúdo e reapetre- 
chando-os nos seus laboratórios. Tal acção pressu- 
põe a reorientação das actividades dos docentes 
universitários para o sector das telecomunicações, 
cativando a investigação por estes produzida e ca- 
nalizando-a para as necessidades industriais e 
operacionais do sector. 

O INESC é uma instituição particularmente bem 
situada para promover tais acções, em íntima cola- 
boração com os seus associados e as outras institui- 
ções do sector, muito especialmente a indústria. 


Actividades que desenvolve 


O INESC prossegue, a curto e médio prazo, três 
tipos de actividades fundamentais: investigação, de- 
senvolvimento tecnológico e formação especializada. 
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Em relação ao primeiro, e a partir de 1981, decorrem 
projectos nas áreas de comutação electrónica, siste- 
mas modulares distribuídos, CAD e projecto de cir- 
cuitos electrónicos VLSI, redes de computadores, 
planeamento de redes, fibras ópticas, ciência de 
computadores, síntese e reconhecimento de voz e 
criptofonia. 

Em relação ao desenvolvimento tecnológico tem 
sido preocupação do INESC promover uma acelera- 
da transferência tecnológica, ao serviço da indústria 
e serviços, em particular, no sector das telecomuni- 
cações. 


Para o efeito têm sido intensos os contactos com 
várias organizações, merecendo especial referência 
as acções em curso com a Companhia Portuguesa 
Rádio Marconi (CPRM), a Centrel — Automática 
Eléctrica Portuguesa (CAEP), a Cabelte, vários De- 
partamentos do Estado e das Forças Armadas, para 
além, evidentemente dos CTT e dos TLP. 

Destes contactos têm vindo a resultar vários con- 
tratos-programa, num espírito de auto-financiamento 
que já abrange as áreas de comutação electrónica, 
do projecto de circuitos integrados LSI e VLSI, a 
fabricação e caracterização de cabos de fibras ópti- 
cas e a criptofonia. 

No que respeita à formação especializada e reci- 
clagem tecnológica o INESC tem assumido respon- 
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sabilidades especiais tanto na Pós-Graduação (mes- 
trado, doutoramento), como na reciclagem tecnoló- 
gica e em acções de formação pontuais. Nesse sen- 
tido colabora o INESC com o Departamento de 
Engenhearia Electrónica do IST, pondo à disposi- 
ção deste os meios necessários para conplementar 
os da escola, de forma a fomentar e viabilizar tais 
acções de formação. E assim que decorre neste 
momento, o primeiro curso de mestrado em Enge- 
nharia Electrotécnicã, perfil de Telecomunicações e 
Computadores, com total empenhamento do INESC, 
em particular no tocante ao suporte laboratorial, in- 
formático, administrativo e de instalações. Sete alu- 
nos deste curso são licenciados que frequentam o 
curso em dedicação exclusiva como bolseiros do 
INESC. Têm também sido vários os cursos de curta 
duração em domínios especializados que o INESC 
tem patrocinado, os quais têm tido uma participação, 
que excedeu, as nossas expectativas. 


Meios humanos e técnicos 


Trabalham neste momento no INESC 14 profes- 
sores universitários e 32 assistentes em regime de 
dedicação exclusiva, para além de 4 engenheiros, 
dois técnicos de laboratório e 8 funcionários adminis- 
trativos. Há também 18 alunos de licenciatura do IST 
contratados a tempo parcial, para além dos 7 bolsei- 
ros já atrás referidos. Simultaneamente decorrem 24 
estágios de um ano de alunos finalistas do IST. 
No que respeita a equipamento, o INESC dispõe 
no presente de um computador MV/8000 com 4 Me- 
gabytes de memória e duas unidades de disco de 
200 Megabytes cada, uma unidade de banda de 
800/1600 bpi, três impressoras (de 500 lpm, 180 
caracteres por segundo e de qualidade, 24 portas 
assíncronas, bem como um interface de comunica- 
ções. Este sistema está equipado com uma boa 
infra-estrutura para aplicações gráficas, tanto numa 
boa biblioteca de programas como em equipamento 
(plotterde rolo BENSON, vários terminais gráficos, 
incluindo um terminal Tektronix 4114, mesa digitali- 
zadora e unidade de hard-copy). O Mv/8000 está 
ligado a um Nova 4x por MCA o qual processa 
aquisição de dados em tempo real. Para além do 
cálculo científico, este sistema é utilizado no suporte 
ao trabalho com microprocessadores. Nele está tam- 
bém instalado um sistema de escritório electrónico, 
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“com correio, processamento e impressão de texto e 


sistema de arquivo. 

Recentemente foi também instalado um Vax/750, 
com 1 Megabyte de memória, um disco Winchester 
de 124 Megabytes uma unidade de banda de 800/ 
1600 bpi e oito portas assícronas para apoio a al- 
guns projectos específicos de CAD e de projecto 
com microprocessadores. 

Dispõe também o INESC de dois laboratórios para 
apoio às suas actividades de formação, investigação 
e desenvolvimento de protótipos, em especial com 
microprocessadores quer de 8 quer de 16 bits. No 
âmbito dos projectos em fibras ópticas, os quais 
decorrem na Faculdade de Ciências da Universidade 
do Porto, tem-se vindo a instalar um laboratório de 
medida e caracterização de fibras ópticas, que é de 
momento o único em Portugal. 


ne 


Tem havido lacunas e/ou insuficiências? Em que 
campo? 


Graças ao excelente apoio que tem vindo a rece- 
ber de todos os seus sócios e à dinâmica dos que 
nele colaboram, é com satisfação que pensamos 
que não têm havido lacunas ou insuficiências para 
além das naturais numa instituição deste tipo, no 
nosso País. Naturalmente que seria desejável nalgu- 
mas áreas podermos dispor de mais certezas no que 
respeita a linhas de orientação, mas quem não se 
queixa deste mal generalizado? Atendendo à conjun- 
tura, pode-se mesmo dizer, que vamos bem com- 
parativamente a outros. 

Por outro lado, é um facto que o País não está 
habituado a comprar investigação, desenvolvimento, 
ou mesmo formação avançada. Se tal acontecesse, 
a nossa actividade seria mais fácil, embora, certa- 


revista de 
informática 


revista de 
informática 


reportagem no INESC 


mente, não constituísse um desafio tão grande. Fi- 
nalmente a maior ilacção que se pode tirar da nossa 
experiência até ao presente, é que o maior obstáculo 
à nossa actividade não reside de momento na capa- 
cidade científica ou ausência de meios, mas sim em 
insuficiências no domínio de algumas tecnologias de 
base, aliás, mal este nacional. Tal situação manifes- 
ta-se de várias formas, desde a falta de técnicos 
especializados, a más estruturas comerciais, ao pro- 
jecto e fabrico de circuito impresso, wire-wraping, até 
à organização e gestão de projectos, etc. Pode-se 
no entanto dizer que temos aprendido muito, e já é 
ineressante que mesmo nestas áreas já se tem pas- 
sado algum know-how para a indústria. 


Qual o grau de animação técnico-científico dos 
estudantes? 


A animação é grande!..., a qualquer hora do dia, a 
qualquer dia da semana, há gente a trabalhar no 
INESC, isto diz talvez quase tudo. O grau de activi- 
dade é tal que algum equipamento tem taxas de 
utilização da ordem dos 70 por cento nas 24 horas 
do dia em valor médio. E também significativo o 
número de publicações e projectos que tiveram a 
autoria e co-autoria de alunos da licenciatura e mes- 
trado. 


Têm havido trabalhos importantes realizados 
pelos estudantes? Em que consistiram? 


São inúmeros os trabalhos realizados pelos estu- 
dantes e a complexidade de alguns dos trabalhos 
tem excedido em muito as nossas expectativas. A 
título de exemplo pode referir-se a participação no 
projecto do primeiro circuito integrado em Portugal, o 
projecto de algumas aplicações de um PABx, (co- 
erência, interfaces especiais, etc.) e de vários pro- 
cessadores especializados, a construção de editores 
gráficos específicos, de um programa para gestão de 
bibliotecas, de um concentrador e comutador de ter- 
minais, etc., etc.... E aliás curioso verificar, que já é 
factor de preferência na admissão de algumas em- 
presas a realização de estágios no INESC. 


Experiências de intercâmbio com o exterior 


Face ao seu próprio estatuto, e dado o dinamismo 
que os seus sócios lhe têm imprimido é grande e 
constante o intercâmbio com o exterior. Para além 
do intercâmbio com a comunidade científica nacional 
e internacional, há acções de colaboração com insti- 
tuições estrangeiras, em particular a Universidade de 
Grenoble (e o CNET), a Universidade de Madrid, a 
CNTE, a Universidade de Luanda, a Universidade de 
Southampton, a Universidade de Carnegie-Mellon, 
os Laboratórios Bell, a British Telecom e a Data- 
-General. 

No que se refere a Portugal e para além dos 
vários projectos patrocinados pelos CTT/TLP há a 
referir as seguintes actividades contratadas com 
várias indústrias e serviços: 


— Desenvolvimento, para os TLP de um robot de 
detecção de avarias para centrais telefónicas, e 
posterior estabelecimento de uma rede de su- 
pervisão; 

— Desenvolvimento em conjunto com a CAEP, de 
uma gama de PABx's electrónicos com comuta- 
ção temporal e toda a gama de novos serviços; 

— Construção de uma rede local tipo Ethernet, 
para interligação de vário equipamento informá- 
tico e oferta de serviços de escritório electró- 
nico; 

— Projecto de circuitos integrados para aplicações 
industriais, no seguimento do projecto e fabrico 
com pleno sucesso do primeiro circuito integra- 
do Português; 

— Formação e apoio a uma equipa de técnicos da 
DGTT, na instalação de um sistema de progra- 
mas para o projecto da rede de transportes da 
grande Lisboa; 

— Montagem de um laboratório para medida e 
caracterização de fibras ópticas, bem como a 
construção de um link experimental a 34 
Megabits/seg; 

— Apoio a várias organizações na concepção de 
sistemas informáticos com especial incidência 
em soluções baseadas em redes de computa- 
dores; 

— Realização de vários cursos especializados, tais 
como, redes de computadores, sistemas gráfi- 
cos, linguagens de programação (ex.: FOR- 
TRAN, PASCAL, C...), sistemas operativos, ba- 
ses de dados, etc. 


Projectos futuros 


Um dos grandes projectos do INESC é levar a 
bom termo os inúmeros projectos já iniciados, tarefa 
essa que está longe de ser trivial, dado que a maio- 
ria deles são bastante ambiciosos. Por outro lado, 
importa transferir a tecnologia que naturalmente se 
vai adquirindo para outros, pelo que será natural que 
se concretizem mais alguns projectos com o exterior. 
Aqui há que ter o cuidado de os seleccionar cuida- 
dosamente, de forma a não fazer perigar os objecti- 
vos fundamentais. Neste aspecto, é aliás possível 
que surjam algumas iniciativas em que a instituição 
receba «royalties», sobre alguns projectos que se 
têm vindo a desenvolver. 

No que respeita a cooperação com o estrangeiro, 
estão em estudo algumas acções com o Brasil, An- 
gola e Moçambique. 

Pretendemos igualmente reforçar algumas áreas 
como as de Telecomunicações e Computadores, e 
as tecnologias de apoio ao projecto, desde o desen- 
volvimento de protótipos à sua passagem para a 
indústria, numa óptica de ligação às necessidades 
do sector das telecomunicações, tarefa esta nem 
sempre fácil. 

No que respeita aos aspectos orgânicos encontra- 
-se em estudo o lançamento de estrutura INESC- 
“Norte, a qual consagrará, o trabalho que tem vindo 
a ser desenvolvido por docentes das Universidades 
do Porto e do Minho. Igualmente encontra-se em 
fase de negociação, a entrada da CPR-Marconi 
como sócia de pleno direito no INESC. 


(Continua na página 72) 
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»qualimefric« 
o toque de precisão 


Qualidade é segurança e esta paga-se a si própria. 

Principalmente nos suportes de dados, que devem corresponder às funções e elevado 

valor do computador. Os suportes de dados BASF são produto de um «know how» 
acumulado ao longo de muitos anos, de intensa investigação e de um controle de 
qualidade prestigiado em todo o Mundo. Se quer utilizar suportes magnéticos de precisão, 
repare no símbolo «Qualimetric». Vale a pena. 


EIBASF . 
EIBASF | 
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B ASF Os suportes de dados BASF são rigorosamente 
“ concebidos, produzidos e controlados. 
6) rIgOr Mundialmente prestigiada nos domínios 
da Química e Física, experiente no fabrico integral 
da dos seus artigos, e auto suficiente em matérias primas 
e investigação. a BASF garante a qualidade máxima 


qualidade dos seus produtos. A qualidade BASF. 


País: 
Que fututo? 


O presente artigo surgiu como resultado dum 
trabalho sobre as carreiras informáticas em Por- 
tugal executado por um grupo de alunos do cur- 
so de engenharia informática da UNI. 


O. INTRODUÇÃO 


Que futuro? 

Se esta interrogação já foi posta em relação à 
técnica informática em si mesma, não deixa de ser 
pertinente pô-la em relação aos seus profissionais. 
Não só pelo seu número já significativo mas, tam- 
bém pelo incremento esperado para os próximos 
anos já que os gestores portugueses parecem vir 
tomando consciência da importância que constitui 
este novo recurso — o computador. 

Antes de se tentar conhecer o futuro parece pre- 
mente saber o que foi o passado e do que dispomos 
no presente. Mas, se o porvir é uma incógnita, o 
passado é curto e o presente conhecido só cobre 
uma parte do universo real. 

Foi com base neste presente que se avançou em 
busca duma resposta. 


1. O «PRESENTE» CONHECIDO 


A inexistência duma Política Nacional de Informá- 
tica, se por um lado, tem impedido em esforço con- 
junto de dirigentes, gestores e profissionais no sen- 
tido de se retirar o maior proveito de utilização dos 
meios já disponíveis em Portugal levou, por outro, a 
iniciativas pessoais ou de pequenos grupos no sen- 
tido da definição de políticas sectoriais. 

Paralelamente, o estatuto do informático ainda não 
existe como documento base na definição de carrei- 
ras e funções. Daí que, também neste aspecto, as 
iniciativas se quedam pela regulamentação a nível 
do sector público (Dec.-Lei 110-A/80 de Maio de 
1980) e pela contratação colectiva a nível do sector 
privado, Nem por isso existe uniformidade quer na 
definição das carreiras, quer das funções e das apti- 
dões necessárias ao preenchimento das mesmas. 


1.1. As Carreiras 
a) A Administração Pública 


A Administração Pública é um dos poucos sec- 
tores que conta com fontes seguras e normas mais 


Profissão: informático 
Portugal 
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GRAÇA MADEIRA 


ou menos definidas relativamente à estrutura das 
carreiras informáticas. 

Como norma existe o Dec.-Lei 110-A/80 de Maio 
de 1980; o Instituto de Informática do Ministério das 
Finanças (IIMF) dispõe de regulamentação ligeira- 
mente anterior (Dec. Regulamentar 71-G de Dezem- 
bro de 1979) mas, nem sempre se apresenta con- 
sentânea com a disposição geral para a Administra- 
ção Pública. 

Por exemplo, aos técnicos superiores de informá- 
tica do IIMF são atribuídas funções que não encon- 
tram total paralelismo no conjunto de funções espe- 
cíficas dos analistas da Administração Pública em 
geral, como o testemunha o quadro a seguir. 


CATEGORIAS 


Tarefas inseridas na área da | Técnico Sup. Analista 
análise funcional, isto é: estu- de de 
dar e criticar os sistemas de | Informática Sistemas 


informação, efectuar entrevis- 
tas com os utilizadores e ela- 
borar relatórios, estudar e pro- 
jectar formatos de introdução 
dos dados e os mapas para 
obtenção de resultados, etc. 


(a) 


Tarefas inseridas na área da 
análise orgânica, isto é: inter- 
pretar o caderno elaborado 
pela análise funcional, asse- 
gurar a optimização da utiliza- 
ção do equipamento existente, 
identificar os programas e as 
cadeias de tratamento a efec- 
tuar, criar os testes neces- 

sários à verificação dos pro- 

gramas de aplicação, etc. 


Analista 
de 
Aplicações 


Técnico Sup. 
de 
Informática 


(b) 


Técnico Sup. 
de 
Informática 


Não existem pontos comuns pois Programador 
no IIMF os técnicos superiores 
de informática tanto fazem 


análise como programação. 


(a) O Téc. Sup. Inf. do IIMF que desempenha funções na área da análise funcional 
tem 1 leque de tarefas muito mais amplo do que o analista de sistemas na A. P. 
em geral. O número 2 do art. 48 do Dec, Reg. 79G de Dez. de 79 comparado 
com o n.º 2 do art. 18 do Dec.-Lei 110-A de Maio de 80 mostra-o claramente. 

(b) Passa-se o mesmo em relação à área da análise orgânica. Compare-se o n.º 3 


do art. 48 do Dec. 79G e o n.º 1 do art, 18 do Dec.-Lei 110-A. 
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No que respeita às posições de topo (director de 
centro), nem sempre são ocupadas por profissionais 
informáticos uma vez que estes lugares são atribuí- 
dos por nomeação. 


b) Empresas Públicas: Banca, Seguros e Telecomu- 
nicações 


As empresas públicas representam, do ponto de 
vista das carreiras profissionais, uma posição a meio 
caminho entre as empresas privadas Portuguesas e 
a Administração. 

Nas empresas públicas sobre as quais nos foi 
possível debruçar verificamos que não existe ne- 
nhum estatuto do informático e portanto cada grupo 
ou empresa rege-se pelas suas próprias necessida- 
des, baseando-se apenas no «estatuto sindical» do 
grupo em que está integrado. 

Por isso o seguinte quadro mostra-nos que cada 
uma destas empresas deu um nome diferente ao 
informático que desempenha uma certa função. 

Por exemplo, um analista de organização e méto- 
dos num Banco desempenha a mesma função que 
um analista sénior nos Seguros e que um informá- 
tico (TSIF) numa empresa do sector das Telecomu- 
nicações (CTT). 


a maneira como as coisas se processam nas empre- 
sas privadas nada tem de parecido com o que se 
passa em qualquer organismo estatal ou para- 
-estatal. 

Também aqui é a nível da contratação colectiva, 
quando ela existe, que as carreiras e as respectivas 
funções são definidas, como é o caso da indústria 
química. 

Neste sector há a distinguir as grandes empresas 
multinacionais e as pequenas empresas. As primei- 
ras seguem na sua maioria a estrutura das empre- 
sas mãe, enquanto que nas outras as carreiras sur- 
gem duma forma arbitrária. 


1.2. A Formação 
a) Na Administração Pública 


Os quadros abaixo mostram-nos, para um grupo 
de categorias que consideramos mais representati- 
vas, as qualificações académicas e profissionais ne- 
cessárias para concorrer aos lugares respeitantes a 
cada uma das categorias na A. P. em geral e no 
IMF em particular. 

Este aspecto aparece como um dos pontos nor- 
malmente mais criticado em relação ao Dec.-Lei 


Conceder, projectar e realizar as soluções que 
melhor respondam aos objectivos fixados, forne- 
cer as especificações para a solução lógica. 


Elaborar manuais para o utilizador e de exploração a| Analista de organização | Analista sénior. 
e métodos. 

Agente de organização 
e métodos. 


nível de aplicação bem como supervisionar os ma- 
nuais da exploração dos programas; Acompanhar os 
projectos. 


Faz a geração e manutenção do sistema operativo. Faz 
a construção ou proposta de construção de progra- 
mas utilitários e módulos de tratamento de interesse 
generalizado. Faz a preparação de publicações técni- 
cas na sua área de trabalho. 


Desenvolve, a partir das especificações e instruções 
preparadas pela análise, a solução lógica e condifica- tico. 
ção de programas. 


Planeia e controla as tarefas a executar sobre o equipa- 
mento. Programa tarefas ligadas à própria execução 
das rotinas. Efectua operações elementares de manu- 
tenção preventiva e de controle de condições ambien- 
tais em relação aos equipamentos utilizados, coor- 
dena actividades de processamento ligadas a tratra- 
mento automático de informação a fim de garantir 
compatibilidade de prazos, métodos de trabalho, fi- 
cheiros e equipamento. 


Duma maneira geral, as posições de chefia já são 
ocupadas por profissionais com tradição informática. 
c) Sector privado 

Revelando-se este sector muito hermético não foi 


possível dispor de informação consubstanciada da 
sua estrutura de carreiras. No entanto, é sabido que 
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Analista informá- 
tico. Analista; 


Programador informá- | Programador sénior. 


Técnico de informáti- 
ca-adjunto (TIA). 


Analista sénior; 


(analista progra- 
mador quando 
executa traba- 
lhos de pro- 
gramas). 


Informático (TSIF). 


Técnico de software 
de base 


Informático TSIF). 


Técnico de informática- 


Programador. -adjunto. 


Preparador de traba- 
lhos. 


Operador de sistemas. 


110-A. Ouvimos várias opiniões de certa maneira 
antagónicas. Se houve quem apoiasse o decreto e 
concordasse com, por exemplo, a exigibilidade de 
uma licenciatura para a carreira de Programador, 
garantindo (?) assim, que o funcionário chegue ao 
topo da carreira com formação adequada ao exercí- 
cio das suas funções; houve também quem discor- 
dasse completamente com o facto de o acesso aos 
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v Acesso 
Categorias Habilitações para 
Promoção 


Controlador estagiário 
Controlador de trabalhos 
Controlador de trab. principal 
Controlador chefe 


Op. de registo de dados estagiário 
Operador de registo de dados 
Operador de registo de dados principal 
Monitor 


Operador estagiário 
Operador 

Operador principal 
Operador de consola 
Operador-chefe 


9990900] 0900 


Programador estagiário 
Programador 


liceus 

liceus + F. C. 3 anos 
liceus + F.C. 3 
liceus 


liceus 
liceus 
liceus 
liceus 


liceus 
liceus 
liceus 
liceus 
liceus 


D9PPD| PPP 


Op. c/ 2 anos de serviço 
Op. c/ 1 ano de serviço 


Programador de aplicações ou de sistemas de 2.º classe] Curso sup. adequado 
Programador de aplicações ou de sistemas de 1.º classe| Idem + F.C. 


Programador de aplicações ou de sistemas principal 
Acessor informático 


Licenciatura ou categ. 
Profissional de prog. 


Idem ao anterior 
Idem ao anterior 


Analista de aplicações ou de sistemas de 2.º classe 
Analista de aplicações ou de sistemas de 1.º classe 
Analista de aplicações ou de sistemas principal 
Acessor informático 


F. C. — formação complementar. 


idem à carreira de programadores 


MF 


Acesso 
Categorias Habilitações para 
Promoção 


Controlador de trabalhos estagiário 
Controlador de trabalhos 
Controlador de trabalhos principal 
Controlador chefe 


Operador de reg. de dados estagiário 
Operador de registo de dados 
Operador de reg. de dados principal 
Monitor 


Operador estagiário 
Operador 

Operador principal 
Operador de consola 
Operador chefe 


Técn. sup. inform. de 2.º classe 
Técn. sup. inform. de 1.º classe 
Técn. sup. inform. principal 
Acessor informático 


F. C. — formação complementar. 
C. G. L. — curso geral dos liceus. 
C. C. L. — curso complementar dos liceus. 


escalões seguintes exigir uma permanência mínima 
de três anos em cada um dos escalões anteriores. 
Assim, um recém-licenciado que entre como Progra- 
mador estagiário só ao fim de 14 anos, no mínimo, 
chegará a Acessor Informático... 

Quanto a nós, consideramos aquela disposição 
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+ estágio 
 PoFNG; 


estágio 
F.C. 


estágio 


FHC; 


licenciatura adequada 
licenciatura + F. C. 
licenciatura 
licenciatura 


legal demasiadamente limitativa no concernente ao 
acesso dentro da carreira pois, não é contemplada a 
promoção por mérito próprio, o que conduz a uma 
mentalidade de «deixa correr» para os menos «apai- 
xonados». Para além disso, quase que garante a 
promoção por antiguidade... 
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Nas restantes categorias julgamos ter havido es- 
pecial preocupação na tentativa de impedimento de 
mudanças de carreiras uma vez que isso obriga a 
um período de estágio e a uma mais demorada 
escalada na nova carreira. Outro ponto que consi- 
deramos frágil no Dec.-Lei 110-A é o de não ter sido 
prevista a categoria de Chefe de Projecto que espe- 
cialmente nos grandes centros é desejável, tanto 
mais que este decreto parece mais vocacionado 
para esses centros. 

O IIMF, com uma legislação diferente como já 
referimos, previu a nível de Pessoal Dirigente os 
escalões de Chefe de Projecto e de Director de 
Projecto. 


b) Nas Empresas Públicas: Banca, Seguros e Tele- 
comunicações 


Também para este grupo de empresas nos socor- 
remos de quadros elucidativos da realidade em ma- 
téria da formação exigida aos profissionais. 


BANCA 


Analista de Organização e Mé-|Curso de Engenharia de Sis- 
todos 

Agente de Organização e Mé- 
todos 


temas 


Curso de Engenharia de Sis- 
temas 

Curso Complementar 

Curso de Linguagem(s) de 
Computação 

Curso Complementar 

Curso de Operador de Compu- 
tadores 


Analista de Informática 
Programador de Informática 
Operador de Informática 


SEGUROS 
Designações Habilitações 


Chefe de Centro Curso Superior 

Chefe de Análise Curso Superior 

Chefe de Programação 

Técnico Software de Base 

Chefe de Exploração 

Analista Senior 

Chefe de Operação 

Programador Senior 

Analista orgânico 

Analista Programador 

Monitor de Oper. de Recolha de 
Dados 

Programador 


Curso de Análise de Sistemas 


Curso Complementar 
Curso de Linguagens de Pro- 
gramação 


Preparador Trabalho 
Operador 


Curso Complementar 
Curso Introd. Comput. 
Curso Oper. de Comput. 
Operador de Recolha de Dados| Curso Complementar 
Curso Perfuração 


Pode-se concluir que dotar as organizações de 
elementos cada vez mais qualificados, continua a 
fazer parte das preocupações dos gestores, dado 
que se revela cada vez mais necessária a disponi- 
bilidade de pessoal detentor de maior bagagem teó- 
rica no sentido de se desenvolverem projectos mais 
arrojados, mais úteis a uma sã gestão, sem esque- 
cer a maior capacidade de diálogo com o utilizador. 


Formação Técnico-científica 
ou escolar adequadas às 
necessidades do cargo 

Curso Complementar 

Curso de Linguagem COBOL 

Curso Complementar 

Curso de Introdução aos Com- 
putadores 

Curso de Op. de Comput. 

Curso Complementar 

Curso de Introd. aos Comput. 

Curso de Op. de Comput. 

Curso geral dos liceus 

Curso de Perfuração 


Técnico Especialista de Informá- 
tica 


Técnico de Informática-Adjunto 


Operador de Sistemas Especia- 
lista 


Operador de Sistemas 


Operador de Registos 


No entanto, retira-se também daqueles quadros 
que não existe uniformidade entre as diferentes em- 
presas. Um analista senior nos Seguros é pressu- 
posto ter um curso de Análise de Sistemas, en- 
quanto que ao Analista de Informática na Banca é 
exigido o curso de Engenharia de Sistemas e nos 
CTT a exigência é de certo modo ambígua uma vez 
que o profissional correspondente (Técnico Especia- 
lista Informático) parece não necessitar de formação 
escolar avançada. 


Outro ponto frágil na estruturação das carreiras e 
definição das habilitações necessárias ao seu preen- 
chimento, e que já vem sendo alvo de polémica, é a 
situação dos operadores. Estes profissionais, não 
sendo informáticos, são muitas vezes chamados a 
desenvolver actividades interpretáveis como informá- 
ticas o que os leva, com legitimidade, a confundir o 
seu enquadramento no Centro de Informática. Daí 
que, existam casos de operadores com habilitações 
superiores às exigidas, que optaram por esta carrei- 
ra como trampolim para a programação. 


c) Nas Empresas Privadas 


A privacidade com que estas empresas normal- 
mente envolvem estes aspectos impede o seu co- 
nhecimento detalhado. Consequentemente, a infor-. 
mação disponível resulta de conversas mais ou me- 
nos informais com os trabalhadores, constatando-se 
que as habilitações exigidas são cada vez maiores e 
a experiência pertendida cada vez mais longa. Este 
aspecto é particularmente importante nas empresas 
multinacionais. 


Uma vez que a academia em Portugal só recente- 
mente se vem preocupando com o ensino da infor- 
mática, o número de profissionais com grau acadé- 
mico é muito reduzido. E, só porque no parque em- 
presarial português ainda proliferam as pequenas e 
médias empresas em que a informatização surge 
como resultado do efeito-imitação, é que esta falta 
de pessoal qualificado tem passado despercebida 
aos gestores. 

Mas, casos há em que a sensibilização é outra e 
as empresas fornecem aos seus empregados cursos 
de reciclagem, promovem seminários, facultam está- 
gios no país ou no estrangeiro. 
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Deduz-se do que atrás se expôs que o esforço 
conjunto dos profissionais informáticos no sentido da 
definição do seu estatuto se mostra cada vez mais 
urgente. Por outro lado, o aumento dos centros infor- 
máticos e a necessidade do desenvolvimento de 
aplicações mais diferenciadas exigem técnicos mais 
qualificados e de maior competência. 

Não é demais reafirmar que um dos problemas 
mais graves que se coloca ao informático é sem 
dúvida o da sua formação técnico-académica. 

Existem essencialmente 2 tipos de informáticos 
em Portugal: 


— Os que na sua maioria se formam de modo 
ad-doc, aqueles em que a formação é quase 
exclusivamente feita pelos fornecedores de 
equipamentos e que é o mínimo indispensável 
para que eles possam funcionar ou ainda aque- 
les que frequentaram cursos de médio nível 
ministrados por empresas de serviços. 

— Os que receberam a sua formação nas Universi- 
dades e Institutos, em que os diversos ensina- 
mentos são descoordenados entre si e não es- 
tão cabalmente adequados ao mercado de tra- 
balho. 


Para se ter a noção da pouca importância que as 
estruturas educacionais têm dado ao ensino da infor- 
mática em Portugal, vamos aqui fazer uma resenha 
dos cursos especializados que existem. 


— como sistemas educativos superiores temos a 
licenciatura em engenharia informática da Uni- 
versidade Nova de Lisboa, a licenciatura em 
engenharia de produção (opção sistemas) da 
Universidade do Minho e o curso de engenharia 
de sistemas do Instituto Superior de Matemática 
Aplicada. 
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— existem também cursos de Estatística e Com- 
putação a nível universitário e que são ministra- 
dos pela Universidade Livre e pelas Faculdades 
de Ciências de Lisboa, Porto e Coimbra, cursos 
estes mais virados para a Estatística do que 
para a informática propriamente dita. 

Daqui advém que a integração dos técnicos na 

área da informática se faça de forma díspar. 

Não pode deixar de se realçar o esforço que tem 
vindo a ser desenvolvido pelo Instituto Nacional de 
Administração (INA) que ministra com regularidade 
cursos como introdução aos computadores, análise 
de sistema, base de dados, essencialmente virados 
para os aspectos práticos. Estes cursos tendo como 
objectivo primordial a promoção dos funcionários da 
Administração Pública dirige-se no entanto a todo o 
mercado. 

Justiça se faça também, ao autodidactismo de al- 
guns profissionais que não possuindo formação es- 
colar capaz de responder aos problemas que enfren- 
tam, se dedicam ao estudo por iniciativa própria, 
embora sofram com a insuficiência decorrente da 
falta de orientação pedagógica. 

Apesar destas iniciativas pensamos que a política 
de formação em informática tem ainda muito por 
definir de modo a suprir as graves carências de 
pessoal especializado. Achamos também que, a 
curto prazo, o país virá a sentir grande necessidade 
de especialistas em sistemas de informação que de- 
verão ter uma boa formação em ciência de computa- 
dores e ainda em matérias como contabilidade, ges- 
tão, organização de empresas e estatística, dado 
que a grande percentagem de computadores se en- 
contra ao serviço destas áreas. 


Perante o que ficou dito pôem-se-nos duas per- 
guntas: 


Será que os informáticos estão, na sua generali- 
dade, sensibilizados para este «estado de coisas»? 
Já pensaram no que os espera? 


1.º Congresso Nacional de Automação Industrial 


Tema: Automação e Desenvolvimento 


de 11 a 15 de Julho de 1983 


São Paulo, Brasil 
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DISKETTES SCOTCH 


A SEGURANÇA EM INFORMÁTICA 


- Quando deposita o seu negócio na memória de uma 


diskette, é essencial que ela guarde, com segurança, a 
sua preciosa informação e a mantenha sempre disponi- 
vel, a qualquer momento. 


As diskettes SCOTCH, beneficiando da alta qualidade 
dos produtos 3M, são fabricadas segundo uma formu- 
lação única de óxidos e polímeros, de modo a fornece- 
rem confiança absoluta, conservação segura e possibi- 
lidade de uso repetido. 


Assim, a 3M, dispõe de uma enorme gama de diskettes 
e mini-diskettes da marca SCOTCH, dos mais variados 
tamanhos e formatos, compatíveis com a maior parte 
dos sistemas informáticos existentes no mercado. 


Se quer depositar os seus negócios numa diskette, 


confie na SCOTCH e terá a sua informação sempre 
actualizada, disponível e segura. 
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MINNESOTA (3M) DE PORTUGAL, LDA. . 

Rua do Conde de Redondo, 98- 1199 LISBOA CODEX 
Tel. 561131 

Rua da Boavista, 476 - 4000 PORTO 
Tel. 22054 


3M É GARANTIA DE QUALIDADE 


CONSULTE-NOS 


MINNESOTA (3M) DE PORTUGAL, LDA. 
R' do Conde de Redondo, 98 - 1199 LISBOA CODEX 
Sem qualquer compromisso, solicitamos: 


ea | 
| é 
| | 
| E Informações mais detalhadas sobre diskettes | 
| Dlvisita de um técnico especialista I 
i NOME: I 
MORADA: 

ml 
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RESUMO Este artigo descreve COBGEN, um 
ambiente interactivo de trabalho para 
programadores COBOL. 

E constituído por um gerador de 
programas e por um conjunto de co- 
mandos permitindo proceder recursi- 
vamente à compilação e correcção 
dos erros sem utilização de listagens 
intermédias. Características mais sali- 
entes são o pré-processamento de ta- 
belas de decisão de entrada limitada 
em conjunto com as demais instru- 
ções do programa, o recurso possível 
aos comandos do editor de textos 
durante o processo de construção e a 
possibilidade de utilizar um dicionário 
de abreviaturas para instruções ou 
nomes de dados. 


ABSTRACT This paper describes COBGEN an 
interactive COBOL programming 
environment. It is composed of a 
finite state automaton that builds 
the COBOL program and a set of 
operating system commands wich 
recursively compiles it to an error- 
-free state. 

COBGEN allowns any number of 
limited entry decision tables to be 
used together with source language 
statements, processes text editor 
commands suring the generation 
phase and can access a separately 
written shorthand dictionary for 
both reserved and user words. 


1. Introdução 


Não necessitando de sofisticadas infraestruturas 
industriais como acontece no caso dos equipamen- 
tos, o desenvolvimento de programas e aplicações 
informáticas assenta nas mesmas bases de precisão 
e obedece aos critérios de disciplina comuns a qual- 
quer outro ramo de engenharia (2). 

O mesmo acontece com os objectivos a atingir: 
construir mais depressa e com um mínimo de encar- 
gos produtos sem defeitos de fabrico e facilmente 
transformáveis perante uma evolução (12) das espe- 
cificações. 
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Embora hoje em dia existam utensílios (13) que, 
após algumas horas de treino, possibilitam a não- 
-especialistas a utilização do computador em opera- 
ções de gestão, tais utensílios por um lado não 
cobrem a totalidade dos casos necessários e por 
outro lado nnem sempre estão disponíveis. Mas quer 
o estejam quer não, o recurso ao especialista em 
informática será sempre necessário (17) e os proble- 
mas a resolver (na óptica dos objectivos atrás enun- 
ciados) serão ao fim e ao cabo referentes ao modo 
como é feito o aproveitamento duma mão-de-obra 
especializada. Se neste campo se torna difícil esta- 


 belecer índices de produtividade devido à grande 


variedade de factores em jogo (3), tal dificuldade é 
mais aparente que real uma vez que num determi- 
nado período de tempo tais factores pouco variam 
para cada instalação: a rapidez, o custo e a quali- 
dade de construção acabam por ser função dos mé- 
todos de produção e ferramentas utilizadas. 

Se bem que na literatura da especialidade seja 
possível encontrar muitas referências a métodos de 
desenvolvimento de aplicações e programas *, o 
mesmo não acontece em relação a utensílios de 
trabalho com o computador, campo onde é possível 
vir a conseguir grandes melhorias (14). Este artigo 
apresenta um ambiente para desenvolvimento e ma- 
nutenção de programas que, embora ainda em re- 
gime experimental (em equipamento SPERRY UNI- 
VAC da série 90 sob o sistema operativo VS/9), já 
foi utilizado com apreciáveis vantagens. 


2. Descrição geral 


O produto que se descreve tira partido das carac- 
terísticas interactivas do sistema operativo e da sua 
linguagem de comando (CL) através da utilização de 
um editor de textos muito potente (7) face aos dispo- 
níveis na indústria (15). O esquema utilizado encon- 
tra-se descrito na fig. 1 e é activado por execução 
dum procedimento da linguagem de comando, 
usando como parâmetro o nome de um programa a 
criar ou a modificar. 


* Sob o título «Metodologias de Programação, Seminário Avan- 


çado», a APi reuniu em Lisboa de 15 a 17 de Outubro de 1981 
uma série de conferencistas nomeadamente M. Jackson que 
apresentou «Uma metodologia de desenvolvimento de progra- 
mas» e «Uma metodologia de desenvolvimento de sistemas» 
(10). Ainda sob o patrocínio da APi, A. Sernadas apresentou em 
10 de Dezembro do mesmo ano o tema «Metodologias de progra- 
mação: sua evolução e situação actual» (16). 
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b) 


Érros de 
Compilação? 


1) 


Fig. 1 


a) COBGEN. Trata-se de um programa escrito na 
linguagem do editor de textos (EDT) que faz a 
construção interactiva de programas 
COBOL 74; tem como características mais rele- 
vantes o permitir processar abreviaturas (de 
instruções e nomes de dados) e tabelas de 
decisão (8) juntamente com quaisquer instru- 
ções do programa. 
COBOL 74. Este passo corresponde à execu- 
ção do compilador e dá como resultados por 
um lado um programa objecto e por outro um 
ficheiro com a imagem da listagem produzida, 
ambos disponíveis para passos futuros. 
Correcções. Nova utilização do editor, agora 
para ler o ficheiro criado atrás e apresentar 
cada mensagem de erro em conjunto com a ou 
as instruções que lhe deram origem, após ex- 
purgado todo o texto supérfluo. Cada instrução 
pode ser corrigida em termos do programa 
fonte original, sendo o resultado imediatamente 
recompilável. 

d) TSOSLNK. o nome sob o qual é designado o 
editor de ligações neste sistema operativo (VS/ 
9); como resultado da sua acção obtém-se um 
ficheiro cujo conteúdo é um programa execu- 
tável. 

e) Carregamento. Ao terminar estas operações o 
programa COBOL é carregado em memória 
permitindo ao utilizador em terminal nomear em 
tempo real os seus ficheiros de testes ou levar 
a cabo outras instruções pertinentes. Faz-se 
aqui uso de uma característica do VS/9 que 
consiste na possibilidade de em qualquer altura 
ur programa previamente carregado poder ser 
interrompido para inspecção ou alteração de 
dados em memória, mudança de ficheiros, etc., 
e de novo reiniciado no local de interrupção ou 

qualquer outro (9). 


b 


Eaneia] 


(6) 


aa 


3. O gerador COBOL 


O processo mais comum para utilizar um editor de 


textos em produção de programas consiste em ir 
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fazendo sucessivas alterações a um primeiro progra- 
ma já existente que vai ser tomado como modelo. 
Este processo é expedito quando existem semelhan- 
ças entre o novo programa e o original mas pode 
tornar-se contraproducente no caso contrário. 


Como alternativa, um gerador semelhante ao des- 
crito (COBGEN) garante que o programador nunca é 
posto perante a necessidade de codificar os aspec- 
tos repetitivos comuns a qualquer programa COBOL 
(incluindo terminadores (.) no final dos parágrafos 
ou das linhas de definição de dados), dá-lhe a capa- 
cidade de traduzir, tão directamente quanto possível, 
as especificações do analista e, finalmente, constitui 
um processo de minimizar os erros de codificação 
ao mesmo tempo que mantém todos os comandos 
do editor em relação aos quais já existiam hábitos 
de trabalho. 


O método seguido na sua elaboração consistiu em 
utilizar a própria linguagem do editor de textos para 
ir dando corpo a um esqueleto de programa cons- 
truído mediante adequadas interrogações ao utiliza- 
dor via terminal. Por exemplo, independentemente 
do número de ficheiros a manipular pelo programa, 
existe para cada um uma sequência de interroga- 
ções que permite que a sua difinição seja totalmente 
sequencial, possibilitando a transcrição directa de 
impressos * de definição de ficheiros: as respostas 
obtidas a questões sobre organização, métodos de 
acesso, etc., permitem tomar as opções e o valores 
de defeito adequados para cada caso. Tendo em 
vista melhorar o processo de aprendizagem, qual- 
quer resposta reconhecida como incorrecta provoca 
a apresentação de um texto explicativo seguindo-se 
a repetição da pergunta (6), o que aliás também 
acontece no caso de se usar como resposta o pon- 
to-de-interrogação. 

Uma característica que pretende ultrapassar a re- 
lutância em aceitar regras de normalização para for- 
mação de nomes de dados, consiste na utilização de 


* Um dicionário de equivalências permitindo ao progra- 


mador a codificação das suas próprias referências 
carácter mnemónico; sendo o programa compilado 
depois da aplicação deste dicionário, futuras altera- 
ções terão sempre em conta os nomes padroni- 
zados. 

Tendo em vista diminuir ainda mais o esforço de 
codificação foi incluída na última versão do gerador 
COBGEN um processador de tabelas de decisão de 
entrada simples (11) onde se aplica o algoritmo de 
Dial (5) a uma sintaxe — fig. 2 — inspirada em (1). 
Como curiosidade refira-se que uma vez que no 
texto original Dial utilizava procedimentos recursivos 
em linguagem Algol, houve que proceder à elimina- 
ção da recursividade o que foi feito através do uso 
de «stacks» (18) implementados como linhas de 
texto. 


(Continua na página 44) 


* Com algumas variantes a nível de apresentação, impressos 
deste tipo existem em todas as instalações de que o autor tem 
conhecimento. O seu uso em programa não é no entanto directo 
dado que a estrutura da linguagem COBOL obriga a alternar 
partes da definição de ficheiros distintos. 
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.. da concepção à instalação, na utilização e 


você beneficia das maiores vantagens 
estando com a Cassel Data — Data General . 
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Com 14 “'slots” de entrada/saída, Ee: Rad es Ra E | | 
microprocessador 6502, memória central |. : per era Ni 4 
de 96K RAM expandivel, cores PAL vm À ; 

(e RGB opcional), teclado alfanumérico, 
numérico e de funções, fonte e 
alimentação de 75 watts. 


Como o PEARCOM-1, mas com dois- 
microprocessadores 6502 e ZB0A 

(ou Z80B opcional), 112K RAM expandíveis, | 
com CP/M, 40-70 colunas, maiúsculas 

e minúsculas, etc. 


VISITE O NOSSO STAND Nº, 425 PAV, 4 NA EXPOSIÇÃO DO EXERCITO PORTUGUES, FIL, 
LISBOA, DE 22 A 31 DE JULHO DE 1983, DAS 15 AS 23 HORAS 
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uma ferramenta de programação (Continuação da' página 40) 


01 EX-2 
CODE = 1 VEaYN 
A<B Y-YNN 
[>0 il A 
SPECIAL ENYNNN 
MOVE O 10X O X--KX 
SET [ UPBYI O-x-X 
PERFORM AA D--X-K 
PERFORM ERRO O... X 
FIG. 2 


4. Discussão 


No parágrafo 2 descreve-se um processo iterativo 
onde o número de iterações depende praticamente 
apenas das aptidões do programador: em geral uma 
ou duas compilações são suficientes uma vez que o 
gerador COBGEN elimina os erros de compilação 
mais comuns. Repare-se que não se pretende subs- 
tituir o compilador, antes poupar ao programador 
certo trabalho enfadonho e repetitivo de mera codifi- 
cação, oferecendo ao mesmo tempo um acréscimo 
de segurança. No que se refere ao uso de tabelas 
de decisão convém referir as opiniões de vários 
analistas e programadores segundo as quais um dos 
motivos para não ser feita maior utilização dessa 
técnica a nível de especificações reside nas dificuda- 
des sentidas na sua posterior tradução para progra- 
ma; o método descritivo continua a ser o preferido 
mesmo nos casos em que validações ou outros pro- 
cessamentos apresentam mais que três ou quatro 
regras de decisão. Agora, a sua utilização em con- 
junto com os outros elementos constituintes do pro- 
grama pode contribuir para eliminar aquela causa de 
insucesso (4) uma vez que deixa de haver necessi- 
dade de efectuar posteriores transformações: existe 
um aumento de produtividade não só na construção 
dos programas como na sua manutenção correctiva 
face a alterações de especificações e, para além de 
tudo, cada tabela de decisão é mantida intacta como 
veículo de comunicação entre utilizadores, analistas 
e programadores. 

Outro ponto de interesse é a possibilidade de pou- 
par tempo e papel que se torna apreciável nos cen- 
tros de processamento onde é grande a quantidade 
de listagens e há certa distância entre o seu local de 
distribuição e o habitual local de trabalho do progra- 
mador (secretária, sala de terminais). Em muitos ca- 
sos o equipamento pode ser muito poderoso e fazer 
um processamento em poucos segundos mas só ao 
fim de algumas horas é que o programador vê os 
resultados do seu trabalho; isto traz como conse- 
quência que em algumas situações de maior urgên- 
cia surjam pedidos de permanência na sala do com- 
putador com inconvenientes por demais conhecidos 
(14). 

O método que aqui se propõe permite abolir a 
utilização de listagens intermédias e, por consequên- 
cia, todos os tempos mortos associados à sua se- 
paração e distribuição bem como as demoras resul- 
tantes da re-admissão dos programas corrigidos. 


Em forma de conclusão, pode constatar-se que de 
um modo geral os objectivos propostos no início 
deste trabalho são atingidos utilizando os processos 
descritos: a construção de programas (e aplicações) 
é mais rápida, faz-se com um melhor aproveitamento 
de mão-de-obra e materiais (papel, equipamento) e, 
com a introdução de tabelas de decisão em pre- 
-processadores, os programas são sujeitos a menos 
erros e são mais fáceis de manter. 
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ANEXO 


Apresenta-se em seguida um exemplo de utiliza- 
ção. A fig. 3 mostra um diálogo em terminal (hard- 
-copy) em que foi sombreado o texto introduzido 
pelo programador (entre o sinal yu D, Start-Of-Entry, 
e o cursor, não representado). A fig. 4 mostra a 
listagem produzida com a compilação do programa 
resultante. 

O enunciado deste exemplo é muito simples: criar 
um ficheiro sequencial a partir de outro já existente 
por aplicação de um critério de selecção. Registos 
com código 1 e quantidade = 100 são copiados com 
quantidade = O; com código 1 mas quantidade > 
100 são copiados na íntegra; registos com código 2 
são ignorados e, finalmente, chaves de registos com 
qualquer outro código deverão ser anotadas. 

Chama-se a atenção do leitor para o facto de na 
tabela de decisão não ser obrigatório o alinhamento 
das colunas referentes às acções, aqui utilizado ape- 
nas para permitir uma melhor visualização. Na tabela 
de decisão pode também observar-se o carácter di- 
nâmico introduzido pela numeração relativa das ac- 
ções dentro de cada regra, a possibilidade de utilizar 
regras sem acções e a utilização da regra ELSE 
(último X na linha DISPLAY IN-KEY). Para finalizar 
refira-se que o nome duma tabela de decisão é 
sempre um nome de parágrafo que pode além dela 
conter outras instruções. 


DADO URGE tcimpo 


COBGEN VERSION 82 ACTIVEs 


USE " " OR 9. WHEN nai RENA TO DEFAULT OR IGNORE ANY QUESTION. 
USE m2m AS HELP FUNCTIO 


SPECIAL-NAMES 2? <Y/N> Di 
FILE rate ? pda DYN: 


ASSIGN TO = <OEV=LARENDE> 
ORGANIZATION + <SEG/IND/REL> 
FILE STATUS 15 
BLOCK CONTAINS +» <eus ?C/R> 
FILE-ID IS 
PASSWORD IS 
LINAGE IS 
** ENTER LE 
DOT INSRE! 


FILE DESCRIPTION ? <y/N> 


LECT = 
ASSIGN TO = <DEV-LNK-MDE> 
ORGANIZATION +» <SEG/IND/REL> 
FILE STATUS I5 De 
BLOCK CONTATHS » Re b 


** ENTER LEVEL DATA=NAME EPI URE 
*DO1 OUTENEE o 


me Bro) 
FILCER pién E xttiz) 


FILE DESCRIPTION ? <Y/N> Di: 
NEXT SECTION + <wW/L/C> Da Ê 
** ENTER LEVEL DATA-NAME [PICTURE USAGE +... 1 x 
*DOL END-0F=FILE 
“De 
NEXT SECTION » <W/L/C> DAS 


PROCEDURE DIVISIONS 


START PARAGIAPH-NAMES IN COL 1(AFTER SOE) AND NORMAL STATEMENTS AFTER SPACE(S)« 


USE "15" AFTER ANY NAME ENTERED IN CO 
DECLARATIVES 2? <y/n> DE 
CONTINUE WITH PROCEDURE DIVISION STATEMENTS 


L 1 TO REFES A SECTION=-NAMEs 


aD4A Tree 
Es =s fic. 
SIE LIFILE 
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PROJECT SHORTHAND DICTIONARY 2 
<Y/N> [e 


COMPILED By UNIVAC vS/9 COBOL (ANSI=74) COMPILER VERSION: 046,01/25 DATES 12/31/282 TIME: 18,35,29 


PROGRAM-1D: ExEMP SOURCE PROGRAM LISTING PAGE 00002 
LINE nn. SOURCE ENTRY SOURCE NO REFERENCES 
00001 090010 IDENTIFICATION DIVISION, 0001,0n00 
00002 000020 PROGRAM-ID, EXEMP, 0002.0000 
00003 000930 DATE-WRITTEN, 12/31/82, 0003,0000 
00004 NONNn4O ENVIRONMENT DIVISION. 0004,0n00 
00005  N00n50 CONFIGURATION SECTION, 0005,0n00 
00006 000n60 SOURCE-COMPUTER, UNIVAC-VS9 WITH DFBUGGING MODE, 0004.0000 
D0007 N0On70 OBJECT=COMPUTER, UNIVAC-VS9, 0007,0000 
00008 000080 INPUT=OUTPUT SECTIONS 0008.0000 
90009 N00n9n FILE-CONTROL, 0009.0000 
90010 900100 SELECT INFILE ASSIGN TO DISK-NOLl=p 001n,0000 . 00016 
00011 No01410 ORGANIZATION 1S SEQUENTIAL 0011.0000 
00012 nN0o0,20 ACCESS MODE IS SFQUENTIAL. 0012,0000 
00013 000130 SELECT OyTFILE ASSIGN TO DISK=-NO2Z-F, 0013,0n00 n0024 
00014 NOO140 DATA DIVISION. 0014,0000 
00015 "00150 FILE SECTION, 0015,0000 
00014 000160 FD INFILE 00164,0000 
noo17 n90170 LABEL RECOROS ARE STANDARD. 0017,0000 
00018 000180 01 IN-REC, 0018,0000 
00019 000190 02 IN=KEY, 0019,0000 
00020 n00200 03 1TEM=nNO PICTURE 99999, 0020.0000 
00021. 90210 03 coD PICTURE 9, 0021.0000 
00022 nn0229 03 ITEM=-qUANT PICTURE 9(10), 0022,0000 
00023  n90230 02 FILLFR PICTURE xt112), 0023,0000 
00024 000240 FD OUTFILE 0024.0000 
00025 000259 BLOCK CONTAINS 16 RECORDS 0025.0000 
00024 : n00260 LABEL RECORDS ARE STANDARD, 0026,0000 
00027 N00270 01 OuT-REC, 0027,0000 
n0O02R nooz8on 02 ouT=-cEy, 0028,0000 
00029 n0029n 03 ITEM PICTURE 99999, 0029.0000 
00030 000300 03 FILLER PICTURE 9, 0030,0000 
D0031 000310 03 QUANT PICTURE 9(10), 0031,0000 
00032 00320 02 FILLER PICTURE Xxt(112), 0032,0000 
00033 000330 wyoRkING-STORAGE SECTION. 0033,0000 
00034 N00340 01 EnD=0F-FILE PICTURF XxX, 0034,0000 
000345 000350 PROCEDURE DIVISION, 0035,0n00 
00034 N00360 MAIN=-ROUTINE, 0034,0000 
00037 n00370 MOVE "NO" TO END-OF-FILE, 0037,0000 00034 
00038 000380 OPEN INPUT INFILE 0038,0000 n0016 on024 
00039 n0oo39n OUTPUT QUTFILE, 0039,0000 
00040 n00400 READ INFILE AT END MOVE "YES" TO END-OF-FILE. 0040,0000 00016 00034 
00041 n0o0410 PERFORM TEST uNTIL ENn-0F-FILE = nyEgm, 0041.0000 n0044 
00042 n00o420 CLOSE INFILE OQUTFILE, 0042,0000 n0o016 00024 
00043 000430 STOP RUN, 0043,0000 
00044 000440 TEST. 0044.0000 
00045 nn04so IF CoD = 1 THEN 0045.0000 00021 
00044 nONsen IF ITEM=-QUANT > Ino THEN 0046,0000 00022 
00047 non47n TF COD) = 2? THEN 0047,0000 no0021 
00042 non48o DISPLAY IN=KEY ELSE 0048,0000 n0019 
00049 noD49n MOVE IN=REC TO QUT-REC 0049,0000 no0o18 00027 
. 00059 NoNsoo WRITE OuUT=REC ELSE 0050,0000 00027 
00051 noosin IF cop = 2 THEN 00581,0000 no0z1 


PROGRAM-ID: ExEMP SOURCE PROGRAM LISTING PAGE 00003 


SOURCE NO REFERENCES 


LINE Nos SOURCE ENTRY 


00052 n00s520 DISPLAY IN=KEY ELSE 0052,0000 no019 

00053 N00530 MOVE IN=REÇC TO OUT=REC dead ld ar 00027 
00054 000540 MOVE ZERO TO QUANT 0054,000 00031 

00055 N00550 WRITE OUT-REC ELSE 0055,0000 00027 

00054 | n0Ns4n IF COD = 2 THEN 0054.0000 00021 

00057. noos70 NEXT SENTENCE ELSE DOE USOS pódio 

n005A nonsan DISPLAY IN=KEY, ú 

00059 n9ns9o READ INFILE AT END MOVE "yESm TO END-0F-FILE, 0059,0000 00016 00034 
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De à já alguns anos tem-se vindo a assistir em 
Portugal à eclosão de uma nova geração de informá- 
ticos. São alguns «miúdos» autodidactas que, com a 
ajuda de microcomputadores e dos respectivos ma- 
nuais, vão descobrindo por si próprios as potenciali- 
dades da informática em geral e da informática do- 
méstica em particular. 

Fomos entrevistar um deles, o Nuno Colaço, que 
tem treze anos e está a estudar no 7.º ano unificado. 
Satisfazendo a nossa curiosidade em relação às coi- 
sas que gosta mais de fazer, diz-nos que gosta 
principalmente de ler, e depois de uma breve troca 
de impressões sobre «Aventuras de Huckleberry 
Finn» passamos ao assunto que cá nos trouxe. 

P — Como é que tu começaste a interessar pela 
informática? Houve alguém ou algo em especial que 
te tenha motivado? 

R — Não. Isto aconteceu depois de uma viagem 
que eu fiz ao Canadá, no ano passado. Um primo 
meu que vive lá pediu ao pai um computador de 
jogos e eu aproveitei para pedir também um ao meu 
pai. Inicialmente ele disse que não mas depois com- 
prou-me este (Sinclair-ZX Spectrum) que tem a van- 
tagem de poder ser programado e que faz muitas 
coisas além de jogos. Podem-se fazer cálculos algé- 
bricos e de geometria, e basta programá-los para 
isso. 

P — Como é que tu aprendeste a trabalhar com o 
teu mini-computador? 


R — Quando o meu pai o comprou eu não sabia 
nada. Para ter uma ideia do que era fiz um curso de 
15 dias no GECTI, mas tenho aprendido sempre 


sozinho com a ajuda do manual. Está escrito em 


O despertar da Informática 


inglês mas como eu sei bem o inglês não tenho 
grandes problemas. 

P — Em que ponto é que vais na tua aprendi- 
zagem? 

R — Já fiz vários programas de jogos, mas alguns 
deles não resultaram talvez por ter feito ligações mal 
feitas ou estarem mal gravados. 

P — O computador já te começou a ser útil para a 
escola? 

R — Por enquanto ainda não, mas vai ser útil na 
geometria. O manual tem um grande capítulo sobre 
geometria mas eu ainda não cheguei lá. Fiz outro 
dia um programa para medir a área e o perímetro de 
diversos triângulos mas isso ainda é muito simples. 

P — Sabes com certeza que a informática tem 
várias utilizações em vários campos. Existe alguma 
utilização da informática que te interesse particular- 
mente? 

R — Talvez na medicina. 

P — No futuro pensas vir a seguir uma profissão 
ligada à informática? 

R — Não decidi nada... 

P-— E como passatempo? 

R — Isso sim. Acho que para mim a informática é 
mais um passatempo. E mais divertido fazer progra- 
mações sozinho do que estar a tirar o curso de 
informática numa escola. 

P — Quais vão ser os teus próximos passos na 
aprendizagem do teu computador? 

R — Tenciono fazer os meus próprios programas 
de jogos com a ajuda de alguns livros e manuais, e 
principalmente tentar compreender aqueles que já 
sei fazer. 
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3.º CONGRESSO 


Colabora activamente 
na sua organizaç 
Contacta a API. 


Coordenador Geral: 


Cursos de Informática ao 
nivel universitário 


— MESTRADOS Obsrevação: alguns curriculos apresentados estão 
ainda sujeitos a alteração 


UNIVERSIDADE DO MINHO 


Curso de Mestrado em Informática 


ÁREAS CIENTIFÍCAS: Ciências Computação (CC) 
Informática Gestão (IG) 
Técnicas e Modelos de Investigação Operacional (TMIO) 
Engenharia de Computação (EC) 


ÁREAS DE ESPECIALIZAÇÃO: Ciências de Computação 


X-Obrigatório Créditos Área 


DISCIPLINAS Trimestre O-Opcional Glentífica 


Métodos Algoritmicos 1 x o Cc 
Arquitectura de Computadores 1 X 1,5 EC 
Linguagens de Programação 1 x ES) CC 
Análise Informática 1 0 1,5 IC 
Aplicação de Microprocessadores 1 0 RS EC 
Estrutura de Dados 2 X 2 Cc 
Sistemas Operativos 2 X E RS IG 
Teleprocessamento 2 X 1,5 EG 
Projecto Assistido por Computador 2 X E IG 
Engenharia de Programação 2 0 ta IG 
Controlo de Processos Industriais 2 0 1,5 EC 
Bases de Dados 3 X 1,5 Cc 
Compiladores 3 x 1,5 Cc 
Redes de Computadores 3 x ço EC 
Métodos Numéricos 3 0 ; to TMIO 
Sistemas de Microcomputadores 3 0 1,5 IG 


9) 
Em 
[ó 


30 semanas 


TOTAL CRÉDITOS NECESSÁRIOS: 18 


UNIVERSIDADE DO MINHO 


Curso de Mestrado em Informática 


Pace fr NÃ PE NAAS PRDC NRO RES MEDA ARA E et ri 2 rr Beira 
ÁREAS CIENTIFÍCAS: CC 


ÁREAS DE ESPECIALIZAÇÃO: Informática de Gestão 
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cursos universitários 


Área 
Científica 


X-Obrigatório 


0-Opcional Créditos 


DISCIPLINAS Trimestre 


Algoritmicos 1 X 1,5 Cc 
Análise Informática 1 X 1,5 IG 
Investigação Operacional | 1 X ta TMIO 
Linguagens de Programação 1 0 dA) Cc 
Arquitectura de Computadores 1 0 1,5 EC 
Estatística 1 0. 1,5 EC 
Estrutura de Dados 2 x 2 EC 
Engenharia de Programação 2 X II6S, [6/6; 
Investigação Operacional | 2 X 1,5 IG 
Projecto Assistido por Computadores 2 X 1,9 TMIO 
Sistemas Operativos 2 0 1:5 IG 
Controlo de Processos Industriais 2 0 1,5 IG 
Teleprocessamento 2 0 1 EC 
Bases de Dados 3 x 5) EC 
Investigação Operacional Ill 3 X 1,5 TMIO 
Sistemas de Microcomputadores 3 x 1) IG 
Métodos Numéricos 3 0 1,5 TMIO 
Compiladores 3 0 18] cc 
Redes de Computadores 3 0 135 EC 


no 
co 


30 Semanas 


TOTAL: 18 


FACULDADE DE CIÊNCIAS E TECNOLOGIA (Universidade de Coimbra) 


Curso de Mestrado em Ciências de Computação 


—DD——— mm] 


ÁREAS CIENTIFÍCAS: Teorias de Computação (TC) 
Metodologias da Programação e dos Processos Algoritmícos (MP) 
Organização e Arquitectura de Sistemas (AS) 


ÁREAS DE ESPECIALIZAÇÃO: Ciências de Computação 


Área 
Cientifica 


X-Obrigatório 


DsOpcional Créditos 


DISCIPLINAS Trimestre 


Metodologia da Programação 1 X 2 
Informática Tecnológica 1 Pé 2 
Métodos Numéricos 1 X 2 
Investigação Operacional | 1 X a 
Técnicas de Simulação 1 0 2 
Estrutura de Dados 2 0 Hs 
Engenharia de Programação 2 X 1,5 
Investigação Operacional || 2 X 1,5 
Transmissão de Dados 2 0 ho) 
Bases de Dados 3 0 2 
Arquitectura de Sistemas 3 Pé 2 
Técnicas de Compilação 3 0 a 
Redes de Computadores 6) 0 2 


No 
+ 


TOTAL DE CRÉDITOS: 18,5 


INSTITUTO SUPERIOR TÉCNICO 


“Curso de Mestrado em Telecomunicações e Computadores 


EEE E Sa et CAR Tn 
ÁREAS CIENTIFÍCAS: Telecomunicações e Computadores 


ÁREAS DE ESPECIALIZAÇÃO: Engenharia Electrónica e Computadores (SH) 
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cursos universitários 


a Area de Especialização 
DISCIPLINAS Créditos H-Hardware 
S-Software 


SE ES TOR a TD 1 PR MS | 
Sistemas Informáticos 

Engenharia de Software 

Sistemas de Com. Integrados ' 
Electrónica das Comunicações 

Análise e Planeamento de Redes 
Projecto e Implementação em Hardware 
Comunicação Estatística 

Optim. e Modelação 

Sistemas de Com. Integrados 
Introdução à Tese 

Tese 


NNDOOODDDDUW 
[|| rIvororrzoo 


E q o 


N 

é « 

UNIVERSIDADE DO PORTO “4 E 
Faculdade de Engenharia da UP NSior) 


Curso de Estudo em Sistemas e Computadores Digitais 


x — Obrigatórios 
O — Opcionais 


ÁREAS CIENTÍFICAS Créditos 


Arquitectura e Organização de Computadores 
Microcomputadores 

Programação, Estruturas de Informação e Algorítmos 
Sistemas Discretos 

Computadores e Sistemas operativos 

Processamento de ficheiros e Bases de Dados 
Sistemas de computação distribuídos 

Análise e Processamento de sinais 

Simulação e optimização 

Controle Industrial 

Investigação operacional 

Inteligência Artificial 


DOGS OO OD O OX ex 
DOLVOLDLODO LAB 


7 th International Congress: 


Data Processing in Europa 


«Information Technology: vality and vision» 


Viena, 19 a 23 de Março de 1984 


Austria 
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— LICENCIATURAS 


UNIVERSIDADE NOVA DE LISBOA 


Licenciatura em Engenharia Informática 


Horas if 
Semestre Disciplinas seman. EIN crédito 
totais científica 


Matemática | CB 5 

J Algebra Linear e Geometria Analítica 3 

| Introdução ao Pensamento Contemporâneo 2 
Química 4 

|| Introdução aos Sistemas Lógicos e Computadores 3 

j Inglês (1+1+1) 


Análise Il 
Física | 
Introdução ao Pensamento Contemporâneo 
Sistemas Lógicos | 

Fundamentos de Programação | 

Noções de Economia 


Matemática IV 
Física II 
Métodos Contabilísticos 

Estrutura e Funcionamento de Computadores | 
Fundamentos de Programação | 


BOUNVOO | UNO Nas wuuno 


Modelos Probabilísticos 
Teoria da Comunicação 

Lógica Computacional 

Estrutura e Planeamento de Computadores || 
Simulação de Arquitecturas 
Linguagens de Programação | 


Investigação Operacional 
Estruturas de Dados 
Algebra Computacional 
Estrutura e Funcionamento de Computadores Il 
Electrónica 

Linguagens e Programação Il 

Estrutura das Organizações 


Técnicas de Simulação 
Bases de Dados 
Sistemas de Exploração 
Sistemas e Modelos 

Electrónica Digital | 

Linguagens Formais e Automatos 


sa 
(Sétimo) 

8.º 
(Oitavo) 


Teleinformática 
Computação gráfica 
Sistemas de Exploração |l 
Inteligência Artificial 
Microcomputadores | 
Tópicos Avançados | 
Análise de Sistemas 


EVOO ROMA BRODOO Bs VENARODO RONO Bs 


Vol. 4, N.º 2 revista de - 
informática 


cursos universitários 


Linguagens e Compiladores | 
Seminários | 

Engenharia de Programas | 
Gestão de Recursos Informáticos 
Disciplinas de Opção 


Tópicos Avançados Il 
Seminários Il 
Engenharia de Programas Il 
Informática e Sociedae 
Disciplinas de Opção 


10.º 
(Décimo) 


9.º 
(Nono) 
9.º 
(Nono) 
9.º 
(nono) 
10.» 
(Décimo) 
10.º 
(Décimo) 
10.º 
(Décimo) 


UNIVERSIDADE DE AVEIRO 


OPÇÃO INFORMÁTICA DAS ORGANIZAÇÕES 
Análise Avançada 

Psicosociologia das Organizações 

Estatística e Economia 

Projecto | 


OPÇÃO CIÊNCIA E TECNOLOGIA DA PROGRAMAÇÃO 
Projecto de Engenharia de Programas 
Projecto | 


OPÇÃO CIÊNCIA E TECNOLOGIA DOS COMPUTADORES 
Microcomputadores e Tempo Real 

Teleinformática Complementar 

Electrónica Digital Il 

Projecto | 


OPÇÃO INFORMÁTICA DAS ORGANIZAÇÕES 
Projecto | 


OPÇÃO E TECNOLOGIA DA PROGRAMAÇÃO 
Projecto Il (Linguagens e Compiladores |) 


OPÇÃO E TECNOLOGIA DOS COMPUTADORES 
Microelectrónica 
Projecto Il 


Disciplinas professadas no domínio da informática 


DISCIPLINAS 


Análise numérica e cálculo Automático Matemática 
Introdução à Programação Engenharia Electrónica 
Introdução à Arquit. de Comp. Engenharia Electrónica 


UNIVERSIDADE DE COIMBRA 


Licenciatura em Engenharia Electrónica 


SEMESTRAL OBRIG. HORAS HORAS 


ANO DISCIPLINA 


ou ou 
ANUAL OPÇÃO TEÓRICAS PRÁTICAS 


1.º Engenharia da prog. e dos processos algorítmicos Anual — Obrig. 3 2 

2.º | Tecnologia da informática Anual  Obrig. 3 2 

4.º Estruturas e bases de dados Anual Obrig. 3 2 

Sistemas digitais Anual — Obrig. 3 2 

5.º Sistemas informáticos Anual Opção 3 — 
3 


Teoria da computação 
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UNIVERSIDADE DE LISBOA 
FACULDADE DE CIÊNCIAS 


Licenciatura em Computação ' 


HORAS SEMANAIS 
ANO | SEM. 
TEÓRICAS | PRÁTICAS 


Análise 
C2 Algebra Linear e G. Analítica 
C3 Int. à Ciência da Computação 
C4 Análise 

C5 Álgebra Linear e G. Analítica 
C6 Int, à Investigação Oper. 
C7 Lógica e Computabilidade 


Análise 
C9 Álgebra 
C1O Int. à Análise Numérica 
C11 Probabilidades 

Ci2 Análise 

C13 | Introdução à Estatística 
C14 Algebra e Geometria 
Opção 


Est. de dados e Algoritmos 
Arquitectura de Computação 

C1t8 Modelos Estocasticos 

C19 | Inferência Estatística 

C20 Sintaxe e Semântica de linguagens 
C21 Sistemas de Operação | 
C22 Análise de Sistemas 
Programação Matemática 


OVO 


Base de dados 
C25 Tradução de linguagens 

C26 Sistemas de Operação 

C27 Metodologia de Programação 
C28 | Inteligência Artificial 
C29 Sistemas Distribuídos 


oco ww 
OVO 


UNIVERSIDADE DO MINHO 


Licenciatura em Engenharia de Sistemas e Informática 


SEMESTRE HORAS/SEM. 


Programação de Computadores | 
Programação de Computadores II 
Sistemas de Computação e Técnicas de Programação 


Linguagens de Programação 
Processamento de Dados 
Sistemas Lógicos 


Cálculo Numérico 
Análise Sist. Informação 
Cálculo Numérico Il 

A. Computadores 


Análise de Sistemas 
Automação 
Impl. e Gestão Centros Comp. 


Aplic. Informática e Sistemas 
Projecto Individual (a realizar na Univ. ou Indústria) 
Projecto -”- -"- (Opção) 
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UNIVERSIDADE DO PORTO 
FACULDADE DE ECONOMIA 


Disciplinas em Informática e Sistémica 


META ETA MMA E EERE TO PRICS INTE SEE E 
Introdução aos Computadores 
a Linguagens de Programação 


4.º Análise de Sistemas 


UNIVERSIDADE TÉCNICA DE LISBOA 
INSTITUTO SUPERIOR TÉCNICA 
Licenciatura em Sistemas e Computadores 


ANO SEMESTRE CRÉDITOS 


Análise Matemática | 
Álgebra Linear 
Química Geral 
Desenho 

Física Experimental 
Análise Matemática Il 
Métodos Numéricos 
Sísica | 

Sistemas Digitais | 
Existência de Materiais 
Análise Matemática Il 
Probabilidades e Estatística 
Física Il 

Sistemas Digitais || 
Teoria dos Circuitos 
Análise Matemática IV 
Física III 

Electrónica Teórica | 
Fundamentos de Electrónica 
Sistemas Digitais ||| 
Teoria dos Sinais 
Propagação e Radiação 
Electrónica | 

Sistemas Digitais IV 
Teoria dos Sistemas 
Telecomunicações | 
Electrónica | 

Sistemas Digitais V 
Controlo | 
Telecomunicações Il 
Electrónica III 
Sistemas Digitais VI 
Controlo Il 

Sistemas de Telecomunicações Integrados 
Electrónica IV 

Opção A 

Economia | 

Opção B 

Trabalho final de curso 
Economia Il 

Opção C 

Trabalho final de curso 


1 
1 
1 
1 
1 
1 
1 
1 
1 
1 
2 
2 
2 
2 
2 
2 
2 
2 
2 
2 
3 
3 
3 
3 
3 
3 
3 
3 
4 
4 
4 
4 
4 
4 
4 
4 
5 
5 
5 
5 
5 
5 
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ASS 


CONTROL 
DATA 


. SOLUÇÕES PARA TODOS OS PROBLEMAS DE INFORMÁTICA 


A partir de uma grande experiência na construção de equipamentos infor- 
máticos e da prestação de serviços a CONTROL DATA está apta a estudar 
e fornecer soluções individuais de acordo com as necessidades dos utili- 
zadores. 


CONTROL DATA PORTUGUESA, SARL 
Campo Grande 286 — 3.º 1700 LISBOA 
Tel: 797009 - 797060 - 796610  Telex: 18479 
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Cursos de Informática ao nível 
de empresas da especialidade 


EMPRESA: CCUL — Centro de Cálculo das Universidades de Lisboa 

MORADA: Av. Rovisco Pais 

TIPO DE EMPRESA: Fornecedor [] Escola Particular [] Escola Oficial [] Outros 0] 
TIPO: AC (Acção); CI (Ciclo); CU (Curso); MO (Módulo); SE (Seminário) 


DESCRIÇÃO HORÁRIO DURAÇÃO LOCAL 
(Horas) 


Introdução aos Computadores 101 a 14/1 18-21 Lisboa 
Lógica de Programação 241 a 10/2 18-21 [RGE ass 
Programação Cobol (ANS) 21/2 a 1/4 18-20, 30 Lisboa 
Programação Fortran IV 211 a 18/3 14-16 5 Lisboa 
Linguagem Basic 24/11 a 11/2 14-17 Lisboa 
Linguagem Basic 1314 a 10/2 14-17 Lisboa 
Ficheiros em Microcomputador 22/2 a 3/3 14-17 Lisboa 
Gráficos em Microcomputador 15/3 a 24/3 14-14 Lisboa 
Fortran 77 121 a 18/1 10-12 Lisboa 
Fortran 77 7/3 a 11/3 14-16 

Introdução à Informática de Gestão 21/3 a 25/83 10-12 Lisboa 


EMPRESA: CEGOC 

MORADA: Rua Castilho, 167-1.º — 1000 Lisboa 

TIPO DE EMPRESA: Fornecedor [] Escola Particular LU] Escola Oficial [] Outros [] 
TIPO: AC (Acção); CI (Ciclo); CU (Curso); MO (Módulo); SE (Seminário) 


DESCRIÇÃO HORÁRIO DURAÇÃO LOCAL 
(Horas) 


Introdução à Informática 12 a 4/2 24 Lisboa 
30/5 a 1/6 
A microinformática e a Gestão 17/2 a 18/2 12 Lisboa 
18/4 a 22/4 
Adquira a prática de BASIC em 5 dias 28/2 a 9/3 30 Lisboa 
184 a 22/4 
Contabilidade e a Informática transacional 
10 a 13/5 30 Lisboa 
Metodologias dos projectos informáticos 23 a 25/5 18 Lisboa 
Como desenvolver a sua própria aplica- 
ção em microcomputador 30/5 a 1/6 18 Lisboa 
O director financeiro e o microcomputador 
15 a 17/6 18 Lisboa 


O chefe de contabilidade e o microcompu- 
tador 27 a 29/6 18 Lisboa 
O marketing e o microcomputador 4a 6/7 18 Lisboa 


revista de Vol. 4, N.º 2 61 
informática 


cursos nas empresas 


EMPRESA: CIFAC/IPE — Centro de Informação, Formação e Aperfeiçoamento em Gestão 
MORADA: Av. Júlio Dinis, 11 — Lisboa 

TIPO DE EMPRESA: Fornecedor 1 Escola Particular O] Escola Oficial [] Outros 
TIPO: AC (Acção); CI (Ciclo); CU (Curso); MO (Módulo); SE (Seminário) 


DESCRIÇÃO TIPO DATA HORÁRIO DURAÇÃO LOCAL 
(Horas) 


Formadores em Gestão 


15-17-16 9.00-12.00; 14.00-17.00 Vimeiro 


EMPRESA: CONTROL DATA 
MORADA: Campo Grande, 286-3.º 1700 Lisboa 

TIPO DE EMPRESA: Fornecedor 0] Escola Particular [] Escola Oficial [] Outros 
TIPO: AC (Acção); CI (Ciclo); CU (Curso); MO (Módulo); SE (Seminário) 


DESCRIÇÃO TIPO DATA HORÁRIO DURAÇÃO LOCAL 
(Horas) 
EE a aa Pd id 
Introdução à Teleinformática CU 11/4 a 15/4 9.30-17.30 30 Lisboa 


Introdução à Informática para auditores CU — — — — 


a it DD po ab eviçoo 


EMPRESA: COPRAI 
MORADA: Praça das Indústrias — 1399 Lisboa Codex 

TIPO DE EMPRESA: Fornecedor 0] Escola Particular [] Escola Oficial [1 Outros 0 
TIPO: AC (Acção); CI (Ciclo); CU (Curso); MO (Módulo); SE (Seminário) 


—" TS 


DESCRIÇÃO TIPO DATA HORÁRIO DURAÇÃO LOCAL 
(Horas) 
pi ses E SSD E 
A informática aplicda à gestão de stocks CU 92 a 12/2 9.30-18.00 Lisboa 
Iniciação à informática para dirigentes e 
quadros CU 23/3 a 25/3 9.30-18.00 21 Lisboa 


EMPRESA: DATA — Centro Electrónico de Processamento de Dados 
F6MORADA: Rua Dr. Costa Sacadura, 9 — 1800 Lisboa 

TIPO DE EMPRESA: Fornecedor 0] Escola Particular DO] Escola Oficial [1 Outros 0] 
TIPO: AC (Acção); CI (Ciclo); CU (Curso); MO (Módulo); SE (Seminário) 
GR ms a a A ND aro E e DA SE SS RO 


DESCRIÇÃO TIPO DATA HORÁRIO já sea LOCAL 
oras) 


Introdução à Informática CU 21/22 a 4/3 17.30-20.30 30 Lisboa 
1710 a 28/10 
Introdução à Programação CU 11/4 a 15/4 17.30-20.30 15 Lisboa 
Programação Cobol CU 26/4 a 9/5 17.30-20.30 30 Lisboa 
811 a 21/11 
Análise e Concepção de Aplicações com 
Bases de Dados CI 14/4 a 22/4 9.30-12.30 30 Lisboa 
Introdução às Bases de Dados SE 143 a 16/83 9.30-17.00 18 Lisboa 


Utilizadores da Mini/Microinformática 
— Informática Distributiva 
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EMPRESA: DATINFOR 
MORADA: Av. Praia da Vitória, 57-1.º Esq. — Lisboa 

TIPO DE EMPRESA: Fornecedor O Escola Particular 0] Escola Oficial O Outros 
TIPO: AC (Acção); CI (Ciclo); CU (Curso); MO (Módulo); SE (Seminário) 


DESCRIÇÃO TIPO DATA HORÁRIO DURAÇÃO LOCAL 
(Horas) 


Introd. Processamento Automático CU 9.30-17.30 30 Lisboa 
Fundamentos de Programas CU 9.30-17.30 30 Lisboa 
Introdução Basic 01 CU 9.30-17.30 30 Lisboa 
Técnicas Avançadas de Utilização do Ba- 

sic CU 9.30-17.30 12 Lisboa 
Técnicas Avançadas de Programação CU 9.30-17.30 30 Lisboa 
Análise Funcional CU 9.30-16.30 40 Lisboa 
Análise Orgânica CU 9.30-16.30 40 Lisboa 
CURSOS VS: 


Operadores/VS CU 9.00-13.00 20 Lisboa 
Analista/Operadore/VS CU 9.00-13.00 40 Lisboa 
Administrador Sistemas CU 9.00-13.00 12 Lisboa 
Quadros Técnicos/VS CU 9.00-13.00 1a Lisboa 
Basic/VS CU 9.00-17.30 30 Lisboa 
Cobol/VS CU 9.00-13.00 30 Lisboa 


CURSOS 2.200: 


Operadores CU 9.00-13.00 12 Lisboa 
Programadores CU 9.00-13.00 20 Lisboa 
Basic CU 9.00-13.00 20 Lisboa 


CURSOS WP: 


Curso Basic CU 9.00-13.00 20 Lisboa 
Fusão de Documentos e Impressão em 2 


colunas CU 9.00-13.00 4 Lisboa 
Glossários CU 9.00-13.00 4 Lisboa 
Decision Processing CU 9.00-13.00 8 Lisboa 
Matemática CU 9.00-13.00 4 Lisboa 
CU 9.00-13.00 4 Lisboa 


CURSOS OIS: 


Administrador de Sistemas 9.00-13.00 20 Lisboa 
Basic 9.00-13.00 Lisboa 

Telecomunicações 2.UU-13.00 20 Lisboa 
ID.E.A.S. 9.00-13.00 20 Lisboa 


adia Sh ashesacvA cennoal 


EMPRESA: GABIMEC — Gabinete de Estudos e Aplicações Mecanográficas, SARL 

MORADA: Rua Bernardo Lima, 44-A — 1100 Lisboa 

TIPO DE EMPRESA: Fornecedor O Escola Particular [] Escola Oficial [] Outros [1] 

TIPO: AC (Acção); CI (Ciclo); CU (Curso); MO (Módulo); SE (Seminário) 
DESCRIÇÃO TIPO DATA HORÁRIO DURAÇÃO. LOCAL 

(Horas) 


Introdução à Informática CU 4/4 a 15/4 18.30-20.30 Lisboa 
Lógica de Programação CU 19/4 a 29/4 18.30-20.30 Lisboa 
Linguagem Cobol CU 2/5 a 15/6 18.30-20.30 Lisboa 
Linguagem RPG II CU 16/6 a 29/7 18.30-20.30 Lisboa 
Prática de Cobol CU 16/6 a 29/7 18.30-20.30 Lisboa 
Prática de RPG Il CU 5/9 a 14/10 18.30-20.30 Lisboa 
ia ai 
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EMPRESA: ICL 
MORADA: Av. Cidade de Cardiff 32/32-A — 1000 Lisboa 
TIPO DE EMPRESA: Fornecedor Escola Particular 0] Escola Oficial [] Outros E] 
TIPO: AC (Acção); CI (Ciclo); CU (Curso); MO (Módulo); SE (Seminário) 


DESCRIÇÃO TIPO DATA HORÁRIO DURAÇÃO LOCAL 
(Horas) 


Ri ie ia ei a di Ee md a 
Introdução aos Computadores CU 20/12 a 24/12/82 14.00-18.00 20 Lisboa 
Introdução e Operação do S/1500 CU e7/12 a 29/12/80  14.00-18.00 12 Lisboa 
Introdução e Operação do S/10 CU 2712 a 31/12/80 | 14.00-18.00 20 Lisboa 
Programação CDE/BTL do S/1500 CU 31/11 a 7/1/83 14.00-18.00 41 Lisboa 
101 a 12/1/83 9.00-18.00 
Programação Assembler S/10 CU 3/1 a 19/1/83 14.00-18.00 60 Lisboa 
SEI TOO TOSSE e ia ii a a TUAS SEE A 


EMPRESA: INA — Instituto Nacional de Administração 

MORADA: Palácio do Marquês de Pombal — 2780 Oeiras 
TIPO DE EMPRESA: Fornecedor O Escola Particular O] Escola Oficial [1] Outros 
TIPO: AC (Acção); CI (Ciclo); CU (Curso); MO (Módulo); SE (Seminário) 


DESCRIÇÃO TIPO DATA HORÁRIO DURAÇÃO | LOCAL 
(Horas) 

CO iai TT aobêmetad) 
Análise Sistemas CU 1/3 a 30/9 14.30-19.00 552 Lisboa 
Análise Sistemas CU 3/10 a 30/3/84 14.30-19.00 552 Lisboa 
Programação de Computadores CU 44 a 21/7 14.30-19.00 300 Lisboa 
Programação de Computadores CU 1010 a 3/2/84 14.30-19.00 300 Lisboa 
Base de Dados CU 21/2 a 31/5 14.30-19.00 240 Lisboa 
Programação de Sistemas CU 1110 a 22/12 14.30-19.00 200 Lisboa 
Técnicas Avançadas de Programação CU 44 a 17/5 9.30-13.00 93 Lisboa 
Técnicas Avançadas de Programação CU 2410 a 7/12 9.30-13.00 93 Lisboa 


Implantação de Sistemas Transaccionais CU 2410 a 13/12 14.30-19.00 136 Lisboa 
Planeamento e Controlo de Projectos In- 


form. CU 2410 a 13/12 14.30-19.00 60 Lisboa 
Planeamento e Controlo de Projectos In- 
| form. CU 27/6 a 15/7 9.30-13.00 60 Lisboa 
Introdução às Bases de Dados CU 1/3 a 17/3 9.30-13.00 45 Lisboa 
Introdução à Base de Dados CU 26/9 a 13/10 9.30-13.00 45 Lisboa 
Introdução aos Microcomputadores CU 4/4 a 15/7 9.30-13.00 30 Lisboa 
Introdução aos Microcomputadores CU 12/12 a 23/12 9.30-13.00 30 Lisboa 
Auditoria Informática CU 20/6 a 24/6 9.30-17.00 30 Lisboa 
Informática da Estatística CU 14/6 a 11/7 9.30-13.00 60 Lisboa 
Introdução à Informática de Gestão CU 95 a 18/5 14.30-19.00 32 Lisboa 
Introdução à Informática de Gestão CU 211 a 11/11 14.30-19.00 32 Lisboa 
Utilização de Bases de Dados CU 7/2 a 11/2 14.30-19.00 20 Lisboa 
Os Microcomputadores na Gestão CU 16/2 a 25/2 14.30-19.00 32 Lisboa 
Os Microcomputadores na Gestão CU 14/6 a 23/6 14.30-19.00 Lisboa 
Sistemas de Informação SE 23/5 a 27/5 14.30-19.00 20 Lisboa 
* Sistemas de Informação SE 1212 a 16/12 14.30-19.00 20 Lisboa 
Planemanento do Desenv. da Inform. das 
Ornganizações SE 28/3 a 1/4 14.30-19.00 20 Lisboa 
2410 a 28/10 

A gestão da Informática SE 11/4 a 27/4 14.30-19.00 40 Lisboa 
A Gestão da Informática SE 711 a 22/11 14.30-19.00 40 Lisboa 
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EMPRESA: INESC — Instituto de Engenharia de Sistemas e Computadores 

MORADA: Rua Alves Redol, 9-1.º — 1000 Lisboa 

TIPO DE EMPRESA: Fornecedor [] Escola Particular [] Escola Oficial E] Outros E 
TIPO: AC (Acção); Cl (Ciclo); CU (Curso); MO (Módulo); SE (Seminário) 


DA a ra a a E SE E NS 
DESCRIÇÃO TIPO DATA HORÁRIO DURAÇÃO LOCAL 
(Horas) 


Normas para Redes Públicas de Comuni- 
cação de Dados SE 11/4 a 15/4 9.00-12.30 15 Lisboa 


—m" [1 


EMPRESA: INFORMAX — Instituto Português de Informática 
MORADA: Rua Castilho, 61-4.º Esq. — 1200 Lisboa 

TIPO DE EMPRESA: Fornecedor [1 Escola Particular 0] Escola Oficial 0] Outros 0] 
TIPO: AC (Acção); CI (Ciclo); CU (Curso); MO (Módulo); SE (Seminário) 


Ce ie eae ee TETE 
DESCRIÇÃO TIPO DATA HORÁRIO PRA RÇO LOCAL 
(Horas) 


PESE RA CIR ETA e ARE r ga 2 pt ir PE Tr a Tp ea tido OD À 
Análise de Sistemas 


Programação de Computadores 


Operação de Computadores 


Programação de Minicomputadores 


Perfuração/Verificação 


EMPRESA: ISTMO 
MORADA: Av. Miguel Bombarda, 50-1.º — 1000 Lisboa 

TIPO DE EMPRESA: Fornecedor [] Escola Particular [] Escola Oficial [] Outros [] 
TIPO: AC (Acção); Cl (Ciclo); CU (Curso); MO (Módulo); SE (Seminário) 


DESCRIÇÃO TIPO DATA HORÁRIO Ra LOCAL 
oras 


Básico de Programação Cl 

Introdução ao Processamento Automático MO 9.00-12.00 30 Lisboa 
17.00-20.00 

Técnico de Progamação MO 9.00-12.00 30 Lisboa 
17.00-20.00 

Programação Basic CU 9.00-12.00 30 Lisboa 
17.00-20.00 


———e—e——e-e———————————————ee 
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EMPRESA: LNEC — Laboratório Nacional de Engenharia Civil 
MORADA: Av. do Brasil, 101 — 1799 Lisboa Codex 

TIPO DE EMPRESA: Fornecedor 1 Escola Particular [] Escola Oficial 0] Outros O 
TIPO: AC (Acção); CI (Ciclo); CU (Curso); MO (Módulo); SE (Seminário) 


—m......OWO tr 1111 
DESCRIÇÃO TIPO DATA HORÁRIO DURAÇÃO LOCAL 
(Horas) 


Introdução aos Computadores CU 241 a 28/1 9.00-12.00 30 Lisboa 
311 a 4/2 
Utilização do DEC-10 MO 21/2 a 25/2 9.00-12.00 15 Lisboa 
24/3 a 25/3 k 
Introdução à Programação CU 28/3 a 30/3 9.00-12.00 30 Lisboa 
4/4 a 8/4 
Microcomputadores: Teoria e Alicação CU 25/3 a 26/3 14.30-16.30 30 Lisboa 
28/3 a 31/3 
Escrita em Fortran CU 2/5 a 8/5 14.30-17.30 15 Lisboa 
Instrumento de Computação gráfica SE 14/4 a 18/4 14.30-17.30 15 Lisboa 
Tecnologias da Informação SE 14/4 a 18/4 14.30-17.30 15 Lisboa 
Problemas e Linguagens de Programação 
SE 20/6 a 24/6 14.30-17.30 15 Lisboa 
Metodologia Sistémica e Tratamentos de 
Informação SE 1411 a 1811 14.30-17.30 15 Lisboa 


————— TT] 


EMPRESA: LNETI — Laboratório Nacional de Engenharia e Tecnologia Industrial 
MORADA: Praça Príncipe Real, 19 — 1200 Lisboa 

TIPO DE EMPRESA: Fornecedor [1 Escola Particular 0] Escola Oficial [] Outros 0] 
TIPO: AC (Acção); CI (Ciclo); CU (Curso); MO (Módulo); SE (Seminário) 


— 


DESCRIÇÃO TIPO DATA HORÁRIO DURAÇÃO | LOCAL 
(Horas) 
Dem pa A UM ST O SANTO A DD RS o DN 
Management e Informática CI 21/3 a 24/6 Pós-laboral Lisboa 


Básico 


— Conceitos Básicos MO 21/3 a 25/83 15 Lisboa 
— Métodos Matemáticos ao Tratamento 
Automático da Informação MO 15 Lisboa 
— Estrutura e Funcionamento dos Com- 
putadores dos Computadores Digitais MO 15 Lisboa 


— Técnicas de Organização e Métodos 
(OM) 


MO 15 Lisboa 
— Elementos de Análise Informática MO 15 Lisboa 
— Linguagem de Programação Basic MO 15 Lisboa 
Avançado CI 10/10 a 16/12 Pós-laboral Lisboa 


— Planeamento e Controlo da Informática 


— Gestão de Projectos Informáticos 
— Extensões de linguagem de log. Basic MO 
— Complementos de Análise Informática MO 
T— Sistemas de Informação e Modelos 
conceptuais para Implementação de 


Bases de Dados MO 
— Estudo de Casos — Síntese de Ciclo MO 
Introdução à Informática 14/3 a 18/3 Lisboa 
Introdução ao Sistema de Exploração de 
Computadores NORD 28/3 a 31/3 Lisboa 
Formação de Bases de Dados Ci 9.30-12.30 19 Lisboa 
— Introdução às Bases de Dados MO 21/2 a 25/2 Lisboa 


— Um Sistema Cosayl: SIBAS 
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TIPO 


DATA HORÁRIO DURAÇÃO 


(Horas) 


DESCRIÇÃO LOCAL 


| — Parte Básica MO 21/3 a 31/38 

Il — Parte Avançada MO 44 a 15/4 
— Uma Metodologia de Concepção de 

Bases de Dados 21/5 a 31/5 
— Um sistema relacional 21/5 a 31/5 
— Um Sistema Relacional MINER 

| — Parte Básica 14/6 a 24/6 

|| — Parte Avançada 27/6 a 8/7 
PASCAL CU 44 a 15/4 Lisboa 
Introdução ao Sistema POLYDOC Base 

de Dados para pesquisa Bibliográfica CU 11/4 a 15/4 Lisboa 
Introdução à Programação CU 16/5 a 20/5 Lisboa 
Sistema Gráfico Informatizado CU 16/5 a 20/5 Lisboa 
FORTRAN CU 7a96€e 14 a 16/6 Lisboa 


Ce eee e 


EMPRESA: NORMA — Organização e Gestão/Marketing/Informática/Formação 
MORADA: Av. Fontes Pereira de Melo, 31-r/c — 1000 Lisboa 

TIPO DE EMPRESA: Fornecedor 0] Escola Particular 0] Escola Oficial [] 
TIPO: AC (Acção); CI (Ciclo); CU (Curso); MO (Módulo); SE (Seminário) 


————————————ee—ee—ee—ee—e—ee—e—e——eeeeeee 


DESCRIÇÃO TIPO DATA HORÁRIO DURAÇÃO LOCAL 
(Horas) 


——— TT V[WW——W—WW[]W]W]W]]W(lWW A 


Outros 0] 


Comunicação de Dados | SE 21/3 a 5/4 17.00-20.00 30 Lisboa 
Comunicação de Dados Il SE 184 a 2/5 17.00-20.00 30 Lisboa 
Analistas de Sistemas CI 11/4 a 16/6 9.30-12.30 135 Lisboa 
Analistas de Sistemas Ci 2/5 a 6/7 18.30-21.30 Lisboa 
Linguagem de Programação Basic CU 4/4 a 6/5 18.3-21.30 30 Lisboa 
162 a 18/2 18.30-12.30 
27/4 a 29/4 
410 a 6/10 
Iniciação à Informática CU 211 a 4/11 14.30-17.30 18 Lisboa 
5/12 a 7/12 
As Bases de Dados como Instrumento de 
Gestão SE 26/4 a 28/4 9.30-12.30 18 Lisboa 
34 a 6/10 14.30-17.30 
Linguagem de Programação FORTRAN IV 
CU 4/4 a 2/5 18.30-21.30 60 Lisboa 
Correspondentes de Informática CU 3/4 a 14/4 9.30-12.30 18 Lisboa 
16/5 a 27/5 14.30-17.30 
12/12 a 23/12 
Informática na Gestão das PME's SE 47 a 6/7 9.30-12.30 18 Lisboa 
2211 a 2411 14.30-17.30 
Iniciação à teleinformática CU 30/5 a 1/6 9.30-12.30 18 Lisboa 
211 a 4/11 14.30-17.30 
Gestão automatizada da produção SE 30 Lisboa 
Iniciação à Microinformática CU 18 Lisboa 
Direcção de um centro de Informática SE 18 Lisboa 
Gestão de Projectos Informáticos SE 12 Lisboa 
Segurança Informática SE 12 Lisboa 
Linguagem de Programação RPG Il CU 1/6 a 29/6 9.00-13.00 60 Lisboa 
Noções de APL para Gestores e respon- 
sáveis de Informática SE 12 Lisboa 
Linguagem de Programação PASCAL CU 60 Lisboa 
Iniciação às Bases de Dados CU 7/2 a 11/2 14.30-17.30 15 Lisboa 
Medotologias de concepção de Bases de 
Dados CU 30 Lisboa 
Metodologia de desenho estruturado de 
programas de Michael Jackson CU 28/2 a 4/3(1) 9.30-12.30 30+30 Lisboa 
14/3 a 18/3(Il) 
Teleinformática CU 30 Lisboa 


revista de 
informática 


Vol. 4, N.º 2 


cursos nas empresas 


EMPRESA: SISMET — Sistemas e Métodos de Organização e Informática, SARL 
MORADA: Rua Sanches Coelho, 1/9-C — 1600 Lisboa 

TIPO DE EMPRESA: Fornecedor O Escola Particular D] Escola Oficial E] Outros 0 
TIPO: AC (Acção); CI (Ciclo); CU (Curso); MO (Módulo); SE (Seminário) 


DESCRIÇÃO TIPO DATA HORÁRIO DURAÇÃO | LOCAL 
(Horas) 
—"2"""" "3 ""1"[]2]0"""7[""—"—"—"—— REM ienomelsrt Eihetgio mis 
Análise de funções CU 11/5 a 13/5 Lisboa 
Microcomputadores CU 165 a 13/7 18.30-21.30 100 Lisboa 
Sensibilização à Informática CU — — 10.00-12.00; 14.00-17.00 30 Lisboa 


—""""""——————[[— 


EMPRESA: SORUBAL 

MORADA: Rua Aquiles Machado, Lote 10/11/12-Encosta das Olaias — 1900 Lisboa 

TIPO DE EMPRESA: Fornecedor O Escola Particular DO] Escola Oficial [1 Outros [1 
TIPO: AC (Acção); CI (Ciclo); CU (Curso); MO (Módulo); SE (Seminário) 


—[DD————— aa 


DESCRIÇÃO TIPO DATA HORÁRIO DURAÇÃO LOCAL 
(Horas) 
——mmm nn fabsmmec JO colhoM) OM orutd IO fais) JO deBadAL OA sOGIT 
Introdução à Programação CU 4/4 a 30/4 9.30-12.30 Lisboa 


—"— 


EMPRESA: TEOR 

MORADA: Av. Casal Ribeiro, 18-s/1 — 1000 Lisboa 

TIPO DE EMPRESA: Fornecedor O Escola Particular [] Escola Oficial O] Outros 0 
TIPO: AC (Acção); CI (Ciclo); CU (Curso); MO (Módulo); SE (Seminário) 


DESCRIÇÃO TIPO DATA HORÁRIO DURAÇÃO LOCAL 
(Horas) 

bia ni Elsa BSB OA É oBosinl 
Gestão do Tempo SE 7/2 a 8/2 Lisboa 
Programação de Computadores CU 735 15-18 Lisboa 
Programação de Computadores CU TB 19.30-21.00 Lisboa 
Formação de Progamadores CU Lisboa 
Introdução à Informática MO 24 Lisboa 
Introdução à Programação MO 36 Lisboa 
Linguagem de Programação COBOL MO 110 Lisboa 
Perfuração, Gravação e Verificação CU 60 Lisboa 
Gestão de Projectos informáticos SI 
Organização e Controlo de Centros de In- 

formática Si 
Segurança Informática Si 
Informática por Objectivos CU 
Informática para Gestores CU 
Iniciação ao Teleprocessamento CU 
Redes de Transmissão de Dados CU 
Desenho de Sistemas em Tempo Real CU 
Introdução às Bases de Dados CU 
Técnicas Avançadas de Programação CU 
Concepção e Implementação de Bases de 

Dados CU 
Auditoria Informática CU 
PASCAL CU 
BASIC CU 
FORTRAN IV CU 
RPG II CU 
ASSEMBLER CU 


BOL CU 
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Foi já bastante assinalado que na origem do Ilumi- 
nismo ou da Idade da Razão não estão propria- 
mente factos como o desenvolvimento do comércio 
internacional de que são exemplo e acelerador os 
descobrimentos, o desenvolvimento da vida urbana 
ou as Artes do Renascimento que foram antes pro- 
dutos ou fenómenos acompanhantes da grande re- 
volução operada na divulgação de informações e 
conhecimentos causada ou permitida pela invenção 
da imprensa de Guttenberg. 

Foi essa, é um facto adquirido, a invenção deter- 
minante de toda a Idade Moderna e Contemporânea. 

Da mesma forma se poderá considerar a Informá- 
tica enquanto tecnologia do tratamento automático 
da informação como a invenção determinante de 
toda a Idade Futura. Como diz um panfleto de uma 
conhecida multinacional deste ramo industrial, «o 
que era para ser a idade atómica acabou sendo a 
idade do Computador»... 

Na década de oitenta podemos assinalar pelo me- 
nos 3 grandes focos no desenvolvimento da Téc- 
nologia informática: 

As companhias multinacionais de base norteamari- 
cana numa íntima ainda que informal simbiose com 
as universidades do seu meio sócio-económico; o 
Japão com o seu tentacular MITI ou Ministério da 
Indústria e Comércio Internacional e grandes empre- 
sários que se comportam como autênticas compa- 
nhias magestáticas; a Europa Ocidental, onde me 
parece predominar o nacionalismo, a variedade e a 
dispersão à custa da eficácia global. 

Não refiro aqui, dada a sua especificidade e con- 
texto, áquilo que neste campo se passa nos países 
do COMECON. Na opinião dos técnicos directa- 
mente envolvido nos sistemas informáticos, que mui- 
to provavelmente utilizaremos durante a década de 
1990 e até ao ano 2000, estamos em determinados 
aspectos a aproximar-nos de limites que nos são 
dadas pelas leis da Física. 

Os sistemas actualmente em desenvolvimento, de 
que se assinala o Projecto Japonês da 5.º Geração, 
serão qualquer coisa como 1000 a 10000 vezes 
mais potentes, mais rápidos e mais versáteis (e se 
calhar mais «baratos») que os mais potentes siste- 
mas informáticos já em funcionamento em Portugal. 

Perante uma tal vaga de desenvolvimento tecnoló- 
gico e científico ou nós portugueses aprendemos 
rapidamente a nadar nessas águas e remoinhos ou 
simplesmente a nossa barca nacional afunda-se e se 
afogam muitos de nós. 

Pessimismo? 

Quero crer que é antes uma simples constatação 
realista que por sua vez pode até originar algumas 
reflexões optimistas que têm a ver com aquilo que 
se julga necessário para não «irmos ao fundo». 


Para uma Política de Formação 
Informática: o 3.º 


ENI 


Guilherme da Fonseca 
IBM 


Perante um tal cenário sócio-económico quer-me 
parecer que qualquer Política Nacional de Informá- 
tica deverá encarar na área específica da Formação 
os seguintes sectores de intervenção: 


1. Formação a Curto Prazo 


1.1 — Actividades conducentes a uma sensibilização 
generalizada sobre o valor da informação 
como instrumento de poder decisório e de 
produtividade sócio-económica quer ano rmvel 
da produção que nao nível da distribuição. 

Estamos aqui a pensar, por exemplo, em 
programas de televisão não só do tipo «o que 
é um computador» ou «as maravilhas da infor- 
mática» mas também e principalmente do tipo 
«porque é-útil-a-contabilidade-analítica- 
-nacional». 

E que enquanto parece ser um facto adqui- 
rido e do senso comum o interesse e as van- 
tagens da Higiene Pública, o mesmo não se 
passa (e devia passar!) com o conhecimento 
«do que somos», o que produzimos, a que 
custos, o que consumimos, o que importamos, 
O que exportamos. Assim, como o mesmo não 
se passa com o possível uso e vantagens da 
informação a esse respeito e seu tratamento. 
Passo conscientemente em claro a questão 
no entanto fundamental, das opções políticas 
aqui implícitas. 

1.2 — Actividades conducentes à formação de qua- 
dros administrativos do funcionalismo público 
e das empresas em geral em técnicas básicas 
de informatização. 

Note-se aqui só de passagem que a infor- 
mática não é propriamente um instrumento de 
produção mas sim um instrumento de produti- 
vidade. 

Dada a carga em custos sociais de todo o 
chamado sector terciário ou de serviços do 
nosso país é da máxima importância optimizar 
os recursos humanos e materiais aí envolvi- 
dos e minimizar os custos incorridos nesses 
serviços de forma indirecta e não contabilizá- 
veis do tipo «longas horas de espera em lon- 
gas bichas...» 

No que diz respeito a este tipo de activida- 
des estamos aqui a pensar na necessidade 
urgente de generalizar de forma intensiva e 
extensiva a realização de acções de formação 
de iniciação à informática e às técnicas, méto- 
dos e problemas da informatização ao longo 
de linhas de actuação similares às já existen- 
tes ou adaptadas por instituições como o 
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LNEC, O LNETI ou Instituto Nacional de Ad- 
ministração. 

Como objectivo global, facilmente mensurá- 
vel, dever-se-ia procurar que todos os funcio- 
nários públicos e administrativos ao serviço do 
Estado, autarquias e organismos de similar 
natureza, tivessem tido no mínimo, dentro de 
2 — 3 anos, uma exposição pessoal directa a 
este tipo de formação de 5 a 10 dias. 

Se fosse caso disso com exame e di- 
ploma... 

O mesmo se poderia e deveria facilmente 
determinar em relação a todas as empresas 
do sector público e pelo menos em relação às 
maiores empresas dos outros sectores. 

1.3 — Actividades ou acções de formação conduzi- 
das por universidades e Institutos ou Escolas 
para isso vocacionadas conduzentes quer à 
sua permanente reciclagem e aperfeiçoa- 
mento profissional. Pode aqui, de passagem e 
muito rapidamente, referir-se o facto social ad- 
quirido e objectivo dos títulos académicos. 

Estamos aqui a pensar em eventuais pro- 
blemas de carácter pessoal e empresarial re- 
sultantes da admissão de recém-formados en- 
genheiros licenciados em Informática para 
chefiar ou dirigir equipas ou Centros de Infor- 
mática em que labutam técnicos com muitos 
anos de experiência profissional específica de 
computadors provavelmente acrescidos a al- 
guns anos de outra ou outras experiências de 
trabalho e chefia de projectos por vezes com 
razoáveis graus de complexidade... 

Assim e porque sendo a Informática uma 
técnologia ainda relativamente recente é na- 
tural verificar-se um período ainda em curso 
de transição e adaptação de estruturas sociais 
e hábitos de pensamento, creio que a melhor 
saída ou resolução desse problema será, 
além da criação dos cursos-licenciaturas em 
informática, a criação de veículos ou instru- 
mentos institucionais para valiação e reconhe- 
cimento académico do saber adquirido ou em 
aquisição permanente por parte de centenas 
ou milhares de profissionais qualificados. 

Refira-se aqui a este respeito o exemplo 
concreto da Faculdade de Informática da Uni- 
versidade Tecnológica de Madrid. 

Poder-se-iam assim formalizar esquemas de 
oferta de cursos, seminários e módulos de 
orientação e treino, quer genérico quer espe- 
cífiço, os quais pudessem ser frequentados 
com proveito e interesse imediatos por acadé- 
micos, estudiosos e profissionais de diversas 
áreas. Creio que as Universidades Novas es- 
tariam especialmente vocacionadas para um 
tal tipo de acção que poderia aliás ser facil- 
mente institucionalizado em paralelo com as 
«licenciaturas» no sentido convencional do 
termo. 

Com pormenores periféricos, os graus de 
bacharel, licenciado, mestre e doutor po- 
deriam perfeitamente ser outorgados pelas 
Universidades também com base em estudos 
por meio desse esquema. 

1.4 — Actividade de formação conducentes à actuali- 
zação dos nossos Quadros Directivos Superi- 
ores ou de Gestão Empresarial no que respei- 
ta a toda a vasta área da técnologia informá- 
tica e do seu impacto sócio-económico. 

Creio ser do domínio público que a atitude 
normalmente prevalecente entre os- referidos 


Quadros Directivos Superiores em relação à 
informática é a de que se trata de algo para 
ser resolvido pelos especialistas. 

Só assim se concebe que seja perfeita- 
mente normal que um conselho de gestão de 
um qualquer banco nacionalizado aceite com 
bom ou razoável um prazo de implementação 
de um qualquer projecto informático que en- 
volve dezenas de técnicos, afecta directa- 
mente centenas ou milhares de empregados e 
indirectamente dezenas ou mesmo centenas 
de milhares de clientes desse banco, quando 
se sabe à partida que um tal prazo é irrealista 
e que tal projecto pode acabar custando mui- 
tas mais dezenas de milhares de contos do 
que originalmente previsto. 

Só em custos directos. 

No 3.º Encontro Nacional de Informática, em 
Março de 1983, foi assinalada a necessidade 
de «Gestores Capazes». 

Não será estultícia afirmar que o principal a 
um rápido desenvolvimento da informática em 
Portugal é justamente o alheamento por parte 
da maioria dos nossos gestores e administra- 
dores em relação à evolução tecnológica no 
campo da informática. Mas também, quanto a 
isso, por alguma razão somos o mais atra- 
sado país da Europa. 


2. Formação a Médio e Longo Prazo 


Se considerarmos a robótica e a cibernética como 
ramos especializados da informática (trata-se de 
uma área muito vasta e especifica para ser sequer 
aqui abordada), e se considerarmos que se vai cada 
vez mais generalizando por esse mundo. industriali- 
zado o uso destes e doutros instrumentos da infor- 
mática na produção de bens de equipamento e de 
bens de consumo (veja-se o caso das fábricas auto- 
matizadas ou robotizadas de automóveis ou os siste- 
mas robotizados de controle e manejo físico de ar- 
mazéns) temos que ou nós Portugueses controlamos 
o uso que queiramos fazer da informática ou somos 
nós simplesmente controlados por aqueles que esti- 
verem nos respectivos postos de controle. 

Assim, as anunciadas fábricas da Renault e da 
Ford em Portugal seriam exemplos em que os 
operários Portugueses teriam que concorrer com e 
custar menos ao «sistema» do que os robôs das 
fábricas japonesas de automóveis... 

Nesta ordem de ideias é mandatório começar já a 
incluir nos programas do nosso ensino secundário a 
disciplina de informática chamando ao seu ensino 
todos os profissionais disponíveis para o efeito. 

Tratando-se de uma autêntica batalha na luta pela 
«sobrevivência nacional» não creio que haja que 
perder tempo com demasiadas peias burucráticas. 

E necessário que os portugueses que hoje estão 
com 8 — 25 anos de idade se habituem e cresçam 
na ideia básica de que o computador é um precioso 
instrumento de trabalho, um: poderoso multiplicador 
da produtividade sócio-económica, em termos de au- 
tropomorfização apenas um alter-ego colectivo e não 
a máquina mágica ou vagamente misteriosa, impli- 
cita personagem principal das séries de ficção cientí- 
fica importadas pela nossa RTP tipo Espaço 1999... 

Ainda na mesma ordem de ideias é também 
desde já mandatório que todos os cursos de nível 
médio e superior — desde a Medicina, a História 
passando pela Agronomia e a Arquitectura ou Edu- 
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cação Física — passem a incluir uma disciplina 
anual obrigatória de Informática. 

Talvez assim, pois que tal é uma condição sim- 
plesmente necessária e não suficiente, se consiga 


do 3.º ENI 


As conclusões ou, mais correctamente, as interro- 
gações colocadas pelo 3.º ENI no capítulo da forma- 
ção motivaram-nos o seguinte (breve) comentário: 


1. Ninguém tem dúvidas de que o nosso amanhã 
será informático. Hoje, nos países altamente industri- 
alizados, o computador já é um objecto de consumo 
ao mesmo nível do televisor a cores. Em breve che- 
gará a nossa vez! Daí que, todos nós, enquanto 
consumidores, devemos pensar na nossa defesa, exi- 
gindo do Estado, que é suposto estr ao nosso 
serviço, uma formação geral adequada que nos per- 
mita não só ter uma visão das implicações sociais 
da informatização mas também evitar comprar gato 
por lebre ou cair no logro da sopa de pedra. O lugar 
próprio para ministrar essa formação são as escolas 
de ensino médio: o ensino da informática deve ga- 
nhar um estatuto idêntico ao que hoje têm disciplinas 
como a física, a matemática ou o português. 


2. O computador pode também ser um instru- 
mento de ensino. Neste domínio, será particular- 
mente útil ao nível do ensino primário ou do ensino 
especial, áreas onde se colocam grandes problemas 
na comunicação professor/aluno que o computador 
tem vindo a demonstrar ser capaz de superar, permi- 
tindo o aparecimento de espaços de criatividade que 
a presença do professor por vezes inibe. 


3. O computador é ainda um instrumento de de- 
senvolvimento. A sua correcta utilização é: 


— fundamental, para o funcionamento racional das 
empresas, permitindo uma gestão eficiente dos 
recursos humanos e materiais; 

— decisiva, em projectos avançados de aplicação 
em domínios variados com o controlo industrial, 
geologia, medicina, etc. 


Para estas utilizações são indispensáveis profis- 
sionais altamente qualificados devendo, por conse- 
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Discutindo as Conclusões 


que a próxima geração de Quadros Directivos Su- 
periores deste País encare os problemas de Planifi- 
cação e do uso da Informática (no seu sentido mais 
lato) com o frio e tranquilo realismo que se impõe. 


Ernesto Costa 
Dept. Eng. Elect. 
Univ. Coimbra 


guinte, a sua formação ser assegurada pelas es- 
colas de ensino superior. 


4. Para assegurar esta formação são neces- 
sários agentes de ensino que também eles, preci- 
sam de ser educados. No caso do ensino superior 
o problema está relativamente simplificado pois estas 
escolas asseguram a formação dos seus próprios 
professores. Para os outros níveis (primário, médio e 
especial), torna-se necessário que as instituições 
que actualmente promovem a sua formação vejam 
os seus curricula rovi=s+"s de modo a introduzir uma 
componente informática. E claro que neste caso, 
numa fase de arranque, ter-se-àã eventualmente de 
recorrer a especialistas internacionais. 


5. O leitor terá reparado concerteza que neste 
esquema (primário) não se refere o papel das em- 
presas na formação. Esse papel existe, mas pensa- 
mos que é secundário: se o ensino oficial cumprir o 
seu objectivo, essa formação poderá ser curta e 
limitar-se à familiarização com a(s) máquina(s) e lin- 
guagem(ns) de programação existente(s). 

Quanto à reciclagem, esta deverá ser assegurada 
pelos diversos agentes interessados (escolas, em- 
presas, organizações profissionais) recorrendo, por 
exemplo, ao sistema de seminários intensivos e de 
curta duração. 


6. Em conclusão, diríamos que a educação infor- 
mática deve ser geral e ministrada nos estabeleci- 
mentos de ensino oficial, com o objectivo de formar 
cidadãos conscientes da sociedade em que vivem e 
profissionais capazes de ajudarem a transformá-la. 

Temos consciência que a implementação de um 
esquema deste tipo tem os seus custos, devendo 
por isso ser amplamente discutido e ponderado. Sa- 
bemos ainda que todo o começo, envolvendo neces- 
sariamente mudanças, é difícil... mas vale a pena 
começar! 
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(Continuação da pág. 29) 


Finalmente, quanto à formação, terá início em Ou- patrocinar bolseiros. Atendendo, ao sucesso que ini- 
tubro deste ano novo curso de mestrado, o qual de ciativas anteriores receberam, continuaremos a pa- 
acordo com solicitações que temos recebido, irá con- trocinar cursos específicos nas áreas em que tal se 
tar com o apoio de várias entidades interessadas em venha a justificar. 


COLABORA NA ORGANIZAÇÃO 


E REALIZAÇÃO DO CFPI-84 


Contacta a API! 


ELIMINADOR DE MODEMS «PAHLDATA» 


O Eliminador de Modems PAHLDATA, modelo EM- Modo de trabalho em Assíncrono ou Síncrono, até 
-12C, permite a ligação directa entre fornecedores e 19.200 b.p.s. 

terminais. + Indicações dos sinais mais característicos do inter- 
Concebido para transmissões a face, tanto na ligação CPU-EM, 
curta distância, até ao máximo como na ligação EM-TERMINAL. 
de 100 metros, substitui dois 
modems em ligações back-to - | 
bach. É 


Possibilidade de fixar os sinais 
CTS e CD, em caso de necessi- 
dade. Podem também ser esta- 
belecidos atrasos entre RTS e 
CTS desde O a 150 ms. 


O Eliminador de Modems EM- 
-12C controla os sinais de Emis- 
são e recepção, realiza o proto- 
colo próprio entre a CPU e o Mo- Ri 
dem e, na transmissão síncrona, fornece os respecti- Verso de rack ou de mesa 

vos relógios de Emissão e Recepção. Tecnologia CMOS. Operação: 220 V 50HZ 


FINANCEIRA DO COMÉRCIO EXTERIOR, SARL 
DIVISÃO PAHLDATA 
AV. DA LIBERDADE. 190-4º ESQ. 1200 LISBOA TEL: 549973 


TELEX: 12568 
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O Ensino Superior 


da informática 


1.º TEMA: ADEQUAÇÃO, ALCANCE E EFEITOS 
DA FORMAÇÃO 


Steiger Garção: Talvez valha a pena fazer alguns 
comentários relativamente à informática que temos. 
Aquilo que existe actualmente são aplicações em 
evolução. A informática é uma ciência que se encon- 
tra actualmente com uma faixa de mudança consi- 
derável. E portanto todos os aspectos de adequação 
têm que ter em conta esse factor, ou seja, a forma- 
ção que actualmente se está a fazer em Portugal, 
talvez não cubra todos os sectores que seriam im- 
portantes. Mas, também me parece impossível que 
qualquer organização ou instituição o possa fazer. 
Particularmente existem duas zonas onde não há 
formação nenhuma. Uma, muitas vezes da deno- 
mina — não sei se erradamente — Informática de 
Gestão, onde existem questões pendentes, mas que 
não se situam só ao nível universitário, mas prova- 
velmente em todos os locais onde tem sido adminis- 
trada. 


J. Dias Figueiredo: (...) De todos estes três ní- 
veis, há um em que a formação em informática es- 
pecializada, tem de ser mais exigente, e encarado 
num contexto mais global. Os outros poderiam estar 
ligados a aspectos mais especializados — primeiro, 
a arquitectura, o hardware e a linguagem máquina 
mais ligado electrotécnica, portanto num domínio 
mais restrito. No último parte os utilizadores não 
teriam complexos informáticos evidentes, portanto a 
parte dos sistema de exploração seria aquela que 
teria um corpo de conceitos mais consubstanciados. 
Nesse sentido tem sido feito alguma coisa? O curso 
da Universidade Nova aponta também nesse sen- 
tido? 


S. Garção:O que eu queria dizer relativamente ao 
curso da Universidade Nova é que nós apontamos 
para um modelo que não é talvez o ideal — é de 
dois anos —, no sentido de que tem de recuperar 
três anos duma licenciatura duma escola de enge- 
nharia, de economia ou de uma faculdade de ciên- 
cias. Portanto, esse modelo tem obviamente as difi- 
culdades decorrentes de se ministrar a especialidade 
em informática unicamente nos dois últimos anos. 
De qualquer maneira nós apostamos num balanço 
que julgamos eficiente, entre as matérias de soft- 
ware e hardware. Julgo que essa aposta foi bastante 
certa tanto que hoje, aquilo que nós notamos na 
informática, é que ela se apresenta cada vez mais 


Steiger Garção (UNL) 
Dias Figueiredo (UC) 
Carlos Salema (UTL) 


como uma ciência integrada, ou seja, aquilo que 
dantes ainda era possível separar, mormente nos 
aspectos de arquitectura e nos aspectos de sistema 
de exploração nas mesmas linguagens, hoje come- 
çam a estar completamente integrados, ou seja já 
não se faz só uma máquina pensando nos aspectos 
que acabei de dizer Prd-- igualmente ir muito mais 
além. Como exemplo, só para tocar os aspectos de 
bases de dados, eles já estão também integrados na 
arquitectura e portanto, não podemos fazer já com 
facilidade, certas compartimentações que dantes 
eram admitidas à partida. 


A. Figueiredo: Na Universidade de Coimbra até 
ao ano passado tínhamos no curso apenas uma 
disciplina de Introdução aos Computadores e outra 
de Tecnologia de Informática. A primeira era uma 
cadeira semestral que era dada pelo departamento 
de matemática e introduzia a programação; a outra, 
durava dois semestres e procurava dar uma cultura 
geral sobre as coisas da informática, sobretudo as- 
pectos tecnológicos portanto, aspectos mais ligados 
ao hardware, ao manuseio da linguagem de mágqui- 
nas, linguagem simbólica dos produtos de tempo 
real. Neste aspecto, e começando já por comentar 
aquilo que considero que são os efeitos desta pri- 
meira abordagem da informática na nossa universi- 
dade, eu acho que os efeitos foram positivos. Con- 
seguiu-se dar aos alunos, e isso já começa a ser 
confirmado na actuação prática, uma certa agilidade 
no tratamento desses conceitos e uma adaptabili- 
dade a conceitos que ainda não conheciam. 
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De há um ano para cá entrou em vigor um novo 
curriculum de Engenharia Electrotécnica, que para 
além das especializações em correntes fortes e fra- 
cas, tem agora também uma especialização em in- 
formática que se caracteriza pela opção por sete 
disciplinas de informática. Nesta altura penso que 
nós estamos a tentar adaptarmo-nos. Tínhamos um 
sistema primeiro, agora estamos a ir para um sis- 
tema um bocado melhor. São sete cadeiras, não é 
muito, comparado com o que se faz na Universidade 
Nova, mas a nosso ver, é um sistema equilibrado, 
diria, agora respondendo ao aspecto da adequação, 
para Portugal. Pelo menos na nossa região, esta 
função é adequada porque não se conhece bem 
quais são as solicitações do mercado de trabalho, 
começa-se a esboçar mas ainda não estão definidas 
duma maneira clara. 

Esta é, pois, uma tentativa exploratória de nos 
adaptarmos aquilo que começamos a sentir como 
sendo as necessidades ao corpo docente que existe, 
e que sendo variado e muito habilitado é, contudo, 
limitado nas suas disponibilidades de tempo. 


H. Coelho: Adequação, alcance, com que meios? 
Isto é, há os meios humanos, e os meios materiais? 
Neste momento Coimbra tem os meios materiais 
para atingir os objectivos que poderia atingir? 


A. Figueiredo: No domínio dos meios materiais 
tem-se procurado superar as maiores dificuldades. 
Um dos problemas que existem em Coimbra, é que 
o computador que está na Universidade, não está a 
funcionar, ou raramente funciona. O certo é que nós 
temos vindo a conseguir superar essa dificuldade, 
utilizando microcomputadores e de facto os nossos 
microcomputadores estão a ser programados em 
Fortran e em Pascal. Temos um sistema de gestão 
de bases de dados a funcionar em microcomputa- 
dores, temos compiladores de Forth, de Prolog e de 
Lisp que também estão a ser utilizados na actividade 
docente, e temos no campo dos laboratórios mais 
ligados ao hardware, bastante material, da nossa 
própria concepção e adoptado já à superação das 
maiores carências. 


C. Salema: Desde 1966 e até 1981 que, para 
além das funções docentes que constituíram sempre 
a minha ocupação principal, exerci funções de con- 
sultor numa grande empresa us vunsultores de en- 
genharia. Estas funções permitiram-me contactar 
com grande número de profissionais de engenharia 
de todos os níveis e especialidade (com excepção 
de engenharia química) e permitiram-se observar o 
problema da utilização da Informática de dois pontos 
de vista: o do informático e o do utilizador. Baseado 
nesta experiência posso afirmar, com certa tristeza, 
que a formação em Informática dada pelas Universi- 
dades portuguesas é, em termos médios, má. 

Com raras excepções os recém licenciados não 
eram (até há bem poucos anos) capazes de utilizar 
a informática para a resolução dos seus problemas. 
Hoje em dia, é já mais frequente que os recém 
licenciados estejam conscientes da capacidade de 
resolução de problemas oferecida pela utilização do 
computador. E porém ainda raro encontrar licencia- 
dos capazes de sózinhos utilizarem eficazmente 


meios informáticos na resolução dos seus pro- 
blemas. 

Restringindo-se agora a um campo mais especi- 
fico, o campo das licenciaturas em engenharia pelo 
IST julgo possível apontar motivos para a situação 
existente. Um dos motivos prende-se com a necessi- 
dade de utilizar meios informáticos. Embora exista, 
logo no primeiro ano do curso uma cadeira de Intro- 
dução aos Computadores, as restantes cadeiras de 
curso não exigem aos alunos a utilização dos conhe- 
cimentos fornecidos nesta cadeira. Os responsáveis 
pelas cadeiras mais adiantadas do curso, nos exem- 
plos, nos projectos, nos casos práticos, limitam-se a 
pedir elementos que possam ser calculados, quando 
muito, fazendo recurso a uma calculadora de mão. 
Sucede então, que os alunos ao atingir a prática 
profissional, isto é, passado cinco anos após terem 
frequentado a cadeira de Introdução aos Computa- 
dores já esqueceram completamente o que apren- 
deram. Existe um segundo motivo, talvez ainda mais 
grave do que o primeiro. São as dificuldades de 
acesso aos meios Informáticos. O equipamento exis- 
tente é velho, funciona mal, com dificuldades de 
acesso terríveis. Os alunos têm de perfurar cartões, 
encontrar perfuradoras livres submeter-se a uma dis- 
ciplina de trabalhos entregues no Centro e recolhi- 
dos muitas horas, por exemplo alguns dias mais 
tarde. Só os alunos mais persistentes, os que têm 
mais vontade de aprender é que conseguem resistir. 
Os outros desistem. A situação dos docentes e alu- 
nos de mestrado é de algum modo diferente. Através 
dos Centros de Investigação é possível conseguir o 
acesso a equipamento informático mais adequado. 

A situação tem evoluído, sobretudo recentemente. 
Há menos de um ano iniciou-se o primeiro Curso de 
Mestrado em Engenharia Electrotécnica, no ramo de 
Sistemas e Computadores. Todos os alunos deste 
curso ficam habilitados a utilizar os diferentes meios 
informáticos na resolução dos seus problemas. Estes 
alunos têm acesso a computadores a «sério» e são 
motivados para os utilizar na resolução de toda a 
sorte de problemas que se lhes deparam durante os 
Cursos de Mestrado. 


H. Coelho: Eu julgo que neste momento os cursos 
de informática têm pouca adequação. A minha tese 
é que o estilo de ensino provavelmente não está 
adequado. No que diz respeito às licenciaturas em 
geral eu julgo que ensinar uma linguagem de progra- 
mação seria correcto há 15 anos. Neste momento 
poderá não ser correcto. Ensinar a informática como 
ferramenta, poderia ser correcto há 15 anos, hoje 
em dia eu julgo que é totalmente incorrecto. Isto são 
portanto questões de estilo, de pedagogia e de con- 
teúdo. Há ainda as questões sobre os meios huma- 
nos, isto é, de professores. Essa questão de profes- 
sores poderá ser mais premente nos mestrados, po- 
derá ser menos premente nas cadeiras de licencia- 
turas para informática. São estas questões que eu 
gostaria que vocês também pudessem comentar. 


S. Garção: Gostava de voltar atrás. Nós lançámos 
em 1975, pela primeira vez em Portugal, um curso 
de Engenharia em Informática. Do nosso ponto de 
vista, tivemos as desvantagens obrigatórias quando 
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se faz pela primeira vez qualquer curso. Por outro 
lado, não fomos muito ambiciosos logo à partida, 


apontámos para dois anos terminais da licenciatura. 
Também se deve referir a urgência que sentíamos 
no aparecimento no mercado de trabalho de licencia- 


outubro vamos lançar uma licenciatura de raíz, uma 
licenciatura de cinco anos em que quer matérias de 
base, quer matérias de informática propriamente dita 
consigam aparecer com a coordenação e adequação 
correcta. 

Eu ouvi alguns dos comentários e parece-me que 
há dois aspectos completamente diferentes naquilo 
que o Salema apontou. Um diz respeito à não ade- 
quação da formação dos alunos de diferentes facul- 
dades para que, quando chegarem a uma determi- 
nada organização, serem capazes de um modo ime- 
diato pôr os seus recursos informáticos em acção. A 
êsse nível julgo que a nossa licenciatura tem uma 
componente prática que deveria ser complementada 
obrigatoriamente nos cursos de engenharia. Dá-lhes 
uma capacidade bastante razoável para enfrentarem 
a aplicação. Por outro lado, julgo que há outra zona 
extremamente importante e que tem a ver com a 
problemática própria das empresas e que está muito 
ligada àquilo que referi como informática de gestão, 
concretamente as questões de organização e méto- 
dos, análise de sistemas, planeamento, gestão de 
projectos em informática, economia, e que são ques- 
tões perfeitamente determinantes no diálogo, ou seja 
do ponto de vista do indivíduo que muitas vezes tem 
que implementar, tem que ir atacar soluções que 
passam pela informática das empresas, é necessário 
haver uma interface extremamente actuante entre os 
diversos domínios da formação existentes normal- 
mente nos quadros superiores das empresas. Daí 
que advogue fortemente que para todos os cursos e 
em particular para economia e para gestão de em- 
presas, deveria haver obrigatoriamente a inserção de 
matérias informáticas, não como parte dominante 
dos curricula desses cursos, mas, como uma parte 
complementar que permitisse a aquisição de uma 
percepção daquilo que a informática pode resolver e 
da maneira como poderiam interactuar com a enge- 
nharia informática. A inexistência desta interface faz 
com que os próprios engenheiros informáticos pos- 
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sam ter dificuldades em inserirem-se nas próprias 
empresas. Por outro lado, obrigará, ao nível da pró- 
pria engenharia informática, a inserir um peso maior 
de matérias desse tipo para facilitar o diálogo. 

Gostaria só, como comentário, de dizer que os 
nossos meios infelizmente, são ridículos. Basta dizer 
que o único departamento que produz uma licencia- 
tura em engenharia informática não consegue ter um 
computador digno desse nome e que somos obriga- 
dos a fazer um ensino, muitas vezes utilizando 
meios microinformáticos em que temos uma boa bi- 
blioteca CPA mas temos a distorção natural que os 
meios microinformáticos introduzem. Portanto, o cur- 
so sofre naturalmente dessa carência de meios. 

Não temos uma diferenciação muito grande entre 
os meios utilizados pelos docentes e pelos alunos. 
Os nossos equipamentos são acedidos com alguma 
indescriminação. Eu digo alguma, porque obvia- 
mente não é. possível ter essa utilização tão aberta 
como seria desejável. 

Existem sempre problemas a ultrapassar, e con- 
cretamente no domínio da informática julgo que irão 
existir sempre. A informática neste momento, tem 
uma evolução acelerada. Penso que as matérias 
talvez estejam a variar quantitativa e qualitativa- 
mente cerca de 50% em cada quatro anos. Pensar 
que o ensino se consegue manter com um grau de 
permanência e adequação eterna, não me parece 
um raciocínio correcto. Julgo que as licenciaturas em 
engenharia informática devem ter a flexibilidade para 
provocarem a actuação dos conteúdos das suas pró- 
prias cadeiras no sentido de conseguirem acompa- 
nhar aquilo que na informática vai ocorrendo. Na 
zona que me diz respeito particularmente no ensino 
que está mais ligado à microinformática, de 2 em 2 
anos estou a mudar qualitativa e quantitativamente 
as cadeiras, e numa direcção extremamente curiosa: 
matérias que dantes eram consideradas avançadas 
estão a converter-se aceleradamente em matérias 
básicas. As matérias que antes eram consideradas 
básicas, estão a tomar um aspecto perfeitamente 
trivial, generalizado. Esta deslocação tem que ser 
feita porque existem outras matérias, existem outros 
conceitos que têm que ser apresentados e para os 
quais não se pode alargar de maneira infinita os 
tempos de escolaridade das cadeiras. 


A. Figueiredo: A propósito das observações que 
fez o Carlos Salema e o Helder quanto à adequação 
ou não adequação sentida por parte das empresas 
que empregam licenciados, eu diria que é cedo para 
medir os efeitos, porque os licenciados que estão 
agora a chegar às empresas, são os que tiveram um 
tipo de formação que nós agora criticamos: era a tal 
altura em que havia uma cadeira isolada de Introdu- 
ção aos Computadores. O que me parece é que da 
Universidade — e por isso mesmo eu digo que há 
adequação — há um esforço para acompanhar e 
reforçar a importância dada à informática, entendida 
como ramo do conhecimento que evolui constante e 
rapidamente. Uma coisa que nós fizemos é que en- 
quanto existia só essa cadeira, começou-se a pro- 
mover o envolvimento da informática nas disciplinas 
dos últimos anos, concretamente na de projectos, 
onde já há alguns anos a informática começou a ser 
usada, e actualmente. Os alunos têm' sido obrigados 
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a programar e a utilizar meios informáticos não só 
em projectos mas também em electrónica de potên- 
cia, em centrais eléctricas, em redes de distribuição 
e em outras disciplinas que tradicionalmente não 
usavam informática. Portanto, houve da parte da uni- 
versidade, uma tentativa, mesmo antes de remodelar 
Os seus curriculas, para promover a adaptação. Eu 
diria que agora quando estes licenciados vão para o 
mercado de trabalho, já vão em condições de fazer 
muito mais do que se fazia há dois anos. Não há 
dúvida que continua a haver falta de meios. No 
entanto os microcomputadores, apesar de todas as 
limitações, que são reais, vêm possibilitar inegavel- 
mente a adequação. A sua utilização tem possibili- 
tado aquele envolvimento pessoal do aluno com a 
informática que faz com que posteriormente se sinta 
à vontade quando precisa dela. 

Resumindo e respondendo à observação do Hel- 
der, que diz que o ensino não está adequado, eu 
diria que ele vai estando adequado, vai procurando 
por outro lado adaptar-se às necessidades do mer- 
cado de trabalho e por outro lado adaptar-se à pró- 
pria evolução da informática. 

Quanto ao mestrado, e tal como o Salema afirmou 
os alunos estão a sair com uma formação infinita- 
mente superior às dos outros. Estão a meu ver, 
muito bem preparados para os trabalhos que vão 
desenvolver e em condições de cuidar da sua pró- 
pria evolução. 


J. D. Figueiredo: O Salema falou da experiência 
da empresa e do IST. O António falou na experiên- 
cia do departamento de electrotecnia na Universi- 
dade de Coimbra. O Steiger falou um pouco na 
Universidade Nova. Só queria chamar a atenção 
para os números diferentes que estas instituições 
têm de alunos. O IST tem 7 mil alunos, o departa- 
mento de electrotecnia de Coimbra tem 80' alunos e 
a Universidade Nova também tem um número bas- 
tante pequeno. Acontece que o que o Steiger falou à 
pouco, e que era meter a informática ao longo do 
curso, joga com a questão de meios, e há situações 
em que esses meios são intransponíveis. Por exem- 
plo, na familiarização da informática em cursos que 
estão a ter uma formação profissional, que estão 
mais ligados à utilização directa da informática. Por- 
tanto a inexistência de meios dá-me a ideia que é 
uma coisa insuperável. Não existe possibilidade de 
facultar meios dentro da Universidade, e suponho 
que assim como se falou nos projectos de cursos 
exigirem a informática, como meio de sensibilizarem 
as pessoas para uma coisa, que ao longo do próprio 
curso não se pode fazer, existiria também a possibili- 
dade de haver estágios ao longo da formação. Está- 
gios que embora fossem feitos no domínio da futura 
profissão utilizassem os meios informáticos. 


S. Garção: Os meios informáticos mais recentes 
permitem com quantitativos não muito elevados, ter 
um número bastante razoável de postos de trabalho, 
o que pode levar a soluções não difíceis de fornecer 
um certo equipamento aos alunos para que eles 
possam utilizar. 


C. Salema: Convém precisar aquilo que disse há 
pouco. A minha análise referiu-se à capacidade de 


utilização de meios informáticos de profissionais de 
outros ramos, que não de informática. 

Aproveitando um ponto levantado pelos Profs. 
Steiger e A. Figueiredo, gostaria de me pronunciar 
sobre o problema dos investimentos em educação. 

O estudo dos investimentos repercutem-se ao fim 
de muitos anos. Repare-se que a Universidade tem 
5 anos para formar um profissional cuja vida activa 
ultrapassa os 30 anos, com poucas probabilidades 
de reciclagem, sobretudo nos conhecimentos essen- 
ciais. Assim, se não for possível fornecer ao licencia- 
do uma boa dose de conhecimentos de tal modo 
que ele próprio se possa manter actualizado, sucede 
que ao fim de pouco tempo, o profissional, se torna 
incapaz de exercer convenientemente a sua profis- 
são. Ora o que acontece, hoje em dia, nas universi- 
dades em relação à Informática e ao Ensino — 
quando existe — está muito atrasado em relação já 
não ao futuro mas até ao presente da informática. 
Apenas a título de exemplo, constato que nenhum 
estabelecimento de Ensino Superior utiliza a nível de 
licenciatura computadores com dispositivos gráficos. 
Entretanto, daqui por uns dez ou quinze anos, é 
previsível que para o projecto de engenharia os 
meios de cálculo gráfico sejam tão populares como 
são hoje em dia as calculadoras de bolso. 

A situação presente é sobretudo devida, pelo me- 
nos no caso do IST, à gritante falta de verbas de 
investimento. O equipamento informático actual- 
mente existente no IST foi comprado com as verbas 
geradas pelo equipamento anterior. Há onze anos 
que o Ministério da Educação não dá um tostão 
sequer para a compra de equipamento informático 
acessível aos alunos. Lembro a propósito, que o IST 
tem mais de 6000 alunos e 700 docentes. 

Uma palavra, agora, a respeito dos cursos de 
mestrado. Não se me oferece dúvida de que os 
diferentes cursos de mestrado actualmente existen- 
tes quer na Universidade Nova de Lisboa, quer na 
Universidade Técnica (IST), dão uma adequada pre- 
paração em informática aos alunos. O que é pena, é 
que a maior parte dos alunos de mestrado sejam 
Assistentes da Universidade que provavelmente irão 
continuar a sua carreira docente. Deste modo o Cur- 
so de Mestrado tem a curto prazo repercussão para 
o exterior da Universidade. 
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2.º TEMA: OBJECTIVOS DA FORMAÇÃO 


Helder Coelho: Quais são e quais devem ser os 
objectivos de formação informática nos vários tipos 
de ensino, hoje e, em Portugal? 


S. Garção: Julgo que em Portugal, existem muitos 
espaços para ensinar informática. A partida há uma 
divisão que poderia ser feita, entre aqueles cursos 
que estão interessados em dedicarem-se essencial- 
mente áquilo a que hoje chamamos Engenharia in- 
formática e que aqueles que têm como centro de 
gravidade outras matérias, mas que precisam da 
informática. O não colocar o problema desta maneira 
tem produzido neste país muitíssimas vezes discus- 
são com a questão central desfocada. Em minha 
opinião a maneira correcta de resolver este tipo de 
problemática seria nas Faculdades de Economia, 
nas facultades que se ocupam da organização e da 
gestão das empresas, inserir uma componente infor- 
mática. Essas faculdades é que devem ter a capaci- 
dade de julgarem o modo de inserção dessa compo- 
nente informática e não se deve pensar que outras 
entidades e/ou instituições é que devem formular 
propostas de curricula de cursos que são tipica- 
mente da área de engenharia, no sentido de se 
aproximarem de centros de interesse que são muitas 
vezes louváveis mas que não foram aqueles que à 
partida se pensaram que deveriam ser atingidos. 

A nível das licenciaturas, como sabem, nós temos 
uma licenciatura em engenharia informática. Em ou- 
tubro iremos lançar a nossa licenciatura de cinco 
anos, que irá permitir dar outra dimensão ao ensino 
dos informáticos. Manteremos também a licenciatura 
de dois anos, porque na sua ausência durante um 
período de 5 anos não sairiam para o mercado de 
trabalho engenheiros informáticos. 

Gostava de chamar a atenção para uma classe, 
pela qual temos o maior respeito e que tem sido 
essencialmente autodidacta neste país. E a classe 
dos profissionais de informática. Fizeram-se a si 
mesmos, a maior parte das vezes em condições 
extremamente difíceis e que deveriam ter da parte 
das universidades uma maior atenção. Esta deveria 
ser expressa na capacidade de facilitar a sua inser- 
ção nos circuitos universitários, de virem a poder 
obter as equivalências académicas justas. Julgo que 
este ano é extremamente importante porque uma 
possível reacção dos meios profissionais aos diplo- 
mados em Informática das universidades passa pre- 
cisamente por uma situação de não reconhecimento 
por vezes do mérito de quem o tem, e os profissio- 
nais têm-no efectivamente. Esse não reconheci- 
mento, favorece situações equívocas. Gostaria de 
dizer também, que apoio inteiramente aquilo que foi 
dito pelo C. Salema relativamente à formação e julgo 
que este aspecto é extremamente importante. Existe 
muitas vezes uma perspectiva de curto alcance, e 
parece-me que algumas pessoas com responsabili- 
dades cedem a esta perspectiva, que é a de se 
incidir muito mais nos aspectos informáticos do que 
nos aspectos formáticos. Julgo que é normal numa 
área como a informática, que é essencialmente 
caracterizada pela renovação, pela modificação qua- 
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litativa quase anual que se continue a apostar numa 
grande componente de matérias de base porque são 
essas as únicas que permitem uma adequação con- 
tínua às modificações que vão ocorrendo constante- 
mente. Claro que isto não tem nada a ver com os 
chamados cursos teóricos e que há alguns anos, no 
nosso país, tínhamos a sensação que valiam para 
pouca coisa. 


Queria fazer um comentário às licenciaturas e aos 
mestrados. A informática é uma área suficientemente 
importante para que não a possamos encarar como 
susceptível de ser alterada. Actualmente é um 
campo estruturado, com um conjunto de matérias 
que por si só justifica uma densidade de cadeiras 
bastante importante, e que é dificilmente conciliável, 
quanto a mim, com a manutenção de um outro perfil. 
Isto não quer dizer, e julgo que se aplica o mesmo 
que disse há pouco para a economia e para a ges- 
tão das empresas, que nos diferentes cursos de, por 
exemplo, engenharia não se possa fazer uma inser- 
ção conveniente, no grau que foi considerado neces- 
sário, das diferentes matérias de informática. Relati- 
vamente aos mestrados, julgo que há duas >nuuções 
completamente diferentes. Gostaria de dizer também 
que considero que as actividades do nível do mes- 
trado a ser feitas são extremamente louváveis, cor- 
respondem a uma necessidade clara nas áreas de 
engenharia que se está a ter. No entanto, são situa- 
ções um pouco diferentes daquelas que nós temos 
na Universidade Nova, concretamente na licenciatura 
em engenharia informática. Normalmente o mestra- 
do, em meu entender, deve compreender matérias 
de pós-graduação. E, obviamente, daquilo que me 
foi dado ver nos títulos de alguns programas dos 
mestrados das várias escolas, posso concluir que 
não são matérias de pós-graduação, são matérias 
básicas. Dum ponto de vista geral, correspondem a 
uma inserção de informática que se fosse feita ao 
nível da Universidade Nova era mais considerada, 
num sentido que eu chamaria de reciclagem. Nós 
temos um problema diferente. As chamadas ma- 
térias básicas de informática já foram dadas. O mes- 
trado que estamos a pensar propor muito breve- 
mente tem que essencialmente incidir, esse sim, so- 
bre matérias de pós-graduação. Isto cria-nos alguns 
problemas, alguns deles de que temos eco através 
dos alunos que muitas vezes se sentem por exem- 
plo, em engenharia electrónica, tiram a seguir a li- 
cenciatura em engenharia informática e quando com- 
param o curricula da licenciatura em engenharia in- 
formática com a componente de alguns mestrados, 
produzem comentários do tipo «bem nós em infor- 
mática temos muitíssima mais matéria, até de outras 
matérias que aqui faltam». E, isto coloca-nos numa 
situação que é não termos o reconhecimento deste 
grau. E óbvio para mim que existe exagero. Estes 
mestrados, para além dessas cadeiras, têm outras 
cadeiras que não estão contempladas em engenha- 
ria informática, mas julgo que coloca um problema 
que tem a ver com o ensino e que tem a ver com 
uma certa conjugação de todas estas iniciativas e do 
seu escalonamento. De qualquer maneira considero 
que os diferentes mestrados que estão a ser feitos 
nas diferentes escolas de engenharia do país, desde 
o momento em que haja licenciatura na própria Fa- 
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culdade, darão formação em matérias de pós- 
“graduação em informática. 


A. Figueiredo: Antes de abordar qual deve ser o 
objectivo da formação, gostava de comentar uma 
posição que o Steiger aqui deixou quase que imper- 
ceptivelmente, que foi a ideia que as licenciaturas 
em informática devem funcionar separadas doutras 
licenciaturas. 


H. Coelho: Para que é que servem as licencia- 
turas em informática? 


A. Figueiredo: Eu diria antes de mais qual o 
mercado de trabalho que um licenciado em informá- 
tica vai encontrar. No nosso país ele vai encontrar 
cargos na administração pública, central e local, vai 
ser solicitado pelas grandes empresas, a banca, os 
seguros, as companhias de electricidade, os CTT. 
rortanto a licenciatura vai procurar cobrir as necessi- 
dades que se adivinham, ou possam começar a 
prespectivar, num espectro tão variado de trabalhos. 
Perante esta distribuição de perspectivas de traba- 
lho, parece-me que o que se pretende é que ele 
atinja uma formação que cubra vários aspectos da 
informática, independentemente das aplicações. 
Deve compreender as estruturas, os processos de 
manejar essa informação. Deve ser capaz de for- 
malizar conceitos e de elaborar modelos que posteri- 
ormente se adaptam a aplicações que não pode 
prever. 

Voltando ao ponto que há bocado estava a preten- 
der rebater, de que a licenciatura informática deve 
funcionar separada doutros cursos. É um ponto que 
continua a ser discutido em vários países. Há, con- 
cretamente, instituições de prestígio, como seja o 
MIT, a George Washington University, a University of 
California em Berklay, que a informática deve ser 
ensinada simultaneamente com a engenharia elec- 
trónica, e portanto fixam um tronco curricular co- 
mum, de 1 a 2 anos, que dá uma certa ênfase à 
formação em engenharia electrónica e que só de- 
pois, nos últimos anos, é que é diversificado para 
dar a componente informática. Evidentemente que 
há outras instituições que pensam de maneira di- 
ferente. O Steiger está num departamento que é só 
de informática e acha que a licenciatura em informá- 


departamento, porque a componente de engenharia 
electrónica de que precisa vai funcionar com carên- 
cias. Isto porque há aspectos da formação informá- 
tica que se relacionam com captação e transmissão 
de dados, e com actuação sobre o exterior, que 
exigem à vontade em engenharia electrónica. Um 
departamento que ensina informática que não tem 
engenharia electrónica certamente que tem muitas 
dificuldades. Há estas duas perspectivas, e eu, pes- 
soalmente, aposto na primeira. 

Foi aqui também mencionada a questão dos mes- 
trados. Foi comentado, e muito bem, que os mestra- 
dos que existem podem parecer mestrados de ge- 
neralidades, e que há matérias que podem ser da- 
das com menos profundidade nesses mestrados do 
que nas licenciaturas em informática. Isso é verdade, 
e não é só em Portugal que acontece. Do que eu 
conheço de várias universidades inglesas e america- 
nas, muitos mestrados estão abertos a licenciados 
com um espectro bastante lato. Não é necessário 
que eles estejam licenciados em informática para 
irem fazer mestrado em informática, pelo contrário. 
Esses mestrados que são um simultâneo de recicla- 
gem e de especialização. É nessa perspectiva que 
entendemos os nossos mestrados. Não pretendemos 
que se dirijam ao licenciado em informática. Dirigem- 
-se ao contrário, a um licenciado que possui méto- 
dos de trabalho e de raciocínio sobre os quais va- 
mos elaborar a formação em informática. Essa for- 
mação procura orientar-se no sentido de estimular o 
espírito de iniciativa, de inovação e de realização, do 
que necessitará posteriormente para a prática da 
informática a um nível especializado. Não me parece 
que em cursos sujeitos a um determinado curriculum 
se deva ir muito longe na tentativa da especializa- 
ção. Eu acredito mais na especialização adquirida 
em situação e pela resolução de problemas concre- 
tos, do que na especialização por meio de cursos 
formais e magistrais. A grande especialização, a 
meu ver, será dada não no mestrado mas no dou- 
toramento, e será obtida perante projectos concre- 
tos, susceptíveis de conduzir a resultados originais. 


Calor Salema: A propósito de um ponto apresen- 
tado pelo Professor Steiger, gostaria de acrescentar 
algo ao ensino de informática nos cursos superiores. 
Distinguirei nitidamente dois cursos superiores: os 
que visam a formação de profissionais de informática 
e outros. Nestes julgo urgente a difusão do ensino 
de informática em paralelo com o que no passado 
sucedeu com a matemática. Penso que por vezes 
eles não contêm muitas vezes uma componente sufi- 
ciente forte de telecomunicações. Julgo que, hoje em 
dia, telecomunicações e informática são dois ramos 
do conhecimento que se interpenetram profunda- 
mente pelo que não é possível dar cursos de um 
dos ramos sem uma forte componente do outro. 

Na sequência das afirmações do prof. A. Figueire- 
do relativamente ao mestrado, saliento de o modo 
com são leccionadas as disciplinas é distinto do 
modo como as mesmas disciplinas são leccionadas 
nos cursos de licenciatura. No mestrado é exigido ao 
aluno muito mais trabalho crítico, limitando-se o prof. 
muitas vezes a apontar as pistas, os pontos essen- 
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3.º TEMA: ESTRATÉGIA DA FORMAÇÃO. QUE 
LIGAÇÃO COM A INDUSTRIA? 


S. Garção: Eu sei que um dos problemas que 
encontramos é o da comunicação, e talvez por utili- 
zarmos termos um. pouco diferentes, consoante a 
nossa origem ou o ambiente onde nos movemos, 
acabamos por ser dominados por essas palavras e 
de vez em quando temos que fazer um balanço 
crítico e tentarmos precisar os termos que utiliza- 
mos. Devo dizer que a licenciatura em engenharia 
informática é uma licenciatura que contempla quatro 
zonas. Cerca de 70% são matérias comuns de base. 
Seguidamente contemplamos três zonas, uma que é 
denominada informática de gestão, outra chamada 
hardware, e a outra informática fundamental. Na 
nova licenciatura de cinco anos, haverá da mesma 
maneira um tronco comum extremamente forte e um 
regime de crédito que permitirá uma licenciatura em 
informática das organizações, uma informática em 
ciência e tecnologia de programação e outra em 
ciência e tecnologia de computadores. Só para abor- 
dar o equívoco que pode ocorrer sobre o termo 
electrotécnica, basta referir alguns nomes de cadei- 
ras que têm um peso bastante dilatado, por exem- 
plo, em ciência de tecnologia dos computadores, 
para ver como algumas afirmações que o Figueiredo 
à pouco fez possam ser compatibilizadas com algu- 
mas que eu traduzi. 

Existe uma componente forte de sistemas lógicos, 
de electrotécnica geral, de circuitos eléctricos, elec- 
trónica digital e teleinformática, que vai ter segura- 
mente a uma área de telecomunicações. 

Quanto às estratégias de formação neste país, 
devemos apontar para várias zonas. As diferentes 
escolas não devem ter uma perspectiva de que têm 
nas mãos a verdade sobre a informática. Há pouco 
ouvi com alguma curiosidade o enumerar dos di- 
ferentes ramos em que se pensa que o informático 
deverá vir a inserir-se. Numa recente publicação, 
que esteve na base da proposta da licenciatura em 
cinco anos, em que tivemos presentes numa comis- 
são ad-hoc pessoas vindas da área ligada aos pro- 
fissionais de informática, à universidade, à DGOA, 
temos um levantamento semelhante, o que não é de 
admirar. E, portanto temos uma ideia muito próxima 
relativamente às diferentes áreas de emprego que 
actualmente existem neste país. Não resisto a dizer 
que se por acaso tivessemos aqui, gente da área de 
informática de gestão eles estariam possivelmente a 
discutir nesta mesa não as questões que considera- 
mos importantes da informática, porque ela como 
hoje é concebida, é uma informática no seu relacio- 
namento com as empresas, na resolução dos proble- 
mas que as empresas efectivamente têm, ao passo 
que nós temos estado a funcionar talvez em termos 
perto das licenciaturas ditas tecnológicas, pelo me- 
nos é o que eu sinto nesta abordagem. Do ponto de 
vista da estratégia de formação eu diria que essa 
estratégia deve ser materializada ao nível de uma 
intervenção em vários pontos que eu poderei enun- 
ciar rapidamente: uma introdução da informática nos 
anos terminais, que pode ser uma recuperação do 
tipo que a Universidade Nova fez com a criação de 
dois anos, que permitiu rapidamente por cá fora pro- 
fissionais de informática; uma intervenção de infor- 
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mática nos cursos de raiz e aqui podemos ter licen- 
ciaturas de informática de cinco anos; inserção de 
informática em força noutras licenciaturas, nesta 
pespeciiva que a informática deve ser dada em con- 
junto com outras matérias; inserção de informática 
noutras licenciaturas sem que tenha a tónica domi- 
nante, ou seja, O tipo claro das economias ou das 
organizações das empresas (porque não na medi- 
cina?); criação de cursos médios, este é um ponto 
que me parece estremamente importante porque nós 
apontamos quando falamos em formação em infor- 
mática, embora esta mesa redonda seja sobre o 
ensino superior da informática, quando pensamos 
em estratégias de formação, temos que pensar no 
corpo dos informáticos que vão trabalhar, e efectiva- 
mente os corpos médios são extremamente impor- 
tantes. Não creio que seja desejável continuarmos a 
termos pirâmides invertidas também neste domínio. 


H. Coelho: Defendes a formação de uma indústria 
de microcomputadores em Portugal? 


S. Garção: O que posso dizer sobre isso é que 
tenho algumas dúvidas. Teria que encarar esta in- 
dústria com elementos económicos, ou seja, face a 
um mercado, face a uma estratégia dessa empresa, 
o que é que se propõe a fazer, não agora mas nos 
próximos anos e face a um quadro protecionista ou 
não para permitir esse tipo de desenvolvimento. 

Voltando ao outro ponto, o ensino secundário é 
extremamente importante e a inserção informática no 
ensino secundário julgo que ninguém a discute. O 
que está em discussão são os meios que é possível 
incluir para que este ensino não seja um ensino 
retórico, perfeitamente teorizante. 


H. Coelho: Defenderias um ensino superior diri- 
gido à produção industrial de equipamentos para 
esse ensino ao nível secundário? 


S. Garção: Desde que houvesse uma vontade 
política de inserir no ensino secundário, em massa, 
meios informáticos, não vejo razão porque em ter- 
mos de indústria nacional não se possa vocacionar, 
ou não possa utilizar o mercado interno como rampa 
do lançamento. Obviamente esta questão é extrema- 
mente complexa, depende de vontades políticas, de- 
pende do proteccionismo que se queira produzir re- 
lativamente à indústria nacional. Limitar-me-ei a dizer 
que esse proteccionismo existe muito pouco. Tenho 
ouvido frequentemente as mais variadas queixas, 
particularmente à falta de planeamento, ou seja de 
as empresas não saberem aquilo que vai ser com- 
prado, o que as impedem de se autodimensionarem 
adequadamente. 

Essas questões, repito, têm de ser vistas numa 
perspectiva económica e não numa perspectiva uni- 
camente técnica ou na base do que nós gostarí- 
amos. 

Relativaments à indústria, nós temos alguma ex- 
periência de relacionamento com a indústria em ma- 
téria de ensino, e, aqui, a questão que se colocou foi 
essencialmente que a formação existente em áreas 
tradicionais de engenharia eletrotécnica não contem- 
plava uma componente informática que se revelava 
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cada vez mais necessária. A perspectiva que toma- 
mos foi a de na própria empresa realizarmos cursos 
de reciclagem que contemplaram uma componente 
informática que ia desde arquitecturas passando por 
sistemas de exploração e linguagens, estruturas de 
dados, etc.. Existem outras perspectivas que me 
parecem extremamente importantes e que as prati- 
camos: a abertura das cadeiras da licenciatura aos 
profissionais de engenharia que trabalham na infor- 
mática. Permite-se assim, que duma maneira organi- 
zada e sem grandes custos para a universidade 
(custos de adaptação), permite-se fornecer recicla- 
gem em matérias consideradas fundamentais. Esta- 
mos actualmente a ter uma tal prática na faculdade. 
Isto sucede apenas em algumas cadeiras que têm 
um determinado encadeamento e obviamente tal é 
facilitado quando a própria universidade tem alguma 
acção de ensino nas próprias empresas, o que per- 
mite fazer-lhes adquirir uma bagagem informática, 
quando ela não existe já autodidaticamente. 


A. Figueiredo: Sobre este problema eu tenho de 
distinguir dois níveis: Um é aquele que corresponde 
à definição tradicional da universidade. A este nível 
é preciso fazer qualquer coisa no sentido de tirar 
partido de ligações com a indústria e estabelecer 
estratégias nessa perspectiva. Uma das maneiras de 
o fazer é em torno das disciplinas de projecto, às 
quais nós damos imensa importância. Enquanto que 
há alguns anos fazíamos projectos académicos, com 
enunciados académicos, mais recentemente come- 
çamos a resolver problemas concretos que nos são 
postos. 

A nossa intenção futura é criar mesmo um gabi- 
nete de prestação de serviços que recolha da parte 
do exterior as solicitações de trabalho que se preten- 
dam no domínio da informática. Esses serviços são 
posteriormente apreciados, dimensionados, e distri- 
buídos aos alunos para os seus projectos de fim de 
curso. Digamos que aqui podemos começar a enta- 
bular um certo diálogo com a indústria. Um exemplo 
desta questão é o do microcomputador em cuja pro- 
dução nos envolvemos. Um microcomputador que 
surgiu da actividade de investigação, acabou por se 
verificar que poderia ter viabilidade comercial, e foi 
adoptado por uma empresa que se propôs comercia- 
lizá-lo. Um dos aspectos que nós consideramos ex- 
tremamente positivo neste projecto, é que o próprio 
projecto foi, em parte, feito por alunos já no âmbito 
das cadeiras de concepção. Por outro lado, há do 
lado da universidade uma potenuw.i.cde que não 
pode ser desprezada, que é da produção de soft- 
ware, sobretudo daquele software que varia de país 
para país, e que, portanto, necessita em qualquer 
dos casos de ser feito. Muito do software é feito 
gratuitamente pelos alunos (ou até pode ser pago, a 
partir do momento em que se começa a arranjar 
viabilidade). Em qualquer dos casos, é software que 
não só surge a um preço extremamente competitivo. 
Isso vai possibilitar concorrer com outras soluções 
que sejam importadas. 

Tudo isto no âmbito que eu chamei a função tradi- 
cional da universidade. No entanto, há uma outra 
função que eu encontro nas universidades. No en- 
tanto, há uma outra função que eu encontro nas 


universidades, que é independentemente da licencia- 
tura ou do mestrado e que tem que ver com a 
responsabilidade que a universidade tem, cada vez 
mais e em particular no que diz respeito à informá- 
tica, em ser capaz de reciclar os seus próprios licen- 
ciados. E que diz os seus próprios licenciados, diz 
os licenciados das outras universidades. A questão 
das acções de especialização e de formação conti- 
nua neste momento, e sobretudo para a informática, 
não podem ser de maneira nenhuma ignoradas pela 
universidade. Parece-me que aqui a universidade 
tem um papel muitíssimo importante a desempenhar, 
sobretudo para que além de possuir profissionais da 
informática, possui profissionais da formação que é o 
que não existe em muitas acções de formação que 
actualmente são fornecidas no mercado. 

O Steiger dentro desta perspectiva da universi- 
dade, mencionou o facto de a universidade abrir a 
sua licenciatura aos profissionais de informática. Eu 
há uns tempos, estive a estudar alguma coisa sobre 
a necessidade de formação nos E.U.A. e sobre a 
investigação que tem sido feita nesse sentido, e o 
que as empresas dizem em relação a este tipo de 
solução é que um curso com características tradicio- 
nais baseado com aulas do tipo magistral e em 
alguns laboratórios, é considerado extremamente an- 
ti-económico. As empresas estão interessadas, ou 
em cursos intensivos, que elas próprias encomen- 
dam à universidade, ou em cursos têm que ser da- 
dos com um tipo de perspectiva que é completa- 
mente diferente do das licenciaturas. E necessária 
uma maior eficiência do ensino, que impõe o recurso 
a meios auxiliares como a gravação em video e o 
ensino assistido por computador. Hoje em dia uma 
actividade que está a ser praticada nos países mais 
industrializados é as empresas solicitarem à universi- 
dade acções de formação de domínio bastante espe- 
cializado, exigindo videotapes e uma grande concen- 
tração de matérias. Por vezes, para além de videota- 
pes, pretendem também apoios que permitam um 
ensino mais personalizado e mais interactivo. Dá-me 
ideia que é neste sentido que se devem orientar os 
esforços da universidade e diria ainda, a este respei- 
to, que me parece que seria interessante que dentro 
da nossa grande penuria de meios, conhecemos al- 
guns ensinamentos daquilo que se observa por 
exemplo nos E.U.A. com a chamada «Association for 
Medita Based Continued Education for Engenieers», 
que é uma Associação que envolve 21 escolas de 
primeira categoria, entre as quais o MIT, California 
State University, para racionalizarem o conteudo dos 
cursos e dos métodos de apresentação. As próprias 
universidades se reuniram, partilham materiais, Ii- 
garam-se a uma série de empresas, oferecem ac- 
tualmente 450 cursos em 26 disciplinas, e desde que 
os processos de avaliação obedeçam a certos para- 
metros, são creditados pelo Estado. Era importante 
que nós enveredássemos nesse sentido, distribuís- 
semos tarefas, partilhassemos materiais. Creio que 
seria importante dentro duma estratégia de formação 
que contemplasse a ligação da universidade à indus- 
tria. 


C. Salema: Começo por afirmar que concordo em 
grande parte com a estratégia apresentada pelo 
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Prof. Figueiredo. Julgo que o problema maior tem 
que ver com o momento em que se começa a ensi- 
nar em Portugal a Informática. No 1.º ano de um 
Curso Superior, no caso que conheço melhor — o 
Curso de Engenharia, é já muito tarde para começar. 


+. Coelho: E com professores que praticamente 
não são informáticos, nem informatizados! 


C. Salema: Tanto quanto julgo saber há apenas 
algumas (talvez umas 5 ou 6) escolas de ensino 
secundário e o ano zero da Universidade Católica, 
onde se ensina informática. E muito pouco. Recordo 
que, de acordo com legislação já aprovada, e em 
vias de implementação, todas as escolas primárias 
da Inglaterra deverão até 1984 estar equipadas com 
um microcomputador. 

A Universidade não pode ser culpada por não 
fazer tudo. Há situações que têm de ser resolvidas. 
As formações possíveis em informática, deve-se 
acrescentar o controlo de processos industriais em 
tempo real. Este tipo de controlo, é, hoje, indispen- 
sável à obtenção de uma elevada produtividade em 
muitas indústrias. A experiência mostra que a maior 
parte dos indivíduos que se dedicam a este assunto 
têm uma formação em engenharia electrotécnica. 

No campo das relações entre a Universidade e a 
Indústria gostaria de relatar, brevemente, dois exem- 
plos de carácter bastante distinto de que tive conhe- 
cimento directo. O primeiro exemplo diz respeito a 
uma empresa estrangeira que requereu ao IST a 
elaboração de cursos intensivos sobre microproces- 
sadores, e a selecção de técnicos para os quadros 
da empresa. Todos os indivíduos seleccionados para 
esse curso, foram primeiramente escolhidos com 
base em testes psicotécnicos. No fim do curso foi 
possível ordenar outra vez os candidatos com base 
nas notas do curso. A correlação entre os resultados 
dos testes psicotécnicos e as notas do curso foi 
praticamente nula. Tive mais tarde a satisfação de 
saber que a empresa resolveu admitir os cinco can- 
didatos melhor classificados no curso, e que estes 
candidatos se contam, hoje, entre os melhores fun- 
cionários da empresa. 

O segundo exemplo é o do actual Curso de Mes- 
trado em Engenharia Electrónica, no Ramo de Siste- 
mas e Computadores, há pouco referido. Este curso 
foi realizado por solicitação de várias empresas, en- 
tre as quais os CTT e os TLP. Estas empresas 
possibilitaram a funcionários seus a frequência (a 
tempo inteiro) deste curso de Mestrado. 

Relativamente ao envolvimento de alunos de licen- 
ciatura em projectos tal como foi referido pelo Prof. 
Figueiredo, julgo que é uma experiência a aplaudir. 
Tive a sorte de ter tido a mesma experiência com 
alunos do 5.º ano do curso de Engenharia Electró- 
nica do IST e foi, então, possível construir «soft- 
ware» hoje comercializado (embora em pequena es- 
cala). Aproveito a altura para felicitar o Prof. Figuei- 
redo e a equipa da Universidade de Coimbra que 
construiu o primeiro microcomputador português. 


S. Garção: É evidente que a indústria deseja os 


cursos adequados à situação que tem, obviamente 
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um curso intensivo se possível num horário especial 
e que foque cerios aspectos, seria o ideal. Acontece 
que a Universidade, normalmente, tem os seus ob- 
jectivos, tem as pessoas empenhadas num certo tipo 
de actividades e há que compatibilizar. Uma das 
maneiras é fazer alguns esforços na indústria, dirigi- 
dos, e por outro lado, aproveitar aquilo que já está 
organizado, e que às vezes não são cursos muito 
tradicionais, são cursos até com algum grau de in- 
tensidade e que são extremamente baratos. Se eu 
vos disser que a matrícula num curso que tem 90 
horas custa cerca de 700$00 a alguém que venha 
da indústria, ninguém acredita em lado nenhum. Isto 
altera um pouco a perspectiva dos custos, mas para 
o que é essencialmente importante é que se conse- 
gue assim transmitir alguma informação utilizando o 
que já está organizado e para quem não tem gran- 
des disponibilidades, não é um ramo para deitar 
fora. 

Sobre a prestação de serviços, já há bastante 
tempo que nos dedicamos a esse tipo de actividade, 
particularmente em colaboração com empresas pú- 
blicas. Uma ideia que gostaria de deixar aqui bem 
clara é que a nossa perspectiva é a seguinte: nor- 
malmente nas zonas em que temos conhecimentos, 


somos capazes de entrar em projectos, que normal- 
mente dirigidos tecnicamente, com equipas mistas, 
ou seja, equipas da indústria que vêm para a univer- 
sidade, e tendo como objectivo não só realizar um 
produto mas transferir para a indústria todo o «know- 
-how» sobre essa área do projecto. Trabalhamos 
assim com a Centrel, trabalhamos assim com a TAP, 
ou com os serviços meteorológicos. 

Julgo que é a maneira adequada. Não encarara- 
mos a universidade como uma empresa igual às 
outras, mas essencialmente como uma entidade que 
deve transferir tecnologia. Numa altura em que te- 
mos uma industria com dificuldades tão grandes, 
essa transferência é extremamente importante. 

Já agora, o projecto de alunos. Com todo o respei- 
to pelos alunos, eu devo dizer que é necessário 
fazer uma reflexão sobre o que se deve fazer. Se se 
pretende desenvolver uma aplicação limitada, enco- 
mendada por uma determinada entidade, desde que 
essa aplicação desde que essa aplicação não tenha 
um volume muito grande esta via pode funcionar. 
Desde o momento em que se pretenda entrar num 
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mercado de software, não se entra neste com alu- 
nos. Entra-se com uma estrutura, uma organização e 
com produtos que têm de ser viáveis, têm de ser 
desenvolvidos dentro dum determinado tempo e têm 
que ter uma continuidade. 

Sobre a questão de controlo de processos, a op- 
ção hardware da engenharia informática pretende 
ser uma resposta também nessa direcção, ou seja, 
toda essa zona de que à pouco se falou envolvendo 
a introdução de microcomputadores na zona de con- 
trolo industrial. Acontece que por vezes existe muitis- 
simo mais componente informática do que parece, 
particularmente ao nível de sistemas de exploração, 
ao nível de problemas de tempo real e ao nível de 
utensílios extremamente sofisticados. Não é uma 
abordagem ligeira pela microinformática que muitas 
vezes a electrotécnica resolve com artifícios espan- 
tosos e com uma engenharia notável. A maneira 
correcta de encarar estes problemas é com recurso 
a uma grande componente de informática. 


4.º TEMA: POLÍTICA E PLANOS DE FORMAÇÃO 


S. Garção: Atendendo a toda uma tradição em 
que normalmente não planificamos nada, e em que 
vamos fazendo as coisas com a esperança de que 
mais tarde as possamos enquadrar, julgo que as 
carências de formação em informática são tão gran- 
des, que todas as achegas que vierem, seja ao nível 
das universidades, seja ao nível dos institutos, como 
por exemplo o INA, seja ao nível até de escolas 
particulares. Face à nossa pobreza informática neste 
momento todas essas acções não pecam por defei- 
to. A planificação não é feita no sentido de que o 
mercado já está completo, que não comporta mais 
informáticos, pelo contrário. Talvez isto venha a per- 
mitir, se alguém neste país for capaz de definir uma 
política de informática, que este esforço possa ser 
melhor conjugado e possa ser uma dinâmica com- 
pletamente diferente. Obviamente a existência duma 
política de informática neste país é importante, 
quanto mais não seja relativamente à planificação 
daquilo que vão ser os equipamentos informáticos 
deste país e particularmente às possibilidades que a 
indústria portuguesa possa ou não ter de utilizar 
esse mesmo mercado interno como factor de arran- 
que e desenvolvimento. Não acredito face ao que 
conheço do mercado informático internacional que 
nós tinhamos qualquer possibilidade de vir a compe- 
tir aí. Se tivermos uma política de informática esta- 
belecida, se tivermos uma política de inserção infor- 
mática, por exemplo ao nível do ensino, que envol- 
verá seguramente meios extremamente importantes, 
então é possível ter uma estratégia de desenvolvi- 
mento de empresas essencialmente vocacionadas 
para esse fim. 


A. Figueiredo: Estou de acordo em que não plani- 
ficamos nada e que neste momento quasi todas as 
acções são boas. As instituições que estão empe- 
nhadas, e em particular as universidades, estão a 
meu ver, a caminhar no bom sentido, na medida em 
que estão a constituir para criar um entendimento do 
que começa a passar-se. Também não me parece 


neste momento que estejam ainda em condições de 
fazer políticas ou, talvez agora se começa estar em 
condições de fazer política, porque as pessoas que 
estavam envolvidas em funções de responsabilidade 
não tinham preparação informática que lhes permitis- 
se planificar o que quer que fosse em torno da 
informática. Evidentemente que isto que se passa 
tem muito que ver com a formação, e nós assistimos 
em países mais preocupados com estas coisas, a 
esforços de planificação que começam como o Sale- 
ma bem salientou, no ensino primário e no ensino 
secundário. Não há dúvida de que neste momento é 
extremamente importante criar aquilo que já se cha- 
ma o alfabetismo informático. Hoje em dia a informá- 
tica faz parte do alfabeto e de uma maneira dramati- 
camente importante, porque a implantação da infor- 
mática na nossa sociedade se está a fazer muito 
depressa vai-se fazer ainda mais depressa e eviden- 
temente que vai arrastar consigo desemprego. O 
desemprego só pode ser resolvido de uma forma: é 
reconverter as pessoas para outro tipo de trabalho, e 
este, face ao quadro que se prevê, baseia-se na 
informática. E precisamente por isso que em países 
como a Inglaterra e a França se dispende actual- 
mente imenso dinheiro em preparar as pessoas, de 
todas os níveis, incluindo as crianças do ensino pri- 
mário, em informática. E que a criança dos nossos 
dias, o trabalhador de amanhã, vai, por causa da 
informática, mudar em média cinco vezes de função 
profissional. Por isso mesmo, será agora que a de- 
vemos preparar para a dinâmica que a informática 
vai introduzir. E por isso, também que na Inglaterra e 
na França, consideram que o problema de alfabe- 
tismo em informática é tão importante como o da lei 
da ordem. Se não se procura com antecedência 
evitar o desemprego, passa-se o ponto crítico e en- 
tra-se no caos social. Eles estão a fazer a planifica- 
ção prevendo este aspecto vital, que é o da manu- 
tenção do equilíbrio social. Por aí, sem dúvida de- 
veríamos começar. Somos um país muito atrasado, 
e por isso mais sujeito às hecatombes que o desem- 
prego vai criar. 


Carlos Salema: É difícil de acrescentar muito 
mais áquilo que o Prof. Figueiredo disse. A nível 
pessoal apenas um reparo, que é quasi um modo de 
estar no mundo. Pessoalmente, tenho terror das 
políticas ditas nacionais. Estou quasi à espera que 
quando for definida uma política nacional de informá- 
tica ela vá ao ponto de dizer qual o tipo de discos 
que se pode comprar, quais os sistemas operativos 
que são autorizados,... Julgo que uma política assim 
seria um espartilho insuportável, impeditivo de qual- 
quer tipo de progresso. 

Se a política nacional for entendida de outra ma- 
neira, óptimo, mas atenção ao perigo de definir polí- 
ticas nacionais deste modo. 


Helder Coelho: Há um ano defendia-se indústria 
hardware não, indústria de software sim. O que é 
que pensas acerca disto? 


Ee 


Carlos Salema: Quanto à indústria informática 
portuguesa, a minha posição é de que obviamente 
deverá haver lugar para ela. Senão houver lugar 


revista de 
informática 


82 Vol. 4, N.º 2 


| 
l 


para a indústria informática, então é porque não há 
lugar para a agricultura, para a indústria, para a 
pesca, para nada. Evidentemente que esta posição 
não significa que seja possível produzir em Portugal 
todos os equipamentos informáticos. Alguns serão 
viáveis, outros não. Senão for desenvolvido em Por- 
tigal (ou no Brasil), determinado tipo de software, é 
possível que vejamos o português desaparecer 
como língua viva. 

Saliento finalmente que não é indispensável que 
um produto fabricado em Portugal tenha uma incor- 
poração de componentes nacionais de 100%. Por 
vezes, bastará que seja incorporado no produto final 
uma pequena percentagem (30-40%) de componen- 
tes nacionais, podendo o resto ser adquirido no es- 
trangeiro. 


S. Garção: Do que aqui se passou, ressalta que 
entre as pessoas das universidades aqui presentes 
não existe antagonismos. E, inclusivé, foi um ponto 
que não foi realçado nesta mesa, tem havido uma 
informação e uma colaboração, particularmente 
nesta zona da informática, extremamente intensa, 
sem aqueles bairrismos, aquelas quesílias que por 
vezes acabam por estragar a vontade de viver das 
pessoas. Julgo que é extremamente importante 
nesta fase, porque numa altura em que a informática 
tem de ser muito dinâmica, nas universidades, toda 
a troca de experiências é extremamente importante. 

Tomaria como ponto importante algumas coisas 
que o Salema disse, relativamente àquilo que ainda 
é possível fazer em Portugal. Diria que nós não 
estamos vocacionados para as grandes produções. 
Temos como qualquer país um mercado interno e 
que quanto a mim deveríamos utilizá-lo com freguên- 
cia para perspectivar e dinamizar a indústria nacio- 
nal. Toda a gente o faz lá fora, existem mecanismos 
protecionistas em todo o lado disfarçados, unica- 
mente em Portugal parece que por vezes esses me- 
canismos funcionam exactamente ao contrário. 

Numa base nacional há que os fazer funcionar, 
dando à indústria nacional as possibilidades que ela 
deveria ter. 

Gostaria também de dizer que sendo um homem 
do hardware tenho sérias dúvidas sobre a viabilidade 
do hardware, enquanto ele não for hardware especí- 
fico e fortemente recheado duma componente parti- 
cular nacional. 

Mesmo que não exista viabilidade na produção de 


determinados produtos há uma obrigação da manu- 
tenção dum determinado nível de know-how, quanto 
mais não seja ao nível das universidades, porque 
mesmo que não sejamos competitivos em determi- 
nadas zonas, se não mantivermos a chama dos co- 
nhecimentos e da evolução, nem sequer seremos 
capazes de apreciar o que entretanto vai ocorrendo 
e aquilo que nos quererão possivelmente vender. 

A capacidade de tentar conjugar os esforços de 
diferentes universidades que possivelmente por si só 
seriam incapazes de resolver um problema de en- 
sino local, mas que se houver um bom clima de 
entendimento, talvez uma acção desse tipo seja ex- 
tremamente importante, e isto a dois níveis: não é 
unicamente sobre o ensino que se ministra, ma tam- 
bém porque ao formarmos indivíduos com metodolo- 
gias e tecnologias nossas, nós ao mesmo tempo 
também somos agentes de manutenção de relações 
que excedem o próprio ensino. 


Carlos Salema: Finalmente, gostaria de esclare- 
cer um ponto. Quando falei em indústria informática, 
era indústria que queria significar e não montagem. 
A montagem está associada ao aproveitamento e 
exploração da mão de obra barata e não é com 
certeza isso que eu gostaria que viesse a fazer-se 
em Portugal. 


A. Figueiredo: Quanto à questão da indústria em 
Portugal eu tenho esperanças de que seja possível 
fazer alguma coisa. Não me parece que seja impedi- 
tivo o facto de dependermos de componentes es- 
trangeiras. Não está a IBM a recorrer a componen- 
tes japonesas? Não está a Olivetti a montar motores 
e outras componentes de origem norte-americana e 
japonesa nos seus maios êxitos de mercado? Por 
outro lado, estou de acordo com o Steiger em que 
temos um mercado interno com potencialidades e 


“que, desde que seja salvaguardado por uma política 


proteccionista, tem agora condições para potenciar o 
lançamento de iniciativas da indústria nacional. Lem- 
bro também um aspecto importante que ainda não 
foi avançado, que é o das telecomunicações. Temos 
um serviço de telecomunicações que envolve gran- 
des volumes de equipamento. Se pudermos incor- 
porar nos equipamentos de telecomunicações o má- 
ximo de capacidade nacional, já teremos conseguido 
fazer alguma coisa. Teremos talvez viabilizado uma 
indústria informática nacional! 


DISCUTA COM OS SEUS COLEGAS OS TEMAS 


DESTA MESA REDONDA 
AJUDE OS SEUS AMIGOS A COMPREENDER 


OS IMPACTES DA INFORMÁTICA. 
A MUDANÇA É POSSÍVEL. DISCUTA COMO SERÁ 
POSSÍVEL! 
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